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I NT RO DUC CI Ó N.  

 

E l  f undam en t o  j u r í d i c o  de  l a  a c t i v i dad  t u r í s t i c a  l o  e nc o n t r am o s en  e l  

a r t í c u l o  11  d e  nue st r a  c on st i t uc i ó n ,  don de  se  c r e a  e l  am b i en t e  de  

se gu r i d ad  qu e  ga r an t i z a  a l  v i a j e r o  l as  m ás e l em en t a l e s  g a r a n t í a s  a  l a s  

que  t i ene  de r ec h o  t o da  p e r so na  hum ana .  E l  De r ec ho  T u r í s t i c o  s e  f und a  e n  

l a  l i be r t ad  de  t r á n s i t o  y  en  l a  c o nd i c i ón  j u r í d i c a  de  l o s  ex t r an j e r o s .  

E l  De r ec h o  T u r í s t i c o  e s  e l  c o n j un t o  de  l ey e s ,  r e g l am en t o s  y  no r m a s 

adm i n i s t r a t i v as ,  t an t o  d e  c a r ác t e r  P ú b l i c o  c om o P r i v ado ,  r e l a t i v os  a  l o s  

m ov im i en t o s  m i g r a t o r i os  t em por a l e s  de  pe r so na s y  a  l a  p r e s t ac i ó n  de  l o s  

se r v i c i os  t u r í s t i c o s  y  g en e r a l e s  q ue  é s t a s  dem anda n .   

E l  De r ec h o  P e na l  e s t a b l ec e  l a s  c a t ego r í as  de l i c t i v as  y  l a  pen a l i z ac i ón  

c o r r e s pon d i en t e .  T i p i f i c a  de l i t os ,  j uz ga  e  im pone  sa nc i on e s a  qu i en e s l o s  

c om et en  ( f r aude ,  h u r t o ,  ab u so  de  c on f i anz a ,  hom i c i d i o  y  o t r os) .  

Com pr en de  e l  e s t u d i o  d e  l os  hec ho s a n t i so c i a l e s  y  s u  r e p r e s i ó n  po r  pa r t e  

de l  E s t a do ;  se  r e l ac i o na  c on  e l  De r ec h o  T u r í s t i c o  c ua nd o  s u r g e  e l  hec h o  o  

ac t o  j u r í d i c o  d e  c a r ác t e r  i l í c i t o  pen a l  en  e l  que  un  t u r i s t a  e spe c i a l m en t e  

ex t r an j e r o  y  l o s  p r e s t ad o r e s  d e  se rv i c i os  t u r í s t i c o s  nac i o na l e s  y  

ex t r an j e r o s  se  v i esen  i nv o l uc r ado s.   

E l  t u r i sm o  es  l a  ac t i v i dad  r e l a t i v a  a  l os  m ov im i en t o s  t em por a l e s  d e  

pe r so na s,  de  u n  l ug a r  a  o t r o  po r  d i v er s o s  m o t i v os  y  de  un a  s e r i e  d e  

se r v i c i os  que  dem and an  t a l e s  pe r s on a s;  l o  qu e  ge ne r a  r e l ac i o ne s h um ana s  

de  c a r ác t e r  s oc i a l ,  ec o nóm i c o  y  j u r í d i c o  e n  l a s  s oc i ed ad e s m und i a l e s ,  

c uy o s p r i nc i p a l e s  ac t o r e s  so n :  e l  t u r i s t a  y  e l  p r e s t a do r  d e  s e r v i c i os  

t u r í s t i c o s ;  r az ó n  p o r  l a  c ua l  e l  E s t ad o ,  c on  l a  p r e t en s i ón  d e  p r o t eg e r  l o s  

i n t e r e se s d e  l o s  u su a r i o s  de  e s t o s  se r v i c i os  y  e l  pa t r i m on i o  nac i ona l ,  

r egu l a  l a s  r e l ac i o ne s j u r í d i c a s  qu e  de  t a l  ac t i v i dad  s u r g en .  

T oda  pe r s on a  q ue  v i s i t a  d i s t i n t o s  p un t o s  de  s u  pa í s ,  o  d e l  p l an e t a ,  y  

que  l o  h ac e  pa r a  a p r e nd e r  m ás  o  pa r a  a um en t a r  su  c o noc i m i en t o  c u l t u r a l  

es  t u r i s t a .   

Un  i nd i v i duo  q ue  v i s i t a  po r  m o t i v os  de  s a l ud ,  p ue de  c um p l i r  c on  

o t r a s  c a r ac t e r í s t i c as  q ue  l o  de f i nen  c om o t u r i s t a ,  y  s i n  em bar g o ,  n o  v i s i t ó  

un  l uga r  pa r a  aum en t a r  s u  c o noc i m i en t o ,  n i  pa r a  a p r e nd e r  m ás.  



 

E n nu e st r o  p a í s  e l  t u r i sm o  e s  una  ac t i v i dad  ec on óm i c a  t r asc e nd en t e  

en  v i r t ud  de  qu e  s i n  l uga r  a  d ud a s c ue n t a  c o n  p l ay a s ,  m on t aña s,  c i ud ade s  

c o l on i a l e s ,  poc o  pu b l i c i t adas po r  l a  S ec r e t a r í a  d e  T u r i sm o  y  l as  e n t i dad e s  

enc a r ga da s  de  t a l  ac t i v i dad  y  p a r a  e l l o  ba s t a  r ec o r d a r  t o da s  l a s  be l l ez a s  

na t u r a l e s  c on  l a s  c ua l e s  c u en t a  nue st r a  nac i ón  que  c uan do  l a s  c o noc em os  

no s d am os c u en t a  e l  pa í s  qu e  t en em os.  

P o r  e j em p l o  l a  C i uda d  de  M éx i c o  D i s t r i t o  F ede r a l  e s  v i s i t ada  c ad a  

f i n  de  sem an a  po r  t u r i s t a s  n ac i on a l e s  y  ex t r an j e r o s ,  s ob r e  t od o  e l  c en t r o  

h i s t ó r i c o  qu e  c u en t a  c o n  e d i f i c i os  a ñe j o s  c on  un a  b e l l ez a  qu e  a  c u a l qu i e r  

v i s i t an t e  i m pr es i on a ,  a dem á s h an  s i do  ade c ua da s  d i v e r sa s  c a l l es ,  

t r an s f o r m ándo l a s  en  p ea t o na l e s  a  e f ec t o  de  hac e r l a s  a g r a da b l e  a l  v i a j e r o  

que  r ec o r r e  d i v e r so s  s i t os  c on  t o da  t r a nq u i l i dad .  

I gua l m en t e  c ad a  d om i ngo  ex i s t en  p a se o s  c i c l i s t as  p o r  e l  P a s eo  d e  l a  

Re f o r m a ,  m i sm a  que  se  c onv i e r t e  en  un a  p i s t a  e n  l a  c u a l  v em os d i v e r so s  

m ed i os  de  t r an s po r t e ,  t r a n s f o r m ando  d i c ha  av en i da  en  u n  l uga r  de  r ec r eo ,  

m i sm a  que  e n  d í a s  l ab o r a b l e s  e s  sum am en t e  t r an s i t a da .  

E l  pa r qu e  de  d i v e r s i one s “ S i x  F l ags”  e s  v i s i t ado  p o r  l eg i on e s d e  

m ex i c anos  d e  t o da  l a  R ep úb l i c a  y  t u r i sm o  ex t r an j e r o ;  c a da  f i n  de  S em ana ,  

e l  Z óc a l o  s áb ado  y  dom i ngo  o f r ec e  e s pec t ác u l o s  p a r a  t od a  l a  f am i l i a  

g r a t u i t o s ,  s i n  o l v i da r  Cha pu l t ep ec  c om o p a seo  t r ad i c i on a l  de l  c i t ad i n o ,  

C i uda d  U n i v e r s i t a r i a  y  X oc h i m i l c o ;  en t r e  o t r o s  i n du dab l e s  a t r a c t i v os  de  l a  

den om i nada  CI UD AD DE  L O S  P AL ACI O S .  

Nue st r a  Ca p i t a l  c ue n t a  c o n  u na  v a r i edad  d e  a t r ac t i v os ,  po r  e l l o  

c on s i de r o  q ue  e l  t u r i sm o  sex ua l  no  e s  un a  p r i o r i da d .  

E l  t u r i sm o  sex ua l  t i ene  e f ec t o s  ec o nó m i c os  y  soc i a l e s ,  e n t r e  l o s  

ec on óm i c os  p odem o s u b i c a r  l a s  en o r m es g an anc i a s  p a r a  l o s  l e non e s y  

en t r e  l o s  s oc i a l e s ,  l a  d eg r ad ac i ón  hum an a  de l  ex p l o t a do  s ex ua l m en t e  y  de  

qu i en  e s  e l  ex p l o t ado r .   

E n  e l  a r t í c u l o  18 6  d e l  Có d i go  P en a l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e de r a l  s e  

d i sp on e :   

“ Com et e  e l  de l i t o  de  t u r i sm o  sex ua l  a l  qu e :  

“ I .  O f r ez c a ,  p r om uev a ,  pub l i c i t e ,  i nv i te ,  f ac i l i t e  o  ge s t i one ,  p o r  

c ua l qu i e r  m ed i o ,  a  qu e  un a  p e r so na  v ia j e  a l  t e r r i t o r i o  d e l  D i s t r i t o  



 

F eder a l  o  d e  é s t e  a l  ex t e r i o r ,  c on  l a  f i na l i dad  de  r e a l i z a r  o  

p r e se nc i a r  ac t o s  sex ua l e s  c o n  un a  pe r s o na  m enor  de  d i ec i oc ho  añ o s  

de  e da d  o  pe r s on a  qu e  n o  t e nga  l a  c apac i d ad  de  c om pr end e r  e l  

s i gn i f i c ado  d e l  hec ho  o  de  pe r s on a  q ue  n o  t i en e  c apac i d ad  d e  

r e s i s t i r  l a  c o nd uc t a ,  se  l e  i m pon dr á  un a  pe na  de  s i e t e  a  c a t o r c e  

año s d e  p r i s i ó n  y  de  do s  m i l  a  se i s  m i l  d í as  m u l t a .  I gua l  pena  s e  

im pondr á  en  c a so  q ue  l a  v í c t im a  se  t r as l a de  o  s ea  t r a s l a da da  a l  

i n t e r i o r  de l  D i s t r i t o  F ed e r a l  c on  l a  m i s m a  f i na l i dad .  

I I .  V i a j e  a l  i n t e r i o r  de l  D i s t r i t o  F ede r a l  o  de  é s t e  a l  ex t e r i o r ,  po r  

c ua l qu i e r  m ed i o ,  c on  e l  p r o pó s i t o  de  r ea l i z a r  o  p r e s enc i a r  ac t o s  

sex ua l e s  c on  una  pe r s on a  m enor  d e  d i ec i oc ho  año s de  eda d  o  

pe r so na  q ue  n o  t en ga  l a  c ap ac i dad  de  c o m pr ende r  e l  s i gn i f i c ado  de l  

hec h o  o  de  p e r so na  q ue  n o  t i ene  c ap ac i dad  d e  r e s i s t i r  l a  c onduc t a ,  

se  l e  i m pondr á  d e  s i e t e  a  c a t o r c e  añ o s  de  p r i s i ó n  y  de  do s  m i l  a  

c i nc o  m i l  d í as  m u l t a . ”  

La  r e dac c i ó n  qu e  p r o po ngo  e s :  

A r t í c u l o  186  de l  Cód i g o  P e na l  pa r a  e l  D i s t r i t o  F ede r a l :   

“ Com et e  e l  de l i t o  de  t u r i sm o  sex ua l  a l  qu e :  

“ I .  O f r ez c a ,  p r om uev a ,  pub l i c i t e ,  i nv i te ,  f ac i l i t e  o  ge s t i one ,  p o r  

c ua l qu i e r  m ed i o ,  a  qu e  un a  p e r so na  v ia j e  a l  t e r r i t o r i o  d e l  D i s t r i t o  

F ede r a l  o  d e  é s t e  a l  ex t e r i o r ,  c on  l a  f i na l i dad  de  r e a l i z a r  o  

p r e se nc i a r  ac t o s  sex ua l e s  c on  u na  pe r s o na  m ay o r  de  e da d ,  se a  c ua l  

f ue r e  s u  sex o ,  se  l e  i m pond r á  u na  pe na  de  s i e t e  a  c a t o r c e  año s  d e  

p r i s i ón  y  de  d o s  m i l  a  se i s  m i l  d í as  m u l t a .  I gua l  pen a  se  i m pondr á  e n  

c a so  qu e  l a  v í c t im a  se  t r a s l ad e  o  s ea  t r as l ad ad a  a l  i n t e r i o r  de l  

D i s t r i t o  F ede r a l  c on  l a  m i sm a  f i na l i dad .  

I I .  V i a j e  a l  i n t e r i o r  de l  D i s t r i t o  F ede r a l  o  de  é s t e  a l  ex t e r i o r ,  po r  

c ua l qu i e r  m ed i o ,  c on  e l  p r o pó s i t o  de  r ea l i z a r  o  p r e s enc i a r  ac t o s  

sex ua l e s  c o n  u na  pe r s ona  de  c ua l q u i e r  s ex o ,  s e  l e  i m pondr á  d e  

s i e t e  a  c a t o r c e  añ o s de  p r i s i ó n  y  de  do s  m i l  a  c i nc o  m i l  d í as  m u l t a . ”  

A r t í c u l o  186  B i s  de l  Có d i go  P ena l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F ede r a l :   

“ Com et e  e l  de l i t o  de  t u r i sm o  sex ua l  ag r a v ado  qu i en :  



 

“ I .  O f r ez c a ,  p r om uev a ,  pub l i c i t e ,  i nv i te ,  f ac i l i t e  o  ge s t i one ,  p o r  

c ua l qu i e r  m ed i o ,  a  qu e  un a  p e r so na  v ia j e  a l  t e r r i t o r i o  d e l  D i s t r i t o  

F ede r a l  o  d e  é s t e  a l  ex t e r i o r ,  c on  l a  f i na l i dad  de  r e a l i z a r  o  

p r e se nc i a r  ac t o s  sex ua l e s  c o n  un a  pe r s o na  m enor  de  d i ec i oc ho  añ o s  

de  e da d  o  pe r s on a  qu e  n o  t e nga  l a  c apac i d ad  de  c om pr end e r  e l  

s i gn i f i c ado  d e l  hec ho  o  de  pe r s on a  q ue  no  t i en e  c apac i d ad  d e  

r e s i s t i r  l a  c ondu c t a ,  t am b i én  se  c om et e  es t e  de l i t o   en  c as o  qu e  l a  

v í c t im a  se  t r a s l a de  o  se a  t r a s l ad ad a  a l  i n t e r i o r  de l  D i s t r i t o  F e de r a l  

c on  l a  m i sm a  f i na l i dad .  

I I .  V i a j e  a l  i n t e r i o r  de l  D i s t r i t o  F ede r a l  o  de  é s t e  a l  ex t e r i o r ,  po r  

c ua l qu i e r  m ed i o ,  c on  e l  p r o pó s i t o  de  r ea l i z a r  o  p r e s enc i a r  ac t o s  

sex ua l e s  c on  una  pe r s on a  m enor  d e  d i ec i oc ho  año s de  eda d  o  

pe r so na  q ue  n o  t en ga  l a  c ap ac i dad  de  c o m pr ende r  e l  s i gn i f i c ado  de l  

hec h o  o  de  p e r so na  q ue  n o  t i ene  c ap ac i dad  d e  r e s i s t i r  l a  c onduc t a ,  

en  am bo s c a s o s s e  i m pondr á  un a  m i t ad  m ás de  l a  p ena  d e  p r i s i ó n  

p r ev i s t a  en  e l  a r t í c u l o  a n t e r i o r  y  d e  c ua t r o  m i l  a  d i ez  m i l  d í as  

m u l t a . ”  

ART URO  RUI Z  F UE NT E S .  
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“EXAMEN Y PROPO SIC ION DE REFORMA AL T IPO DE 
T URISMO SEXUAL,  PREVIST O EN EL ART ICULO 186  DEL 

CÓDIGO PENAL PARA EL D IST RIT O FEDERAL”.  
CAPÍT ULO PRIMERO  

EL DERECHO T URÍST ICO  
 

1 .1  NOCIÓN DE DERECHO  
 

El   au to r  R i cardo  Ve lázquez Cruz  exp l i ca  que  e l  Derecho  

en  su  sen t i do  genera l ,  es  l a  ser i e  de  reg las  y  p r i nc i p i os  que  

i n tegran  l a norma que  r i ge  l a v i da  ju r íd i ca  e  i nc l uso  soc ia l  de l os 

i nd i v i duos ,  con  l a  f i na l i dad  de  hacer  que  p reva lezca  l a  paz  

soc ia l  y  e l  o rden  cons t i tuc i ona l  inheren te  a  toda  co mun idad  

reg ida  por  un  pac to  es ta ta l .   

 

E l  Derecho  t i ene  sus  ra mi f i cac i ones en  d i s t i n tas  

c l as i f i cac i ones,  ya  sea  a tend iendo a  su  mater i a ,  a  su  o r i gen  o  a  

su  ap l i cac i ón  y  es  en  es ta  ú l t i ma  seña l i zac i ón  en  l a  que  se  

encuent ra  l a  c l as i f i cac i ón  de l  Derecho  para  deno minar l o :  

Derecho  Su s tan t i vo  y  Derecho  Ad je t i vo .  

 

Por  l o  que  hace  a  l as  de f i n i c i ones  má s co mple jas  para  

ub i car  a l  Derecho  sus tan t i vo ,  to man en  cuen ta  l as  que  l os  

doc t r i nar i os  de l  tema,  han  ver t i do  a l  respecto  y  con  l as  cua les  

se  ha  pod ido  de f i n i r  a l  Derecho  sus tan t i vo  co mo e l  o rdena mien to  

ju r íd i co  re c to r  de  dere chos y  ob l i gac iones,  p re r roga t i vas ,  

facu l tades  y  deberes ,  y  e l  má xi mo s i s te ma de  sa l vaguardar  que  

es  o r i en tado  a  mantener  l a  p ro tecc i ón  e f i caz  de  l os  b i enes  de la 

v i da .  
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       Con l o  an te r i o r ,  se  puede de te r minar  que  e l  Derecho  

Sustan t i vo  se  deno mina  as í ,  porque  par te  de  l a  sus tanc ia  de l  se r  

hu mano,  l as  nor ma l i dades,  l os  p r i nc i p i os  soc ia l es  y  mora les  

de te r minan  qué  es  cor rec to  y  benéf i co  para  l as  personas.  

 

E l  Derecho  sus tan t i vo  se  en foca  a  l a  sus tanc ia  de l  se r .  Por  

e l l o  exi s te  un  con jun to  de  o rde na mien tos  y  p r i nc i p i os  que  

p rev i enen l o  concern ien te  a  l a  e jecuc ión  de  esas  nor mas y  a  ese  

cú mulo  de  nor mat i v i dades,  se  l e  conoce  Derecho Ad je t i vo  o  

Procesa l .  

 

E l  Derecho  p rocesa l  t ra ta  de  l as  reg las  de  l os 

p roced i mien tos  genera l es  que  deb en segu i rse  en  todo  ju i c i o  o  

ac t i v i dad  que  i nvolucre  a  l a au to r i dad  ju r i sd i cc i ona l ,  con  l a 

f i na l i dad  p rec i sa mente ,  d e  i mpar t i r  jus t i c i a  para  l ogra r  l a  paz  

soc ia l .1 

 

E l  au to r  en  c i ta  expresa  que  e l  Derecho  Ad je t i vo  o  Procesa l  

es  e l  con jun to  de  nor ma s de  Derecho fo r ma l ,  l a  reg la mentac ión  

que  hace  de l  p roceso  se  rea l i za  med ian te  fo r mas .  E l  Derecho  

Sustan t i vo  puede  ser  recono c ido  y  ad mi t i do  a  t ra vés  de  

d i fe ren tes  s i s te mas ju r íd i cos ,  dand o segur i dad  y  cer teza  a  l os  

su je tos ;  e l  Derecho  Ad je t i vo  es ta b lec e  e l  p roced imien to  para  

e je cu ta r  o  ha cer  va l e r  ta l es  derechos y  que  l a  doc t r i na  

un i versa lmente  ha  consagrado  co mo e l  Derecho  p roce d i menta l ,  

co mo  es  e l  caso  d e l  Derecho  Pr ocesa l  C i v i l ,  Pena l ,  Labora l ,  

Agrar i o ,  e tcé te ra .  

 

E l  Derecho  Procesa l ,  e s  l a  ra ma de l  Derecho  que  t i ene  por  

ob je to  regu la r  l a  o rgan i zac ión  y  a t r i buc iones de  l os  t r i buna les  de  

                                                        
1 Velázquez Cruz,  Ricardo. El Juicio Oral. Editorial Defensa Penal. Puebla, Pue. México 2010.pp. 32 y 33. 
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ju s t i c i a  y  l a  ac tuac ión  de  l as  d i s t i ntas  personas que  i n te rv i enen 

en  l os  p rocesos jud i c i a l es ,  resu l ta  conven ien te  ahondar  

b reve mente  en  su s  carac te r ís t i cas ,  para  as í  p oder  dar  

segu i mien to  a l  recor r i do  doc t r i na l  y  te mát i co  de  l a  obra  cen t ra l .  

 

En t re  l as  p r i nc i pales  carac te r ís t i cas  de l  Derecho  Procesa l ,  

encon t ra mo s l as  que  de  manera  má s con te mporánea i nd i can  que  

a  és te  se  l e  ub i ca  como una ra ma  de l  Derecho  púb l i co ,  fo r ma l ,  

i ns t ru menta l  y  au tóno mo.   

 

A con t i nuac ión  p rec i sa  e l  maes t ro  R i cardo  Ve lázquez Cruz  

cada una  de  d i chas  carac te r ís t i cas :  

 

DE DERECHO PÚBLICO  Que s is temat iza  la  

organizac ión y co mpetencia  de  l os  t r ibunales ,  regul ando un  
órgano de l  Estado.  
 

       DE DERECHO FORMAL Que reg ula  la  forma de  la  

act ividad  jur isd icc ional  de l  Es tado;  e l  cumpl imie nto  de  
c iertos  req uis i tos  o  formal idades para  que sea  procede nte  
cualq uiera  actuación jud ic ia l .  T odo esto  const i tuye  e l  Debido  
Proceso.   

 

DE DERECHO INSTRUMENTAL El  Dere cho  procesal  

s i rve  como medio  o  inst rume nto  para  hace r va ler  e l  De rec ho 
Susta nt i vo .  Pe rmite  sat is face r las  pretens iones p rocesales .  

 

       DE DERECHO AUTÓNOMO No está  s ubord i nado a  

ni ngún á rea  de l  De rec ho (c i vi l ,  merca nt i l ,  e tcéte ra) .  La  única  
excepción podr ía  se r  e l  De rec ho Const i t uc ional .  
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Conc luye  e l  Maest ro  Ve lázquez  Cruz  p rec i sando que  

cuando se  hab le  de  Derecho Ad je t i vo ,  no  só lo  debe manten erse  

l a  t rad i c i ona l  concepc ión  de  que  se  t ra ta  de l  cuerpo  de  l eyes  

que  sean e xped i tas  para  regu la r  e l  p roced imien to ,  s i no  que  a l  

margen de  l o  que  hoy  en d ía  es  un  hecho,  l a  c i encia  del  Derecho 

no  se  ap l i ca  de  manera  mecá n i ca  con  reg las  que  se  conceb ían  

co mo un i versa les  y  e xac ta s ,  pues  s i  se  hab la  de  un  Estado  de  

Derecho,  en  é l  se  debe conceb i r  e s te  derecho  co mo un  s i s te ma  

ab ie r to  a  l a  me jo ra  con t i nua  y  evo lu t i va  permanente  de  l as  

reg las  ju r í d i cas  que  se  adecúe n a  l as  neces idades ju r íd i cas  y  

soc ia l es  exi s ten tes ,  pues  de  és t e  se  der i va  l a  concepc ión  ac tual  

de l  "Buen Juez y  e l  Buen Dere cho . " 2 

 

E l  Es tado  de  Derecho es  un  con cepto  f i l osó f i co ju r íd i co ,  

porque  se  cons idera  que  es  e l  respe to  a  todos  l os  i ndi v i duos  y 

de l  Es tado  f ren te  a  l os  gobernados,  l o  cua l  debe  t raer  cons igo  el  

deseado equ i l i b r i o  en t re  gob ie rno  y  gobernados.  

 

En  nuest ro  pa ís ,  e s  i mpresc ind ib l e  que  e l  Es tado  de  

Derecho sea  un a  rea l i dad  y  no  una  p i eza  l i te ra r i a ,  es  dec i r  

resu l ta  impo ste rgab le  e l  respe to  mutuo  e n t re  Au to r i dad  y  e l  

i nd i v i duo .  

 

En  e l  D i cc i onar i o  Jur íd i co  Me xi cano  se  p rec i sa :  

 

“Por  ‘Es t ado  de  derecho ’  (Ru le  o f  l aw para  l os  ju r i s tas  

ang loa mer i canos)  s e  en t i ende ,  bás ica mente ,  aque l  Es tado  cuyos  

d i versos  ó rganos e  i ndi v i duos  miembros  se  encuent ran  reg idos  

por  e l  derecho  y  so me t i dos  a l  mi smo ;  es to  es ,  Es tado  de  

                                                        
2 Ibidem. p. 33 y 34. 
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derecho a l ude  a  aque l  Es tado  cu yo  poder  y  ac t i v i dad  es tán  

regu lados y  con t ro l a dos  por  e l  Dere cho .  

 

“En  es te  sen t i do ,  e l  Es tado  de  derecho  con t ras ta  con  tod o  

poder  a rb i t ra r i o  y  se  con t rapone  a  cua lqu ie r  fo r ma de  Est ado  

abso lu to  o  to ta l i ta r i o  (como  ocur r e  con  e l  l l amado  ‘Es tado  de  

po l i c ía ’  que ,  l e jo s  de  p ropo nerse  e l  manten i mien to  de l  o rden  

ju r íd i co ,  se  carac te r i za  por  o to rgar  facu l tades  d i screc i onales  

exces i vas  a  l a  ad min i s t rac i ón  para  hacer  f ren te  a  l as  

c i r cuns tanc ias  y  consegu i r  l os  f ines  que  es ta  se  p roponga 

a l canzar ) .  

 

Aun  cua ndo e xi s ten  an tecede ntes ,  más  o  menos  

imprec i sos ,  sobre  l a  i dea  de l  ‘Es t ado  de  derecho ’  de sde  l os  

g r i egos  y  l os  ro manos  en  l a  an t i g üedad,  se  puede a f i r mar  que  

cor respond ió  a l  a l emán Rober to  Von Moh l  u t i l i za r  por  p r imera  

vez  ta l  e xpres ión  -Rech tss taa t -  en  su  sen t i do  moderno ,  duran te  

e l  te rcer  decen io  de l  s i g l o  pasado. ” 3 

 

Cont i núa  seña lándose  en  e l  D i cc i onar i o  en  menc ión :  

 

“Cabe adver t i r  que ,  para  aque l l as  teor ías  ju r íd i cas  que  

i den t i f i can  al  Es tado  con  e l  derecho ,  l a  expres ión  aqu í  ana l i zada  

represen ta  una  vacua tau to l og ía .  As í ,  para  Ke l sen  en  l a  med ida  

que  un  Es tado  no  cons t i tu ye  más que  l a  person i f i cac i ón  de  un  

o rden  ju r íd i co  espec í f i co  que  ha  a l canzado c i e r to  g rado  de 

cen t ra l i zac i ón ,  todo  Es tado  es  un  Estado  de  derecho ;  en  e fe c to ,  

un  Es tado  n o  su je t o  a  derecho  e s  impe nsab le ,  pues to  que  un  

Estado  só lo  exi s te  en  ac tos  e s t a ta l es ,  es  dec i r ,  en  ac tos  

rea l i zados por  ho mbre s  y  que ,  en  v i r tud  de  es ta r  as í  

                                                        
3 voz estado de derecho. Diccionario Jurídico Mexicano. Tomo D-H, México, edit. Porrúa UNAM. México 2002. p. 1328. 
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dete r minados por  nor mas ju r íd i cas  se  a t r i buyen  a l  Es tado  co mo  

persona ju r íd i ca .  

 

“S in  embargo ,  co mo resu l tado  de  l a i n f l uenc ia de l  

cons t i tuc i ona l i smo l i be ra l  burgués,  l a  expre s ión  ‘Es tado  de  

derecho ’  adqu i r i ó  una  connotac i ón  técn i ca  y  se  i den t i f i có  con  un  

i dea l  pol í t i co  especí f i co ,  u t i l i zándose  para  des ignar  c i e r to  t i po 

de  Estado  que  se  es t i maba sa t i s fac ía  l as  exi genc ias  de  l a  

de mocrac ia  y  d e  l a  segur i dad  ju r íd i ca .   

 

La  I l us t rac i ón  Fra ncesa  y  e l  i dear i o  del  cons t i tuyen te  

nor tea mer i cano  se  encargar ían  de  recoger  l as  p r i nc i pales  tes i s 

de l  s i s tema con st i tuc i ona l  i ngl és -supre macía  de l  derecho ,  

l imi tac i ón  y  ‘ rac i ona l i zac i ón ’  del  poder ,  ‘d i v i s i ón  de  poderes ’ ,  

p ro tecc i ón  jud i c i a l  de  l os  derec hos  y  l i be r tades  funda menta les ,  

e tc . -  y  e l  cons t i tuc i ona l i smo l i be ra l ,  con  l i ge ros  ma t i ces ,  l es  

as i gnar ía  e l  ca rác te r  de  verdaderos  dog mas en  su  l ucha  con t ra  

e l  abso lu t i smo y  l a  consecuc ión  de  su  ob je t i vo :  e l  Es tado  de  

derecho . ” 4 

 

En  l a  obra  de  mér i to  se  p rec i sa :  

 

“De  es te  modo  se  re servó  e l  ca l i f i ca t i vo  de  Es tado  de  d erecho  a l  

s i s te ma que  con te mpla ra  de te r minadas i ns t i tuc i ones  ju r íd i cas  

acordes  con  e l  i dea l  l i be ra l  burgués:  l a  d i s t r i bución  y  con t ro l  de l  

e je r c i c i o  de  poder en t re  var i os de ten tadores ;  l a  supr ema cía  de  

l a  Const i tuc i ón ,  que  p re fe ren te me nte ,  habr ía  de  ser  escr i ta  y  

r íg i da ,  ademá s de  es tab lecer  l as co mpetenc ias  e xc l us i vas  y  

l imi tadas  de  l os  d i versos  ó rgano s t i tu l a res  de l  poder  es ta ta l ;  e l  

so met i mien to  de  l a  ad min i s t rac i ón  a  l a  l ey ,  l a  cua l  deb ía  s er  

                                                        
4 Ibidem. p. 1328. 
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creada y  derogada por  un  ó rg ano popu la r  represen ta t i vo ,  

s i gu iendo p r i nc i p i os  y  p roced imien t os  p rev i s tos  por  o t ras  nor mas  

ju r íd i cas ;  l a  v i genc ia  de  un  co n t ro l  jud i c i a l  adecuado,  e l  

es tab lec imien to  de  c i e r tos  derechos y  l i be r tades  funda menta les  

y  l a  i ns t r u ment ac ión  de  l as  garan t ías  cons t i tuc i ona les  

cor respond ien tes  para  conseg u i r  la  regu la r i dad  de  l os  ac tos  

es ta ta l es  con  l as  p rop ias  normas  ju r íd i cas ,  as í  co mo todas  

aque l l as  med idas  enca minada s a  l a  l imi tac i ón  y  ‘ rac i ona l i zac i ón ’  

de l  poder  y  sobre  todo ,  a  g aran t i za r  l a  su je c i ón  de  l os  ó rganos  

es ta ta l es  a l  derecho .  

 

Es  c l a ro  que  g ran  par te  de l  cons t i tuc i ona l i smo  me xi cano  

de l  s i g l o  XIX es tuvo  a l ta mente  i n f l u i do  por  e l  i dea l  l i be ra l  

burgués de l  Es tado  de  derecho ,  por  l o  que  var i as  de  l as  

i ns t i tuc i ones  ju r íd i cas  menc ionada s en  e l  pár ra fo  an te r i o r  se 

adopta ron  en  d i versos  docu men to s  cons t i tuc i ona les ,  s i endo  la 

me jo r  e xpres ión  de  e l l o  l a  Const i tuc i ón  Federa l  de  1857. ” 5 

 

E l  re fe r i do  au to r  R i cardo  Ve lázquez  Cruz  i nd i ca  que  c uando  

se  hab la  de  Derecho Procesa l ,  co mo  se  ha  p rec i sado ,  es  

ca l i f i cado  de  ad je t i vo  o  fo r ma l ,  y  e s  ev i den te  que  se  t ra ta  de  un  

opuesto  a l  Derecho  Sustan t i vo  o  Ma ter i a l .  

 

       E l  Derecho  Procesa l  en  su  con jun to ,  no  respecto  a  l a  

d i s t i nc i ón  en t re  e l  Derecho  Procesa l  C i v i l ,  e l  Derecho  p r i vado ,  o 

en t re  e l  Derecho  Procesa l  Pena l  Sus tan t i vo ,  es  necesar i o 

subrayar  i n med ia ta mente  e l  ca rác t e r  s i e mpre  i ns t ru menta l  de l  

Derecho  p rocesa l  respecto  de  o t ros  Derechos,  es to  es  e l    

con jun to  de  l as  nor mas p ro cesa les  respecto  a  o t ras  nor mas o  

con jun tos  nor mat i vos .    

                                                        
5 Ibidem. pp. 1328 y 1329. 
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La  d i fe renc ia  de  es ta  ra ma de l  Der echo  con  l a  de l  Derecho  

Sustan t i vo ,  rad i ca  en  que  e l  ob je to  de  es tud io  y  p ro tecc i ón  de l  

Derecho  Sustan t i vo ,  son  l os  c i u dadanos,  l as  persona s,  l os  

ju s t i c i ab les ;  mien t ras  que  e l  Derecho  Ad je t i vo  se  ocupa de  l as  

fo r mas y  med ios  para  dar l e  a  l os  su je tos  l a  Jus t i c i a .  

 

La  consecuenc ia  de  l a  dual i dad só lo  aparece  c l a ramente  

de f i n i da  cuando e l  Derecho  Ad je t i vo  se  con te mpla  en  re l ac i ón  

con  l a  ju r i sd i cc i ón ,  ya  que  es ta  pe rspect i va  ju r i sd i cc i ona l  es  l a  

que  puede exp l i ca r ,  aunque no  jus t i f i ca r   e l  emp leo  de  l a 

Ter mino log ía  de l  Derecho  Mater i a l  y  Derecho  Procesa l  o  For ma l ,  

Derecho  Su stan t i vo  y  Derecho  Ad je t i vo . 6 

 
1 .2  CONCEPT O DE T URI ST A 

El  maest ro  Mar i o  Rosa les  Be tan cou r t  a l  respecto  p rec i sa :  

Un  tu r i s ta  es  aque l l a  persona que  se  t ras l ada  d e  su  

do mic i l i o  hab i tual  a  o t ro pun to  geográ f i co ,  es tando ausente  de  

su  l ugar  de  res i denc ia  hab i tual  más de  24  horas  y  rea l i zando 

pernoc tac i ón  en  e l  o t ro  pun to  geogr á f i co .  

 

Las  carac te r í s t i cas  que  l o  de f i nen  co mo tu r i s ta  no  

responden a  un  só lo  aspecto ,  por  e je mp lo ,  e l  cu l tu ra l .  Aque l l a 

persona que  v i s i ta  d i s t i n tos  pun tos  de  su  pa ís ,  o  de l  p l ane ta ,  y 

que  l o  hace  para  aprender  má s o  p ara  au mentar  su  conoc i mien to  

cu l tu ra l  es  tu r i s ta .  S in  embargo ,  una  persona que  v i s i ta  por  

mot i vos  de  sa lud ,  puede cu mpl i r  con  o t ras  carac t e r ís t i cas  que  l o  

de f i nen  co mo tu r i s ta ,  y  s i n  embar go ,  no  v i s i tó  un l ugar para 

au mentar  su  conoc i mien to ,  n i  para  aprender  más .  

                                                        
6
 Ibidem. pp. 34 y 35. 

http://es.wikipedia.org/wiki/Geogr%C3%A1fico
http://es.wikipedia.org/wiki/Dormir
http://es.wikipedia.org/wiki/Geogr%C3%A1fico
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Todo i nd i v i duo  que  se  mov i l i za  de  un  l ugar  a  o t ro  es  

cons iderado  v i a je ro .  En t re  l a  f igu ra  de  "v i a je ro"  pode mos  

d i s t i ngu i r  a l  "v i s i tan te"  de l os  "o t ros  v i a je ro s" .  Es  v i s i tan te  e l  

que  v i a ja  a  un  l ugar  fuera  de  su  en to rno  hab i tua l  y  no  responde 

a  una  ac t i v i dad  re munerada en  e l  des t i no  por  res i den tes .  

En t re  l os  v i s i tan tes  pode mos d i s t i ng u i r  a  l os  tu r i s tas  y  a  l os  

excurs i on i s tas ,  y  l a  úni ca  carac te r ís t i ca  que  l os d i fe renc ia es  si  

pernoc tan  o  no  en  e l  des t i no .  

E l  ca rác te r  l uc ra t i vo  no es  de te r minan te  para  l a  

c l as i f i cac i ón  de  l a  ac t i v i dad  como de  tu r i smo.  De hecho,  e l  

tu r i smo de  negoc ios  es  l ucra t i vo  para  e l  i ndi v i duo  cons iderado 

tu r i s ta ,  y  no  por  e l l o  de ja  de  ser  cons iderado  co mo ta l ,  n i  de  

rea l i za r  ac t i v i dades tu r ís t i cas .  

Para  l a  i den t i f i cac i ón  del  en to rno  hab i tua l  se  cons idera  l a 

f recuenc ia  con  que  se  v i a ja  a  de te r minada l oca l i dad  o  reg ión ,  y 

l a  d i s tanc ia  en t re  e l  o r i gen  y  e l  dest i no .  S in  e mbargo ,  f recuen c ia  

y  d i s tanc ia  no  son  concepto s  exha u st i vos ,  s i endo  t odav ía  

d i fusos . ” 7  

En  op in i ón  de  l os  au to res  Mo i sés  Gó mez Gran i l l o  y  Rosa  

Mar ía  Gu t i é r rez  Rosas,  e l  té r mino  t u r i s ta  se  puede ju zgar  desde  

d i versos  pun tos  de  v i s ta ,  según l o  o bservare mo s a  con t i nuac ión :  

 

“Según cua l qu ie r  d i cc i onar i o ,  tu r i sta  es  l a  "persona qu e  

recor re  un  pa ís  para  d i s t racc i ón  y  recreo" .   

 

“Para  l a  Ley  Federa l  de  Tur i smo -a r t ícu l o  32 - ,  "se  

cons idera  co mo tu r i s ta  a  l a  perso na que  v i a je ,  t ra s l adándose  

                                                        
7 ROSALES BETANCOURT, Mario , Curso de Derecho Económico, FES Acatlan, Carrera Licenciado en Derecho, Acatlan 
Estado de México. 
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te mpora l men te  fuera  de  su  l ugar de  res i denc ia hab i tu a l ,  o  que 

u t i l i ce  a l guno de  l os  serv i c i os  tu r ís t i cos . . . " .   

 

“La  Ley  Genera l  de  Pob lac i ón  -a r t ícu l o  42 - ,  por  su  par te ,  

cons idera  a l  tu r i s ta  co mo l a  perso na e xt ran je ra  que  se  i n te rna  

en  e l  pa ís  "con  f i nes  de  recreo o  sa lud ,  para ac t i v i dades 

a r t ís t i cas ,  cu l tu ra l es  o  depor t i vas ,  no  re muneradas n i  l uc ra t i vas ,  

con  te mpora l i dad  má xi ma de  se i s  meses i mpror rogab les" .   

 

“La  Confe renc ia  de  Nac iones Un idas  sobre  Tur i smo  

(ce lebrada  en  Ro ma en  1963) ,  de f i ne  a l  "Tur i s ta "  as í :  "Tur i s ta  es 

e l  v i s i tan te  tempora l  que  per mane c e a l  menos 24  hora s  en  e l  

pa ís  que  v i s i ta " ,  l as  f i na l i dades de  su  v i a je  pued en ser  var i adas :  

p l acer ,  d i s t racc i ón ,  vacac iones,  sa l ud ,  i ns t rucc i ón ,  re l i g i ón ,  

depor te ,  fa mi l i a res ,   reun iones o  mi s i ones  var i adas .   

 

“Tur i s ta  es  l a  persona que  v i a ja  "para  d i s t ra erse ,  para  

con ten ta r  e l  án imo,  para  sa t i s f acer  un  anhe lo  esp i r i tua l ,  

buscando a  ve ces ,  con  e l l o ,  l a  sa l ud  de l  cuerpo . " 8  

 
1 .3  DEF IN IC IÓN DE DERECHO T URÍSTICO  

 

E l  au to r  Rafae l  Gonzá lez  A lpuch e,  l o  conceptúa  co mo  e l  

con jun to  l eg i s l a t i vo  que regu la c i e r to  sec to r  de l  mo v i mien to  

mig ra to r i o  de  un  Estado"  y  agrega  que  "e l  Derecho  Tur ís t i co  se 

funda en  l a  l i be r tad  de  t ráns i to  y  en  l a  cond i c i ón  ju r íd i ca  de  l os  

ext ran je ros" ,  con  l o  que  se  de mu est ra  e l  ca rác te r  ju r íd i co  de l  

tu r i smo. 9 

                                                        
8 Gómez Granillo, Moisés Y Gutiérrez Rosas,  Rosa María, Introducción al Derecho Económico. 1a reimpresión. editorial   

esfinge, México,2000, p. 138. 
9 González Alpuche, Rafael. Temática y Legislación Turística, Asociación Nacional de Abogados, México,1998.p. 564 
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Ta l  l i be r tad  de  t ráns i to  se  regu la  en  e l  a r t í cu l o  11  de  l a  

cons t i tuc i ón  me xi cana  que  d i ce :  “T odo persona  t ie ne  derec ho  
para  ent ra r  e n la  Rep úbl ica ,  s a l i r  de  e l la ,  via jar  po r su  
terr i to r io  y mudar de  res ide ncia . . . " 10  
 

E l  es tud ioso  de  l a  mater i a  tu r ís t i ca  José  Lu i s  V i l l aseñor 

Dáva los ,  l o  de f i ne  como un  con jun to  o  cuerpo  de  nor mas  

ju r íd i cas  que  con  mot i vo  de l  t u r i smo  regu la  l os  ac tos  y  

re l ac i ones  que  se  dan en t re  e l  tu r i s ta ,  l os p res tadores  de  

serv i c i os  tu r ís t i cos  y  e l  Es tad o . 11  

 

E l  au to r  Enr i que  Pérez  Bonn in ,  l o  de f i ne  co mo  e l  con jun to  

de  nor mas  ap l i cab les  a  l os  ac tos  que  l a  p rop ia  nor mac ión  

ca l i f i ca de  tu r ís t i cos" ,  y  seña la co mo "Derecho Tur ís t i co  

Ad min i s t ra t i vo ,  l as  l eyes  que  es tab lecen  l a  o rgan i zac ión 

ad min i s t ra t i va  tu r ís t i ca  y  regu lan  l os  ac tos  que  l as  mi smas l eyes  

repu tan  tu r ís t i cos ,  l os  reg la mentos  que  e l  E jecu t i vo  e l abore  para  

e l  desar ro l l o  de  l as  l eyes  tu r ís t i cas  y  l as  ó rdenes y  acuerdos  

que  d i c ten  l as  au to r i dades de  tu r i smo en  u so  de  l as  facu l tades  

que  l a  p rop ia Ley  l es  o to rga  y  que  med ian te  su  pub l i cac i ón  l egal  

adqu ie re  carác te r  ap l i ca t i vo  y  ob l i ga to r i o .   In tegran  ta mbién  

nuest ro  Derecho  Tur ís t i co ,  l os  con ven ios  i n te rnac iona les  sobre 

l a  ma ter i a  deb ida mente  ra t i f i cados . "   

   E l  re fe r i do  es tud ioso  de l  te ma des taca  ade má s l a  

impor tan c ia  de  l as  re l ac i ones con t rac tua les  en t re  l as  par tes ,  

co mo l o  son ,  e l  p res tador  de  serv i c ios  tu r ís t i cos  y  e l  tu r i s ta ,  que  

cons t i tuyen  f i guras  t íp i cas  de l  Derecho  Pr i vado ,  por  l o  que  s i n 

p re tender  una  tes i s  de f i n i t i va  conc luye  en  l o  s i gu ien te :  "D i re mos  

que  l as  re l aci ones  ju r íd i cas  tu r ís t i cas  se  r i gen  en  par te  por  

                                                        
10 Constitución Política De Los Estados Unidos Mexicanos. Editorial Sista. México, 2014, p, 12. 
 
11 Villaseñor Dávalos,  José Luis. Derecho Turístico Mexicano, México, Editorial Harla, 1999, p, 31. 
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d i spos i c i ones  admin i s t ra t i vas  de  imper i osa  ob l i gac ión  en  su  

concepto  de  nor mas d e  Derecho Púb l i co  y  en  o t ra  par te  por  

nor mas  de  Derecho Pr i vado ,  que  a dqu ie ren  e l  rango  de  Derech o 

Tur ís t i co . " 12  

 

La  i mpor tanc ia  de l  tu r i smo  no  só lo  se  man i f i es ta  en  e l  

nú mero  de  personas que  l o  desar ro l l an  y  que  genera  d i v i sas ,  

s i no  ta mb ién  en  e l  e fec to  mu l t i p l i cador  que  es ta  ac t i v i dad  t i ene 

sobre  o t ras  ac t i v i dades econó mica s  y  que  c rea  una  co mple ja  

o rgan i zac ión  de  b i enes  y  serv i c i os  que  hace  po s ib l e  que  l os 

tu r i s tas  sa t i s fagan sus  nece s idades  en  l a  me jo r  fo r ma,  co mo son  

l os  ho te l es ,  agenc ias  de  v i a je ,  i n té rp re tes ,  o f i c i nas  de  

i n fo rma c ión ,  t ranspor tes ,  en t re  o t ro s ,  por  l o  que  es ta  i mpor tan te  

ac t i v i dad  es  un  fenó meno soc ia l  so met i do  a  una  regu lac i ón 

ju r íd i ca  concre ta  y  espec i f i ca .  

 

1.4  NAT URALEZ A J URÍD ICA DEL DERECHO  T URÍST ICO  
 

El  Derecho  Tur ís t i co  es  e l  con jun to  de  l eyes ,  reg la mentos  y  

nor mas ad min i s t ra t i vas ,  tan to  de  ca rác te r  Púb l i co  co mo Pr i vado ,  

re l a t i vos  a  l os  mov i mien tos  mig ra t o r i os  te mpora les  de  persona s 

y  a  l a  p res tac i ón  de  l os  serv i c i os  tu r ís t i cos  y  genera les  que  

és tas  de mandan.   

 

E l  Derecho ,  co mo a c t i v i dad  hu man a es tá  c l as i f i cado  desde  

var i os  pun tos  de  v i s ta  para  su  aná l i s i s  y  es tud io ,  es  por  e l l o  que  

e l  derecho  tu r ís t i co ,  por  sus  p rop ias  carac te r ís t i cas ,  debe  tener  

un  s i t i o  en  l a  c l as i f i cac i ón  general  de l  Derecho  porque  puede  

ub i carse  tan to  en  e l  Derecho  Púb l i co  co mo  en  e l  Pr i vado .   

 

                                                        
12

 Pérez Bonnin, Enrique,Tratado Elemental de Derecho Turístico, Editorial Daimon, México 1998, p,84 a86. 
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En pr imer  l ugar ,  t i ene  el emen tos  de  Derecho Púb l i co  por  

l as  a t r i buc iones que  en  e je rc i c i o de  su  soberan ía  e je rce  e l  

Es tado .   

 

Regu la  l as  re l aci on es  de  l os  en tes  co lec t i vos  o  púb l i cos  

en t re  s í  y  con  l os  par t i cu l a res ,  en  espec ia l  l as  del  Derecho 

Ad min i s t ra t i vo  de l  cua l  emana l a  es t ruc tu ra  de  l os  ó rganos 

o f i c i a l es ,  en t re  e l l os ,  l a  de  l a  Secre ta r ía  de  Tur i smo.   

 

En  e l  a r t í cu l o  42  de  l a  Ley  Orgán i ca  de  l a  Ad min i s t rac i ón  

Púb l i ca  Federa l ,  se  es tab lecen  l os  asun tos  de  su  co mpetenc ia :  

 

“A l a  Secre ta r ía  de  Tur i smo cor re sponde e l  despacho de  

l os  s i gu ien tes  asun tos :   

 

“ I . -  Formu la r  y  conduc i r  l a  pol í t i ca  de  desar ro l l o  de  l a 

ac t i v i dad  tu r ís t i ca  nac iona l ;   

 

“ I I . -  Pro mover ,  en  coord inac ión  con  l as  en t i dades 

federa t i vas ,  l as  zonas de  desar ro l l o tu r ís t i co  nac iona l  y  

fo r mu la r  en  fo r ma  con jun t a  con  l a  Secre ta r í a  de  Med io  

Ambien te  y  Recur sos  Na tu ra l es  l a  dec la ra to r i a  respect i va ;   

 

“ I I I . -  Par t i c i par  con  voz  y  vo to  en  l as  co mis i ones  Consu l t i va  

de  Tar i fas  y l a Técn i ca  Consu l t i va  de  Vías  Genera les  de 

Co mun i cac ión ;   

 

“ IV. -  Reg i s t ra r  a  l os  p res tadores  de  serv i c i os  tu r ís t i cos ,  en  

l os  té r minos  seña lados por  l as  l eye s ;   
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“V. -  Pro mo ver  y  op inar  e l  o to rga mien t o  de  fac i l i dades y  

f ranqu i c i as  a  l os  p res tadores  de  serv i c i os  tu r ís t i cos  y  

par t i c i par  con  l a  Secre ta r ía  de  Hac ienda y  Créd i to  Púb l i co ,  

en  l a  de te r minac ión  de  l os  c r i te r i os  genera les  para  e l  

es tab lec imien to  de  l os  es t í mu los  f i sca les  necesar i os  para  

e l  fomen to  a  l a  ac t i v i dad  tu r í s t i ca ,  y  ad min i s t ra r  su  

ap l i cac i ón ,  as í  co mo v i g i l a r  y  eva luar  sus  resu l tados ;   

 

“VI .  Par t i c i par  con  l a  Secre ta r ía  de  Hac ienda y  Créd i to  

Púb l i co  en  e l  es tablec imien to  de  l os  p rec i os  y  ta r i fas  de  l os  

b i enes  y  serv i c i os  tu r ís t i cos  a  cargo  de  l a  Ad min i s t rac i ó n  

Púb l i ca  Federa l ,  to mando  en  cuent a  l as  l eyes ,  reg la men tos  

y  de más d i spos i c i ones  que  regu lan  l as  facu l tades  de  l as  

dependenc ias  y  en t i dades ;   

 

“VI I .  Se  Deroga.   

 

“VI I I . -  Es t i mu la r  l a  fo rma c ión  de  asoc iac i ones ,  co mi tés  y  

pa t rona tos  de  carác te r  púb l i co ,  p r i vado  o  mi xto ,  de  

na tu ra l eza  tu r ís t i ca ;   

 

“ IX. -  Emi t i r  op i n i ón  an te  l a  Se cre ta r ía  de  Econo mía ,  en  

aque l l os  casos  en  que l a i nvers i ón ext ran je ra  concur ra  en  

p royec tos  de  desar ro l l o  tu r ís t i cos  o  en  e l  es t ab lec imien to  

de  serv i c i os  tu r ís t i cos ;  

 

“X. -  Regu la r ,  o r i en ta r  y  es t i mu la r  l as  med idas  de  p ro te cc i ón  

a l  tu r i smo,  y  v i g i l a r  su  cumpl imien to ,  en  coord inac ión con  

l as  dependenc ias  y  e n t i dades de  l a  Ad min i s t rac i ón  Púb l i ca  

Federa l  y  con  l as  au to r i dades es ta t a l es  y  mun i c i pa les ;   
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“XI . -  Pro mover  y  fac i l i ta r  e l  i n te rca mbio  y  desar ro l l o  

tu r ís t i co  en  e l  e x te r i o r ,  en  coord in ac ión  con  l a  Secre ta r ía  

de  Re lac i ones Exte r i o res ;   

 

“XI I . -  Pro mover ,  y  en  su  caso ,  o r gan i zar  en  coord inac ión 

con  l a  Secre ta r ía  de  Educac ión  Púb l i ca ,  l a  capac i tac i ón ,  

i nves t i gac ión  y  e l  desar ro l l o  tecno l óg i co  en  mater i a  

tu r ís t i ca ;   

 

“XI I I . -  For mu la r  y  d i fund i r  l a  i n fo rmac ión  o f i c i a l  en  mater i a  

de  tu r i smo ;  coord i nar  l a  publ i c i dad  que  en  es ta  mater i a  

e fec túen  l as  en t i dades de l  gob ie rno  federa l ,  l as  

au to r i dades es ta ta l es  y  mun i c i pa les  y  p ro mo ver  l a  qu e  

e fec túan  l os  sec to re s  soc ia l  y  p r i vado ;   

 

“XIV. -  Pro mover ,  coord i nar ,  y  en  su  caso ,  o rgan i zar  l os  

espectácu los ,  congresos ,  e xcurs i ones ,  aud i c i ones ,  

represen tac i ones y  o t ro s  even t os  t r ad i c i ona les  y  fo l k l ó r i cos  

de  carác te r  o f i c i a l ,  para  a t racc i ón  tu r ís t i ca ;   

 

“XV. -  F i ja r  y  en  su  caso ,  mod i f i ca r  l as  ca tegor ías  de  l os  

p res tadores  de  ser v i c i os  tu r ís t i cos  por  ra mas:   

 

“XVI . -  Au to r i za r  l os  reg la ment os  i n te r i o res  de  l os  

es tab lec imien tos  de  serv i c i os  a l  tu r i smo;   

“XVI I . -  L l evar  l a  es tad ís t i ca  en  mater i a  de  tu r i smo ,  de  

acuerdo  con  l as  d i spos i c i ones  que  es tab lezca  l a  Secre ta r ía  

de  Hac ienda y  Créd i to  Púb l i co ;   

 

“XVI I I . -  Pro mover  y  apoyar  l a  coord i nac ión  de  l os  

p res tadores  de  ser v i c i os  tu r ís t i cos ;   
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“XIX. -  Proyec ta r ,  p ro mover  y  apo yar  e l  desar ro l l o  de  l a  

i n f raes t ruc tu ra  tu r ís t i ca  y  es t i mu la r  l a  par t i c i pac ión  de  l os  

sec to res  so c ia l  y  p r i vado ;   

 

“XX. -  F i ja r  e  i mponer ,  de  acuerdo  a  l as  l eyes  y  

reg lamen tos ,  e l  t i po  y  monto  de  l as  sanc iones por  e l  

i ncu mpl imien to  y  v i o l ac i ón  de  l as  d i spos i c i ones  en  mater i a  

tu r ís t i ca ,  y   

 

XXI . -  Lo s  de má s que  l e  f i jen  e xpresa mente  l as  l eyes  y  

reg lamen tos . ” 13  

 

Los  funda mento s  de  Derecho  Pr i vado  regu lan l as 

ob l i gac iones con t ra ídas  l i b reme nte  por  l os  par t i cu l a res ,  

e je r c i tando  e l  p r i nci p i o  de l a  au tono mía  de  l a  vo l un tad  a l  

nor ma l i za r  l os  ac tos  c i v i l es ,  pa t r imon ia l es  y  con t rac tua les  de l os 

par t i cu l a res  en t re  s í  y  sus  re l ac i ones  co merc i a l es ,  co mo e s  e l  

caso  de  l as  e xi s ten tes  en t re  l os  p res tadores  de  serv i c i os  

tu r ís t i cos  y  sus  c l i en tes ,  re l ac i ones  que  se  encuent ran  

regu ladas,  en  mater i a  de  con t ra to s ,  por  l o  qu e  convengan l as  

par tes  y  por  e l  Cód igo  Ci v i l  pa ra  e l  D i s t r i to  Federa l .   

 

Según e l  au to r  Gonzá lez  A lpuche,  e l  Derecho  Tur ís t i co  

per tenece  a l  Derecho  In te rnac iona l  Pr i vado  en  a tenc ión  a  que 

és te  se  funda menta  en  l a  l i be r tad  de  t ráns i to  y  en  l a  cond i c i ón 

ju r íd i ca  d e  l os  e xt ran je ros ,  por  l o  que  e l  tu r i smo se  i n i c i a  en  e l  

derecho  migra to r i o ,  cuyos  e fec tos  de l  ac to  o  hechos ju r íd i cos  

que  l l evan  a l  i nd i v i duo  a  ad qu i r i r  una  ca l i dad  ju r íd i ca  

de te r minada son :   

                                                        
13Ley Orgánica De La Administración Pública Federal. Editorial Sista. México 2014, pp. 38 y 39. 
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1 °  Quedar  i nves t i do  de  una  ca l i dad  ju r íd i ca  mig ra to r i a ,  l a  

de  tu r i s ta .   

 

2°  Garan t i za r  e l  l i b re  t ráns i to  de  una  en t i dad  a  o t ra .   

 

3°  Es tan c ia  l ega l  cond i ci onada,  en  l ugar  d i s t i n to  a l  de  su  

rad i cac ión .   

 

4°  Segur i dad  ju r íd i ca  en  genera l .   

 
El  Derecho  Tur ís t i co  se  funda en  la  l i be r tad  de t ráns i to  y  

en  l a  cond i c i ón  ju r íd i ca  de  ext ran je ros .  Por  l o  que  encuadra  l a  

espec ia l i zac i ón  del  Derecho  Tur ís t i co  co mo ra ma de l  Derecho  

In te rnac iona l  Pr i vado  o Pr i vado  In te rnac iona l  o como l o  l l aman  

l os  ju r i s tas  a mer i canos  con f l i c to  de  l eyes ,  ya  que  e l  i nd i v i duo 

tu r i s ta  ext ran je ro  o  tu r i s ta  fo ras t e ro ,  p rovoca  l a  v i venc ia de 

re l ac i ones  i n te rnaciona les  o  i n te res ta ta l es  en  Estados Federa les  

co mo  en  l os  Es tados  Un idos  Me xi canos,  que  p resen tan  

con f l i c tos  de  l eyes . 14 

  

O t ra  fo r ma d e  p l an tear  l a  ub i cac ión  de l  Derecho  Tur ís t i co ,  

nos  p roporc i ona  e l  Maest ro  Lu ís  Recaséns Si ches :  “E l  Derecho  

Tur ís t i co  se  ub i ca  den t ro  de  la  c l as i f i cac i ón  general  de l  

Derecho ,  en  una  ca te gor ía  i n te r med ia  por  e l  ca rác te r  púb l i co  

p r i vado  de  sus  nor mas co mo l as  s i gu ien tes :  Derecho  de l  

T raba jo ;  Dere cho  de  l a  Segur i dad  Soc ia l ;  Derecho  Agrar i o ;  

Derecho  de  l a  Econo mía ;  Dere cho  T ur ís t i co . " 15  

 

                                                        
14 González Alpuche, Rafael. Op. Cit. p, 565. 
15 Recaséns Siches, Luís, Introducción al Estudio del Derecho. 12ª, edic, edit. Porrúa. México   

1998, p, 179. 
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Al  Derecho  Tur ís t i co  ta mb ién  se  l e  ha  cons iderado  par te  

de l  Derecho  Soc ia l  que  surg i ó  co mo u na  neces idad  y  una  

respuesta  de  l a  soc iedad,  enca minado a  p ro teger  a  l os 

i nd i v i duos  econó mic a mente  déb i l es  en  l os  aspectos  soc ia l ,  

econó mico  y  l abora l .   

 

Un  c l a ro  e je mplo  l o  es  l a  mode rna  l eg i s l aci ón  l aboral  

me xi cana  que  l i mi ta  l as  jo rnad as de  t raba jo ,  a mp l ía  l os  

descansos y  ob l i ga  a  l os  pa t rones a l  pago  de  horas  ext ras  

vacac iones anua les  y  repar to  d e  u t i l i dades a  l os  t raba jadores .   

 

La  teor ía  soc ia l i zan te  p re tende i gua la r  l as  cond i c i ones  de  

v i da  de  l os  g rupos mayor i ta r i os  de  escasas pos ib i l i dades de 

adqu i s i c i ón  de  b i enes  y  serv i c i os y  l os  g rupos de  mayores  

pos ib i l i dades,  p re tend iendo ser  equi ta t i va  y  dar  a  cada  qu ien  l o 

que  l e  cor responde co mo ho mbres  y  c i udadanos.   

 

E l  tu r i smo Soc ia l  es  l a  po l í t i ca  enca minada a  f avorecer  e l  

acceso  a  l os  benef i c i os  de l  tu r i smo por  par te  de  l as  c l ases  

econó mica mente  déb i l es ,  a  t ravés  de  un  con jun to  nor mat i vo  de  

p res tac i ones que  l o  hacen pos ib l e .   

 

E l  ju r i s ta  a l e mán Gustavo  Radbruch ,  cons idera  a l  respecto  

que  no  es  s imp le mente  l a  i dea  de  un  derecho  espec ia l  des t i nado 

a  l as  c l ases  ba jas  de  l a  soc iedad,  s i no  de  una  nueva  fo r ma de  

Derecho en  genera l . 16  

 

La  cor r i en te  que  cons idera  a l  Derecho  Tur ís t i co  co mo par te  

de l  Derecho  So c ia l  se  basa  e n  l a  soc ia l i zac i ón  de  l os 

mov i mien tos  mig ra to r i os  cada  vez  más en  au mento ,  aú n  para  l os  

                                                        
16

 Autor citado por Pérez Bonnin, Enrique. Op. Cit. p, 74. 
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est ra tos  de  escasos recursos  econó micos ,  a  t ra vés  de  l os  

s i gu ien tes  o rgan i smos i ns t i tuc i ona les :  e l  Ins t i tu to  de  Segur i dad  

y  Serv i c i os  Soc ia l es  de  l os  T raba jadores  de l  Es tado  ( ISSSTE) ,  

e l  Ins t i tu to  Me xi cano  de l  Seguro  So c ia l  ( IMSS)  y  e l  Gob ie rno  de l  

D i s t r i to  Federa l  en t re  o t ros .  Tambié n  se  basa  en  l a  i n te r re l aci ón 

de  l os  p res tadores  de  ser v i c i os  tu r ís t i cos ,  que  aunan do 

es fuerzos  o rga n i zan  paquetes  econ ó micos  a l  se r v i c i o  de l  tu r i s ta  

de  l a  c l ase  t raba jadora  l o  que  se  conoce  co mo tu r i smo obrero  o  

tu r i smo soc ia l  y  que  con t r i buye  a  l a  red i s t r i buc ión  de l  i ng reso 

i n te rno  y  a l  fo mento  de  l a  recreac ió n  y  l a  cu l t u ra  nac iona l .  
 
1 .5  SU CORRESPO NDENCIA CO N OT RAS MAT ERIAS 

JURÍD ICAS  

 

E l  Derecho  Tur ís t i co ,  co mo  cua lqu ie r  rama  de l  

conoc i mien to  hu man o,  no  puede e xi s t i r  de  fo r ma a i s l ada ,  s i no 

que  requ ie re  de l  auxi l i o  de  o t ras  á reas ,  en t re  l as  que  se  

encuent ran  l as  s i gu ien tes :   

 

E l  Derecho  Const i tuc i ona l ,  reg idor  de  l a o rgan i zac ión  o 

cons t i tuc i ón  de l  Es tado  e n  genera l  y  de l  Poder  Leg i s l a t i vo  en  

espec ia l ,  se  re l ac i ona  con  e l  Derecho  Tur ís t i co  a  conse cuenc ia  

de  l a  l eg i s l aci ón  tu r ís t i ca  que  p r ocesa  e l  H.  Congre so  de  l a  

Un ión  con  funda mento  en  l a  Const i tuc i ón  Po l í t i ca  de  l os  Es tados 

Un idos  Me xi canos .   

 

Para  e l  Docto r  Migue l  Aco s ta  Ro me ro ,  e l  funda ment o  ju r íd i co  

de  l a  ac t i v i dad tu r ís t i ca  l o  encontra mos en  e l  a r t í cu l o  11  de  

nuest ra  cons t i tuc i ón ,  donde se  c r ea  e l  amb ien te  de  segur i dad  

que  garan t i za  a l  v i a je ro  l as  más e l ementa l es  garan t ías  a  l as  que  

t i ene  derecho  toda  persona hu mana .   
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ART.  11 . -  Toda  persona  t i ene  de recho  para  en t ra r  en  l a  

Repúb l i ca ,  sa l i r  de  el l a ,  v i a ja r  por  su  te r r i to r i o  y  mudar  de  

res i denc ia ,  s i n neces idad  de car ta  de  segur i dad ,  pasapor te ,  

sa l voconducto  u  o t ros  requ i s i tos  seme jan tes .  E l  e je rc i c i o  de  es te 

derecho  es ta rá  sub ord inado a  l as  facu l tades  de  l a  au to r i dad  

jud i c i a l ,  en  l os  casos  de  re sponsab i l i dad  c r imina l  o  c i v i l ,  y  a  l as  

de  l a  au to r i dad  ad min i s t ra t i va ,  por  l o  que  toca  a  l as  l i mi tac i ones  

que  i mpongan l as  l eyes  sobre  e migrac ión ,  i n migrac i ón  y  

sa lubr i dad  genera l  de  l a  Repúb l i ca ,  o  sobre  ext ran je ro s  

pern i c i osos  res i den tes  en  e l  pa ís … 17  

 

E l  Derecho  Ad min i s t ra t i vo ,  reg idor  de l  Poder  E je cu t i vo  o  

Ad min i s t ra t i vo ,  l e  cor responde l a  ad min i s t rac i ón  y  p res tac i ón  de  

l os  serv i c i os  púb l i cos ,  as í  co mo l a  ad min i s t rac i ón  de l  p rop io  

Es tado  y  sus  re l ac i ones  con  sus  ha b i tan tes .   

 

Surge  l a  re l ac i ón  con  el  c i tado  derecho  a  t ravés  de  l as  

facu l tades  que  l e  o t o rga  e l  a r t í cu l o  42  de  l a  Ley  Orgán i ca  de  l a  

Ad min i s t rac i ón  Púb l i ca  Federa l  a  l a  Secre ta r ía  de  Tur i smo. 18  

 

E l  tu r i smo t rae  cons igo  un  imp or t an te  sen t i do  de  serv i c io 

púb l i co  y  en  p r i nc i p i o  d i remos  que  se  en t i ende  por  serv i c i o  l a  

o rgan i zac ión  y  persona l  des t i nados a  sa t i s facer  neces idad es de l  

púb l i co  o  de  a l guna en t i dad  o f i c i a l  o  p r i vada .  

 

En  una  soc iedad tan  co mple ja  co mo l a  ac tua l ,  en  donde l as 

neces idades han  rebasado con  mu cho l os  l í mi tes  impue stos  por  

                                                        
17 Acosta Romero, Miguel. Segundo Curso de Derecho Administrativo, México, Editorial Porrúa,1989, p, 542. 
 
18Ley Orgánica De La Administración Pública Federal. Op. Cit. pp, 38 y 39.  
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l a  superv i venc ia ,  e l  i ndi v i duo  cada d ía  es tá  más l e jos  de  

p reocuparse  só lo  por  t ra ba ja r ,  co me r  y  ves t i r .  

 

As i , tene mos que  l a  educac ión ,  an tes  sos layada por  ser  

p rop ia  de  un  sec to r  soc ia l  p r i v i l egiado ,  hoy  se  ha  conver t i do  en  

un  impera t i vo  para  l a  genera l i dad ; l o  mi smo pode mos dec i r  de  

l as  co mun i cac iones,  l a  san idad  pú b l i ca  y  l a  d i s t r i bu c ión  de  l a 

energ ía  e l éc t r i ca ,  só l o  por  me nc ionar  a l gunos e l e mentos  

i nd i spensab les  en  nuest ra  época .  

 

Las  neces idades se  sa t i s fa cen  e n  l a  co l ec t i v i dad  por  un 

serv i c i o  que  en  oca s iones es  p res t ado   por   un   par t i cu l a r  o  un  

g rupo  de  e l l os ,  a  cambio  de  una  con t rapres tac i ón ,  o  b i en ,  es  

cons iderado  co mo una l abor  especí f i ca  de l  Es tado ,  en  su  

carác te r  de  ad min i s t rador  púb l i co ,  encon t rándonos an te  un  

serv i c i o  púb l i co .  

 

Los  t ra tad i s tas  han  par t i do  de  dos  e l e mentos  para  t ra ta r  de  

de f i n i r l o :  por  un  l ado ,  e l  f i n ,  cons i s ten te  en  l a  sa t i s facc i ón  de  

una  neces idad  cons iderada  co mo  co lec t i va  y  por  o t ro ,  l os  

med ios  de  que  se  va le  l a  soc iedad para  reso l ver  esa  nece s idad ,  

l os  cua les  es t r i ban  en  l a  o rgan i zac ión  c reada por  e l  Es tado ,  o  

b i en  en  l a  conces ión  o t o rgada a  l os  par t i cu l a res  para  que  l a  

e fec túen  desde  l uego ,  ba jo  e l  con t r o l  y  l a  v i g i l anc ia  de  és te .  

 

Por  supuesto ,  e xi s te  una  i mpor ta n te  var i edad  de  f i nes  a 

a l canzar  med ian te  l os  ser v i c i os  púb l i cos ,  l os  cua les  pueden ser  

tan  d i versos  co mo aque l l os ;  no  o bs tan te  que  es to  no  ha  s i do  

s i e mpre  as í ;  en  v i r tud  de  que  e l  pensa mien to  l i be ra l  de l  s i g l o 

XIX,  cons ideró  que  e l  pape l  de l  Es t ado  en  es ta  mater i a  cons i s t ía  

en  ocuparse  de  aqu e l l as  neces idades co lec t i vas  qu e  por  sus  
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carac te r ís t i cas  no  pod ían  ser  sa t i s fechas por  l os  par t i cul a res ,  l o 

que  jus t i f i caba  l a  c reac ión  de l os serv i c i os  que  se encargaran  de 

subsanar  ta l es  neces idades.  

 

Por  o t ra  par te ,  l a  i ncurs i ón  del  Es tado  en  o t ras  á reas  que  

con fo r me a  és ta  pos i c i ón  l e  es taban vedadas,  y  a l  abandono en 

manos de  par t i cu l a res  y  a l gunas ac t i v i dades exc lus i va men te  

p rop ias  de  aqué l ,  t ra jo  co mo con secuenc ia  l a  re fo rmu lac i ón  de  

l os  c r i te r i os  con  cuyo  concurso  se  p re tend ía  de f i n i r  a l  se rv i c i o 

púb l i co ,  l o  que  f i na lmente  i ndu jo  a  l a  adopc ión  de  dos  c r i te r i os  

funda ment a les ,  uno  fo r ma l  u  o rgán i co  y  o t r o  mater i a l .  

 

E l  Derecho  Pena l  es tab lece  l as  ca tegor ías  de l i c t i vas  y  l a 

pena l i zac i ón  cor respond ien te .  T i p i f i ca  de l i tos ,  ju zga  e  i mpone  

sanc iones a  qu ienes l os  comete n  ( f raude ,  hur to ,  abuso  de  

con f i anza ,  ho mic i d i o  y  o t ros) .  Comprende e l  es tud io  de  l os 

hechos  an t i soc i a l es  y  su  repres ión  por  par te  de l  Es tado ;  se  

re l ac i ona  con  e l  Derecho  Tur ís t i co  cuando surge  e l  hecho  o  ac to  

ju r íd i co  de  carác te r  i l í c i to  pena l  en  e l  que  un  tu r i s ta  

espec ia lmen te  ex t ran je ro  y  l os  p res tadores  de  serv i c i os 

tu r ís t i cos  nac iona les  y  e x t ran je ros  se  v i esen  i nvo lucrados.   

 

En  e l  caso  de  tu r i s tas  e xt ran je ros ,  és tos  podrán  recur r i r  a  

sus  e mba jadas o  consu lados a  so l i c i ta r  o r i en tac i ón ,  s i n  que  el lo 

imp ida  l a  ap l i cac i ón  de  l as  l eyes  me xi canas.    

 

E l  Derecho  Procesa l  es  e l  con ju n to  de  d i spos i c i ones  que 

r i gen  l a  o rgani zac ión  de l  Poder  Jud i c i a l  y  l a  fo rma de  hacer  

p ro moc iones an te  és te ;  son  l as  reg las  des t i nadas a  l a ap l i cac i ón 

de  l as  nor mas ju r íd i cas  a  ca sos  par t i cu l a res .   
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Se d i v i de  a su  vez  en  pena l  y  c i v i l ,  según l as  p romoc iones  

sean de  una  u  o t ra  ma ter i a ,  no  sur g i endo re l ac i ón  al guna con  e l  

Derecho  Tur ís t i co ,  ya  que  en  caso  de  que  l os  tu r i s tas  o  l os 

p res tadores  de  serv i c i os  tu r ís t i cos  nac iona les  o  ext ran je ro s ,  

l l egasen a  co met er  un  i l í c i to  pena l  o  un  ac to  ju r íd i co  c i v i l ,  se  

l l evar ía  a cabo  e l  p rocedimien to  cor respond ien te  en  l a  fo rma  

ord i nar i a .   

 

E l  Derecho  Mercan t i l  es  e l  regu lador  de  l a ac t i v i dad 

co merc i a l  y  basa  su  re l ac i ón  con e l  Derecho  Tur ís t i co  en  el  

a r t í cu l o  75  f racc i ón  VI I I  de l  Cód igo  de  Co merc i o .   

 

E l  Derecho  Ci v i l ,  como reg idor  de  l o s  hechos y  ac tos  

ju r íd i cos  der i vados de  l as  re l ac i ones  p r i vadas de  l os  par t i cu l a res  

en t re  s í ,  nac i mien to ,  ma yor ía  d e  edad,  mat r i mon io ,  tu te l a ,  

p rop iedad y  con t ra tos  en  genera l ,  funda menta  su  re l ac i ón  en  l os  

cód igos  C i v i l  y  e l  de  Proced imien tos  C i v i l es ,  amb os para  e l  

D i s t r i to  Federa l .  

 

E l  Derecho  Labora l ,  regu la  l as  re lac i ones  de  t raba jo  en t re  

pa t rones y  e mpleados en  v i r tud  de  un  con t ra to  l abora l  y  de  és tos 

con  e l  Es tado ,  se  v i ncu la  con  e l  c i tado  derecho  por  l as  

re l ac i ones  de  t raba jo  de  l os  p res tadores  de  se rv i c i os  tu r ís t i cos 

(a r t ícu l o  123  cons t i tuc i ona l  apar tado  A) .  

 

E l  Derecho  Agrar i o  nor mat i v i za  e l  aco moda mien to ,  

res t i tuc i ón  y  do tac i ón  de  t i e r ras  y  aguas a  l os  núc leos 

pob lac i ona les ,  p rocurando e l  desar ro l l o  i n tegra l  de l  sec to r  ru ral  

y  fo ment ando l as  acc i on es p roduct i vas  y  soc ia l es  que  e l even  su  

b i enes ta r .   

 



 

 

24 

CAPÍT ULO SEGUNDO  
MARCO O RG ÁNICO Y LEG AL DEL T URISMO  

 
2 .1  CONST IT UCIÓ N POL ÍT ICA DE LOS EST ADOS UNIDOS 
MEXICANO S  
 

El  Mae st ro  J .  Edu ardo  Andrade  Sánche z d i ce  que  l a  

cons t i tuc i ón  s i r ve  para a l udi r  a l a o rga n i zac ión  del  gobie rno  de 

una  co mun idad  po l í t i ca ,  e xp l i ca  que  en  e l  o rden  ju r í d i co  po l í t i co  

l a  o rgan i zac ión  de  un  gob ie rno  supone un  con jun to  de  

i ns t i tuc i ones  y  l as  i n te r re l ac i ones ,  tan to  de  func iona mien to  co mo  

de  je ra rqu í a  que  se  dan  en t re  e l l as ,  as í  co mo l as  nor mas qu e  

regu lan  l a  acc i ón  de l  con jun to .  

 

En  l a  an t i güedad l a  palabra  cons t i tuc i ón  no  con l l evaba l a 

i dea  de  un  con jun to  cod i f i cado  de  nor mas,  l as  cua les  e ran  

subyacentes  en  cuanto  a  su  p rese n c ia .  

 

En t re  l os  g r i egos  an t i guos  l a  palabra  cons t i tuc i ón  ap arece  

re fe r i da  a  cuerpos  de  normas e xp ed idas  por  l egi s l adores  como  

Dracón,  So lón  o  Cís tenes ,  e xi s t ía  un  recurso  para  ver i f i ca r  s i  l as  

d i spos i c i ones  e mi t i das  por  l a  Asa mblea  es taban con fo r me  a  e sa   

nor ma supre ma,  l o  cua l  se  ase me ja  a l  ac tua l  con t ro l  de  

cons t i tuc i ona l i dad .  

 

Exi s t ía  por  l o  tan to  d i s t i nc i ón  en t re  un  poder  l eg i s l a t i vo  

o rd i nar i o  y  un  poder  l eg i s l a t i vo  super i o r ,  encarnado en  c i e r tas  

nor mas,  con  l a  e xi s tenc ia  de  una  a cc ión  des t i na da  a  asegurar  l a  

supre mac ía  de  é s t as .   
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Exp l i ca  que  l a  Const i tuc i ón  e s  un  con jun to  cod i f i cado  de  

nor mas que  o rgan i zan  e l  gob ie rno  de l  pa ís ,  es tab lecen  l os 

l ími tes  de  l a   acc i ón  del  Poder  Púb l i co  f ren te  al  c i udadano y 

f i ncan  l as  bases   a  l as  que  deb en su je ta rse  l as  l eyes ,  l os  

reg lamen tos  y  de má s nor mas ju r íd i cas . 19 

 

En  es ta  de f i n i c i ón  se  en fa t i za  que  l a  má xi ma  l ey  o rgan i za  

a l  Es tado  y  l i mi ta  l a  acc i ón  de l  Poder  Púb l i co .  

 

En  con c lus i ón  puede de te r minarse  que  l a  Const i tuc i ón  es  l a  

nor ma má xi ma de  toda  o rgan i zac ión  es ta ta l .  

 

E l  au to r  Jua n  Alber to  Carba ja l  pu n tua l i za  que  una  de  l a s  

p r imeras  de f i n i c i ones  de  l a  Con st i tuc i ón  fue  l a  de  Tho ma s 

Je f fe rson ,  c reada a l  ca l o r  de  l a  Redacc ión  de  l a  Const i tuc i ón  de 

Vi rg i n i a ,  e l  29  de  Junio  de  1776,  Je f fe rson  es taba  i n f l uenc iado  

de l  i dea l i smo p la tón i co ,  basando su  teor ía  po l í t i ca  en l a l i be r tad 

de l  ho mbre ,  en  p l ena  conso nanc ia  con  l as  i deas  de  l a  i l us t rac i ón 

f rancesa ,  pero  s i endo  e l  pensa mi en to  de  Je f fe rson  an te r i o r  a  

es ta .  Je f fe rson  pen saba que  una  co ns t i tuc i ón  repub l i cana  no  e ra 

s imp le  y  senc i l l amente  una  l ey  más co mo era  l a  cons t i tuc i ón  

i ng lesa ,  s i no  e ra l a  “Ley  del  Gob ie rno” ,  l a  cual  der i vaba  su  

au to r i dad  de l  pueb lo  y  descansaba sobre  e l  consent i mien to  de  

es te . 20 

 

E l  Maest ro  Sa l vador  Azue la  R i vera  p roporc i ona  l as 

s i gu ien tes  de f i n i c i ones  de  Const i tuc i ón :  

 

                                                        
19 Andrade Sánchez, J. Eduardo. Derecho Constitucional, México, Oxford University Press, 2008, p, 1. 
 
20 Carbajal, Juan Alberto. Tratado de Derecho Constitucional, México, Editorial Porrúa, 2002, p, 57. 
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    Para  Ke l sen :  “Es  l a  norma de  nor mas,  l a  nor ma  

funda ment a l ” .  

Ro magn os i  a f i rma que :  “Una Const i tuc i ón  t i ene  como  

propós i to  tener  un  i ns t ru ment o  para  ev i ta r  l a  a rb i t ra r i edad” .  

  

Maur i c i o  Haur i ou  de f i ne  a  l a  Const i tuc i ón  co mo l a  súper  

l ey ,  l ey  de  l eyes .  

 

Car l  Sch mi t t  hace  una  d i s t i nc i ón  en  cuant o  a l  concepto  de  

Const i tuc i ón  desde e l  pun to  de  vi s ta  abso lu to  y  Const i tuc i ón 

desde e l  pun to  de  v i s ta  re l a t i vo .  

 

Desde e l  pun to  de  v i s ta  abso lu to  se gún e l  au to r  en  c i ta  una  

Const i tuc i ón  se  re f i e re  a  l a  un idad  po l í t i ca  y  a  l a  o rgan i zac ión  

soc ia l  de l  Es tado  en  genera l .  Desd e e l  pun to  de  v i s ta  re l a t i vo  es  

l a  un idad po l í t i ca ,  l a  organ i zac ión  soc ia l  de  un  Estado  

de te r minado. 21 

 

De  l os  carac te res  apuntados  des t acan ,  l ey  funda menta l ,  

t rae  cons igo  l a  o rgan i zac ión  soc ia l  y  ju r íd i ca  de l  Es tado .  

 

En  op in i ón  de l  au to r  Fe l i c i ano  Ca lzada Padrón  l a  pa labra  

Const i tuc i ón  se  ap l i ca  a l  docu men to  que  con t i ene  l as  nor ma s 

re l a t i vas  a  l a  es t ruc tu ra  fo r ma l  de l  Es tado  co mo organ i zac ión  

po l í t i ca  regu lada  en  un  docu mento  so le mne,  cons iderado  

ta mbién  co mo Ley  funda menta l  o  no r ma de  nor m as .  

 

 Es te  es tud ioso  de l  te ma l e  o to rga  a  l a  Const i tuc i ón e l  

ca rác te r  de  má xi ma  l ey .  La  Cons t i tuc i ón  es  l a  nor ma supre ma,                      

                                                        
21 Azuela Rivera, Salvador. Curso de Derecho Constitucional. Suprema Corte de Justicia de la Nación. 

Benemérita Universidad Autónoma de Puebla. Puebla, Pue. México 2009, p, 10 y 11. 

 

http://es.wikipedia.org/wiki/Norma_jur%C3%ADdica
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escr i ta  o  no ,  de  un  Estado  soberan o  u  o rgan i zac ión ,  es tab lec i da 

o  acep tada  para  reg i r l o .   

 

 La  cons t i tuc i ón  f i ja  l os  l í mi te s  y  de f i ne  l as  re l ac i ones  en t re  

l os  poderes  de l  Es tado  (poderes  qu e ,  en  l os  pa íses  occ iden ta l es   

modernos ,  se  de f i nen  co mo po der  l eg i s l a t i vo ,  e jecu t i vo  y  

jud i c i a l )  y  de  és tos  con  su s  c i uda danos,  es tab lec i endo as í  l as  

bases  para  su  gob ie rno  y  par a  l a  o rgan i zac ión  de  l as  

i ns t i tuc i ones  en  que  ta l es  poderes  se  as i en tan .  Es t e  docu mento  

busca  garan t i za r  a l  pueb lo  sus  dere chos y  l i be r tades . 22 

 

La  base  ju r íd i ca  de l  Tur i smo l a  encont ra mos e n  l a  

Const i tuc i ón  Po l í t i ca  de  l os  Es tado s  Un idos  Me xi cano s.  

 

En  e l  Ar t ícu l o  73  se  d i spone:  

  

“E l  Congreso  t i ene  facu l tad :  

 
“…XXIX- K.  Para  e xped i r  l eyes  en  mater i a  de  tu r i smo,  

es tab lec i endo l as  bases  genera les  de  coord inac ión  de  l as  

facu l tades  concur ren tes  en t re  l a  Federac ión ,  Es tados,  

Mun i c i p i os  y  e l  D i s t r i to  Federa l ,  as í  co mo l a  par t i c i pac ión  de  l os  

sec to res  so c ia l  y  p r i vado …” 23 

 
ART ÍCULO 11  CONST IT UCIONAL  

 

                                                        
22 Calzada Padrón, Feliciano. Derecho Constitucional, México, Editorial Porrúa, 2005, p, 124. 

 
23

 Constitución Política De Los Estados Unidos Mexicanos. Op. Cit, p, 52.  

http://es.wikipedia.org/wiki/Estado
http://es.wikipedia.org/wiki/Poder_legislativo
http://es.wikipedia.org/wiki/Poder_ejecutivo
http://es.wikipedia.org/wiki/Poder_judicial
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Se  d i spone en  l a  Const i tuc i ón  Po l í t i ca  de  l os  Es tados  

Un idos  Me xi canos  en  su  a r t í cu l o  11 :  

 

“T oda persona  t ie ne  derecho  para  e nt rar  e n la  Repúbl ica ,  
sa l i r  de  e l la ,  v ia ja r  por s u ter r i t or io  y mudar de  res ide ncia ,  
s in necesidad  de  carta  de  seguridad ,  pasaporte ,  
sa lvoco nducto  u o t ros  re quis i tos  semeja ntes .  El  e je rc ic io  de  
este  derecho estará  s ubord i nado a  las  facul tades de  la 
autoridad  j ud ic ia l ,  e n los  casos de  responsabi l idad  cr i mi nal  
o  c ivi l ,  y  a  las  de  la  a utoridad  ad mi nis t ra t i va ,  por lo  q ue toca  
a  las  l imi tac ione s que impo ngan las  le yes sobre  e migrac ión,  
inmigrac ió n y  sa l ubridad  ge nera l  de  la  Rep úbl ica ,  o  sob re  
ext ra njeros  pe rnic iosos res idente s  en e l  pa í s …” 24 

 

Es te  nu mera l ,  t i ene  que ver  con  l a  l i be r tad de  t ráns i to ,  que 

es  e l  derecho  de  toda  per sona a  en t ra r  y  sa l i r  de l  pa ís ,  a  

desp lazarse  l i b remente  por  su  te r r i t o r i o  y  a  f i ja r  y  mudar  e l  l ugar  

de  su  res i denc ia  den t ro  de l  mi smo .  Se  l e  conoce  ta mbién  ba jo  

l as  deno minac iones de  l i be r tad  de  mov i mien to ,  de  l oco moc ión  o  

de  res i denc ia .  

 

En  l a  an t i güedad y  duran te  toda  l a  Edad Med ia ,  no  só lo  no  

se  concebí a  l a  l i be r tad  de  t ráns i to  co mo  un  derecho  de l  ho mbre ,  

cuyo  respe to  y  cu mpl imien to  pud ie re  e xi g i r se  l ega lmente  a  l as  

au to r i dades,  s i no  que  e l  desp laza mien to  f í s i co  de  l as  personas ,  

en  tan to  que  s i mp le  fenó meno fác t i c o ,  es taba  so met i do  a  

severas  res t r i cc i ones .  

 

A par t i r  de  l a  Dec la rac i ón  f rancesa  de  l os  Derecho s de l  

Ho mbre  y  de l  C iudadano,  de l  26 de  agosto  de  1789,  cuyos  

                                                        
24

Constitución Política De Los Estados Unidos Mexicanos. Op. Cit, p, 12.   
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ar t ícu l os  4  y  7  a f i r man  i mp l íc i ta me nte  l a  l i be r tad  de  i r ,  ven i r  y  

res i d i r ,  l a  l i be r tad  de  t ráns i to  pasar ía  a  fo r mar  par te  de l  d erecho  

púb l i co  i n te rno  de  l os  pa íses  o rgan i zados ba jo  e l  rég i men  l i be ra l  

de mocrá t i co .    

 

En  nuest ro  p a ís ,  a  par t i r  de  l a  l ucha  por  su  i ndependenc ia ,  

es ta  l i be r tad  fue  reconoc ida en  numerosos docu men tos  púb l i cos  

funda ment a les ,  desde  e l  Decre to  Const i tuc i ona l  para  l a  L i ber tad 

de  l a  Amér i ca  Me xi cana  o  Cons t i tuc i ón  de  Apatz i ngán (a r t ícu l o 

7 ) ,  de l  22  de  oc tubre  de  18 14,  ha s ta  l a  Const i tuc i ón  en  v i gor  

(a r t í cu l o  11) ,  de l  5  de  febre ro  de  19 17.    

 

La  Const i tuc i ón  v i gen te ,  en  su  a r t ícu l o  11  re fe r i do ,  

reconoce  a  toda  persona e l  derecho  de  en t ra r  o  sa l i r  de  l a 

Repúb l i ca ,  de  v i a ja r  por  su  te r r i to r i o  y  de  es tab lecer  o  cambia r  

su  l ugar  de  res i denc ia  den t ro  de l  mi smo,  s i n  ne ces idad  de  car ta  

de  segur i dad ,  pasapor te ,  sa l voconducto  u  o t ros  requ i s i tos  

se me jan tes .   

 

No  obs tan te ,  subord ina  e l  e je r c i c i o  de  es te  derecho  a  l as  

facu l tades  que  l as  au to r i dades jud i c i a l es  o  ad min i s t ra t i vas  

pueden desp legar  en  l os  casos  y  c i r cuns tanc ias  que  l a  p rop ia  

Const i tuc i ón  de te r mina .  

 

Confo r me  a  l o  que  d i spone e l  c i tado  a r t ícu l o  11  

cons t i tuc i ona l ,  cabe  hacer  l a d i fe renc iac i ón  en t re  dos 

man i fes tac i ones  d i s t i n tas  de  l a  l i be r tad  de  t ráns i to .   

 

Es  dec i r ,  una ,  cons i s te  en  l a l i be r tad  de  t ráns i to  i n te rno ,  

respecto  de  l a  cua l  e l  Es tado  no  puede l imi ta r  su  e je r c i c i o 

med ian te  l a  exi genc ia  de  documentos  de l  t i po  de l os  que 
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menc iona  d i cha  d i spos i c i ón ,  o  de  o t ros  requ i s i tos  s i mi l a res ,  a  

cuya  ob tenc ión  y  poses ión  quedase  suped i tado  e l  t ras l ado  o 

desp laza mien to  te mpora l ,  o  l a  e l ecc i ón  f i jac i ón  o  var i ac i ón  de l  

l ugar  de  res i denc ia  permanente  de  l as  personas,  den t ro  de l  

te r r i to r i o  nac ional ;  o t ra ,  que  se  re f i e re  a  l a  l i be r tad  de  t ráns i to 

de  o  para  e l  exte r i o r ,  en  cuyo  caso  e l  requer imien to  de  

docu men tos  - t rá tese  de  pa sapor tes ,  per misos  espec ia l es  para  e l  

t ráns i to  de  personas re s i den tes  en  zonas f ron te r i zas ,  o  cua lqu ie r  

o t ro  docu mento  de  l a  mi sma esp ec ie -  só l o  será  vá l i do  en  l a 

med ida  en  que  es tos  docu mentos  s i r van  a  l a au to r i dad  para 

i den t i f i ca r  a  l as  personas que  c ruzan  l as  f ron te ras  de l  pa ís ,  as í  

co mo  para  reg i s t ra r  y  con t ro l a r  l os  mo v i mien tos  mig ra to r i os ,  l o  

que ,  de  hecho,  ob l i ga  a  toda  perso na hoy ,  en  d ía  a  l a  ob ten c ión  

y  poses ión  de  un  pasapor te  y  de  l as  v i sas  necesar i as  en  sus 

desp laza mien tos  hac ia  e l  e xt ran je ro .  

 

As í  en  una  p r i mera  ca tegor ía  se  co n te mplan  l as  fa cu l tades  

de  l a  au to r i dad  jud i c i a l  para  res t r i ng i r  e l  l i b re  desp laza mien to  de  

l as  personas en  l os  casos  de  responsab i l i dad  penal  o c i v i l ,  

res t r i cc i ón  que  sue le  concre ta rse  en  med idas  t a l es  co mo:  l a  

p r i s i ón  impuest a  co mo pena por  se n tenc ia  jud i c i a l ,  l a  de tenc ión 

p reven t i va ,  e l  a r ra i go ,  e l  con f ina mien to ,  e tc . ,  según l as  

d i spos i c i ones  cor respond ien tes  de  l os  cód igos  pena l  o  c i v i l .  

 

En  una  segunda ca tegor ía  que dan co mprend idas  l as  

res t r i cc i ones  impuestas  por  l ey ,  sea  en  mater i a  de  e migrac ión ,  

i nmigrac i ón  o  sa lubr i dad  genera l ;  sea  en  l o  que  conc ie rne  a  l os 

ext ran je ros  pern i c i osos  res i den tes  en  e l  pa ís ,  res t r i cc i ones  que 

o  b i en  se  encuent ran  p rev i s tas  por  l a  p rop ia  Const i tuc i ón 

(a r t ícu l o  33 ,  respe cto  a  l a  e xpu l s i ón  de  e xt ran je ros  pern i c i osos ;  

a r t í cu l o  73 ,  f racc i ón  XVI ,  en  cuan to  a  l as  cues t i ones  de  
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sa lubr i dad  genera l ) ,  o  b i en  son  regu ladas por  l a  l eg i s l ac i ón 

secundar i a ,  co mo e s  e l  caso  de  l a  Ley  Genera l  de  Pob lac i ón ,  en  

l o  que  se  re f i e re  a  l as  cues t i ones  migra to r i as . 25 

 

2.1  LEY GENERAL DE T URISMO  
 
En es te  o rde na mien to  ju r íd i co  se  d i spone en  su  a r t í cu l o  1 :  

 

“La presente  Ley es  de  orden públ ico  e  interés  socia l ,  
de  observa ncia  gene ra l  e n toda la  Repúbl ica  en mate r ia  
tur ís t ica ,  co r respondie ndo s u  ap l icac ión  e n forma  
concurre nte  a l  E jecut i vo  Federa l ,  por  cond ucto  de  la  
Secreta r ía  de  T uris mo,  y e n  e l  ámbi to  de  s us  
respect i vas  co mpetencia s  a  las  Depende ncias  y  
Ent idades de  la  Admi nist rac ió n  Públ ica  Federa l ,  as í  
como a  los  Estados,  Munic ip ios  y  e l  Dis t r i to  Federa l .  La  
inte rpretac ió n e n e l  ámbi to  admini s t ra t i vo ,  
correspo nderá  a l  E jecut i vo  Fed era l ,  a  t ra vés de  la  
Secreta r ía  de  T u ris mo…” 26 

 

E l  i n te rés  púb l i co  es  e l  con jun to  de  p re tens iones  

re l ac i onadas con  l as  neces idades co lec t i vas  de  l os  mie mbros  de  

una  co mun idad  y  p ro teg idas  med ia n te  l a  i n te rvenc ión  d i rec ta  y  

per manente  d e l  Es tado .  

 

Es te  i n te rés  se  cons t i tuye  por  l as  pre tens iones  que  t i ene  el  

Es tado  para  sa t i s facer  su s  neces idades co mo i ns t i tuc i ón ,  en  

benef i c i o  de  l a  co l ec t i v i dad .  

 

                                                        
25  Ley General De Población. Editorial Sista. México 2014, p, 3. 
26

 Ley General De Turismo. Editorial Sista. México 2013, p,1. 



 

 

32 

De acuerdo  con  es ta  concepc ión ,  l as  demás p re tens iones  

d i r i g i das  a  sa t i s facer  ne ces idades co lec t i vas  deben deno min arse  

i n te rés  soc ia l  o  genera l .  E l  p ro b le ma rad i ca  en  que  se  ap l i ca  en  

benef i c i o  de  tu r i s tas  ex t ran je ros  y  se  o l v i dan  de l  tu r i s ta  

me xi cano .   

 

Art íc ulo  3 .  Pa ra  los  e fectos  de  e sta  Ley,  se  e nte nderá  
por:   “…XVI I I .  Se rvic ios  T urís t i cos:  Los d i r ig idos a  
a tender l as  so l ic i t udes de  los  tur is tas  a  ca mbio  de  una  
contrap restac ió n,  en apego con lo  d ispuesto  por esta  
Ley y s u Reglame nto; …” 27 
 
Lo p rev i s to  por  e l  numera l  de  re fe renc ia ,  se  ubi ca  

p r i nc i palmen te  en  l a  hos te l e r ía ,  que  es  l a  o fe r ta  de  serv i c i os  

des t i nados a  p roporc i onar  a l o ja mie n to  y  a l ime ntac ión .   

 

Es  un  serv i c i o  impor tan te  cuyos  o r í genes se  re monta n  a  l os  

t i emp os de  l a  an t i gua  Ro ma ,  cua ndo l as  tabernas  y  posadas  

sa t i s fac ían  l as  neces idades e l e ment a l es  de  l os  v i a je ros .   

S i n  e mbargo ,  en  op in i ón  de l  au to r  Óscar  De  l a  Tor re ,  l a  

i ndus t r i a  de  l a  hos te l e r ía es  hoy  má s d i verso  y  co mple jo  que  l a  

de  Ro ma,  e  i nc l uso  que  l a  de  l a  época  de  l os  e mpresar i os  que  

en  e l  s i g l o  XIX cons t ru yeron  e l  Sa voy,  e l  R i tz  y  l os  g randes  

ho te l es  jun to  a  l as  es tac i ones  de  fe r rocar r i l .  También  se  

eng loban den t ro  de  es ta  i ndus t r i a  l os  serv i c i os  de  ca te r i ng .  

(Serv i c i o  de  sumin i s t ro  de  comi das  y  beb idas  a  avi ones ,  

t renes ,  co l eg ios ,  e tc . )   

 

                                                        
27Ley General De Turismo. Op. Cit, p, 3. 
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Se es t i ma que  má s de  l a  cuar ta  par te  de  l a  co mida  se  

consu me fuera  de l  hogar  o se  compra  en  fo r ma de  a l imento s  

p reparados.  En  l as  ú l t i mas déca d as ha  hab ido  un  c rec i mien to  

cons tan te  de  l os  serv i c i os  de  hos t e l e r ía  y  todo  parece  i nd i car  

que  segu i rá  au mentando.  Es  una  i ndus t r i a  que  adqu ie re  una 

d imen s ión  cada vez  más i n te rna c iona l  con  l a  p resenc ia  de 

cadenas mu l t i nac iona les ,  co mo McDona ld ' s  y  Burger  K in g  en  l a  

res taurac ión ,  y  Ho l i day  Inn ,  H i l ton  e  In te r -Cont i nen ta l  en  l a 

hos te l e r ía .  Son  muchas  l as  co mpa ñías  que  co mpi ten  a  esca la  

mund ia l ,  mien t ras  que  l os  usuar i os de  sus  serv i c i os ,  tu r i s tas  y  

gen te  de  nego c ios ,  sue len  tener  p re fe renc ia  por  una  co mpañ ía  

de te r minada.  Las  co mpañías  que  per tenecen a  operadores  de l  

Re ino  Un ido  son  a  f i na l es  de l  s i g l o  XX  l as  mayores  d e l  mercado ;  

en t re  e l l as  des tacan  Ho l i day  Inn ,  H i l ton  y  For te .   

 

La  co mpañía  f rance sa  ACCO R es  p rop ie ta r i a  de  l as  redes  

i n te rnac iona les  de ho te l es  N ovo te l  y  So f i te l ,  con 

es tab lec imien tos  e n  nu merosos pa íses .  En  España,  l a  cadena  

Me l i á  f i gu ra  en t re  l as  más i mpor tan t es . 28 

 

En  mater i a  de  ho te l e r ía ,  nues t ro  pa ís  ha  observado  un  

impor tan te  desar ro l l o  y  exi s ten  ho te l es  en  d i versas  c i udades que 

t i enen  a t rac t i vo  tu r ís t i co  i n tegra l ,  co mo son  Guada la ja ra ,  

Monter rey ,  Pueb la ,  Can cún y  Acapu l co  en t re  o t ras .   

 

Los  Maest ro s  Mo i sés  Gó mez G ran i l l o  y  Rosa  Mar ía  

Gut i é r rez  Rosas,  o f recen  su  p ar t i cu l a r  exp l i cac i ón  a l  respecto ,  

de f i n i endo  cada rubro  de  es ta  mane ra :  

 

 

                                                        
28 De La Torre  Padilla, Óscar. El Turismo Fenómeno Social. Fondo de Cultura Económica. México  1999, p, 35.  
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a)  Hospedaje .  Es  tur ís t ico  e l  hospedaje  s i  procede de  un  
contrato  tur ís t ico ,  como  en  e l  caso   de   las   
excurs ione s  o  de l  tur is ta  q ue  via ja  so lo .  Se  puede  
t ra tar  de  hote l ,  mote l ,  a lberg ue,  campame nto ,  pa rador,  
e tcétera .   
 
b )  Agencias  de  via jes .  La  act i vida d  de  estas  age ncias  la  
determi na e l  carácte r  j ur íd ico  de l  conve nio  susc ri to  
ent re  la  age ncia  y e l  tur is ta .   
 
c )  T ransporte .  El  tur is ta  puede contrata r  este  servic io  
ind i vid ual mente  co n e l  t ransport is ta  o  por  
inte rmediac ió n de  una age ncia  de  v ia jes:  a utobús,  
avió n,  a utomó vi l ,  emba rcació n,  e t cétera .   
 
d )  Al ime ntac ió n.  Aquí ,  es  la  natura leza  jur íd ica  de l  
conve nio  ent re  tur is ta  y prestador de  serv ic ios  lo  que  
res uel ve  e l  prob le ma de s i  se  t ra ta  de  un se rvic io  
tur ís t ico  o  no .   
 
e )  Esparc i mie nto .  El  mis mo prob lema q ue  e n e l  i nc iso  
anter ior .   
 
f )  Guías .  Este  servic io  es  ind ispe nsable ,  ya  que exp l ica  
lo  que e l  tur is ta  quie re  saber,  lo  mis mo en español  que  
en o t ro  id ioma ( i ng lés  y f ra ncé s,  pr inc ipa lme nte) .  La  
Ley se ñala  t res  c lases:  g uías  de  tur is tas ,  de  c hofe res  y  
especia l izados. 29  
 

                                                        
29 Gómez Granillo, Moisés y Gutiérrez Rosas, Rosa María. Op. Cit, p, 133. 
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Se prevé  en  l a  Ley  Genera l  de  Tur i smo en  e l  a r t í cu l o  11 :  

 

“La Comis ión Ejec ut i va  de  T uris mo es  una co mis ió n de  
carácte r  i nters ecreta r ia l ,  que  tendrá  por ob je to  co nocer,  
a tender  y reso l ve r los  as untos de  nat ura leza  t ur ís t ica  
re lac io nados con la  compete ncia  de  dos o  más 
dependencias  o  e nt idades de  la  Ad mi nist rac ión Públ ica  
Federa l ,  as í  como  fungi r  como órgano de  consul ta  para  
los  asuntos que  la  Secreta r ía  considere  oport uno pone r  
a  su co nside rac ión.  
 
“La  Comis ió n será  p res id ida  por e l  t i tula r  de  la  
Secreta r ía ,  quie n te nd rá  voto  de  ca l idad ,  y estará  
integrada por los  s ubsecretar i os  que designe n los  
t i tula res  de  las  depende ncias  y s us equi va le ntes  en las  
ent idades de  la  Admi nist rac ió n Públ ica  Federa l ,  en lo s  
térmi nos de  las  d isposic iones ap l icab les .  
 
As imis mo,  podrá n se r i nvi tados a  part ic ipar  la s  
pr inc ipa les  o rgani zac iones  sec toria les  de  t ur is mo,  
inst i t uc iones de  educación supe r ior ,  rep rese ntantes  de  
los  sectores  socia l  y pr i vado,  exc lus i va me nte  con 
derecho a  voz .” 30  

 

E l  desar ro l l o  de  l a  Co mis i ón  E jecu t i va  so lament e  se  va lo ra  

a  n i ve l  de  l a  Ad min i s t rac i ón  Púb l i ca  Federa l ,  pues  l a  poblac i ón 

no  conoce  a  p l en i tud  l os  l ogros  de  l a  c i tada  Co mis i ón .   

 

Según e l  D i cc i onar i o  Jur íd i co  Mexi cano ,  l as  co mi s i ones  

i n te rsecre ta r i a l es  son  o rgan i smos i n te r med ios  de  l a  

                                                        
30 Ley General De Turismo. Op. Cit, p, 9. 
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ad min i s t rac i ón  púb l i ca  cen t ra l i zada  que  por  d i spos i c i ón 

exc lus i va  de l  t i tu l a r  de l  poder e je cu t i vo  federa l  deberán  

concer ta r  l as  ac t i v i dades de  dos  o  más Secre ta r ía s  de  Estado  o  

Depar ta mentos  Ad min i s t ra t i vos  con  e l  f i n  de 

cor responsab i l i za r l os en  l a e l abora c ión  de  es tud ios  o  p l anes 

concre tos  de  acc ión  po l í t i ca ,  ad min i s t ra t i va ,  econó mica ,  cu l tu ra l  

o  soc ia l . 31   

En  l a  Ley  Orgán i ca  de  l a  Ad min i s t rac i ón  Púb l i ca  Federa l ,  

se  d i spone :  

 

“ Art íc ulo  21 . -  El  pres ide nte  de  la  Repúbl ica  podrá  
const i tu i r  comis iones i nte rse c retar ia les ,  para  e l  
despacho de  as untos e n q ue d eban i nte rven ir  var i as  
Secreta r ías  de  Estado.  Las  ent idades de  la  
admin is t rac ió n públ ica  paraestat a l  podrán i ntegra rse  a  
d ichas co mis io nes,  cua ndo s e  t ra te  de  as untos  
re lac io nados con s u ob jeto .  Las  comis ione s podrán se r  
t rans i tor ias  o  pe rmane ntes  y se rá n pres id idas por qu ien  
determi ne e l  Pres ide nte  de  la  Repúbl ica . 32   

 

Se  p rev i ene  en  l a  Ley  Genera l  de  T ur i smo  en  e l  a r t í cu l o  39 :  

 

“El  Consejo  de  Pro moción  se  i ntegra rá  po r  
represe nta ntes  de  los  sectore s  públ ico  y pr i vado,  
tenie ndo por ob je to  d ise ña r y  re a l izar ,  las  est ra teg ia s  
de  promoción tur ís t ica  a  ni ve l  na c ional  e  inte rnaciona l ,  
en coord i nació n co n la  Secretar ía .  

                                                        
31 Voz Comisiones Intersecretariales. Diccionario Jurídico Mexicano. 9ª. Edición. Tomo A-CH. Editorial Porrúa-UNAM. 
México 1996, p, 534. 
 
 
32

 Ley Orgánica De La Administración Pública Federal. Op. Cit, p, 5. 
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El  Co nsejo  de  Promoció n tend rá  una Junta  de  Gobierno  
que se  i ntegra  por ve int inue ve mie mbros;  q ui nc e  
designados por e l  gob ierno  federa l ,  uno  de  la  
Secreta r ía ,  uno  de  la  Sec reta r ía  de  Hacienda  y Créd i to  
Públ ico ,  uno de l  Fondo,  oc ho ro tator ios  por cada t re s  
años de  las  ent idades federat i vas  y c uat ro  ro ta to r ios  
por t res  a ños de  los  munic ip ios  tur ís t icos.  Los cato rce  
resta ntes  pro ve ndrá n de  los  representa ntes  de  las  
organizac iones  de  prestado res  de  se rvic ios  
tur ís t icos .” 33 
 
Es ne cesar i o  que  l a  p ro moc ión  tu r í s t i ca  a  n i ve l  nac iona l  e  

i n te rnac iona l ,  es té  en  manos de  exper to s ,  cu yo  nac iona l i smo 

s i r va  para  pos i c i onar  a  nuest ro  pa ís  en t re  l os  me jo res  des t i nos  

tu r ís t i cos  de l  mundo.    

 

E l  hecho  de  que  l os  represen tan t es  púb l i cos  y  p r i vado s  

puedan coadyuvar  con  l a  Se cre ta r í a  de  Tur i smo para  de sar ro l l a r  

i n tegra lmente  l a  ac t i v i dad  tu r ís t i ca a  n i ve l  i n te rno  y  exte rno ,  l os  

ob l i ga  a  con ta r  en t re  sus  f i l as  a  e xp er tos  en  es te  rubro .  

 

Se  o rdena l a  Ley  Genera l  de  Tur i smo en  e l  a r t í cu l o  42 :  

 

“El  Fondo,  cont r ibu i rá  a  la  p laneación,  programació n ,  
fomento  y desa rro l lo  de  la  act i vi dad  tur ís t ica  y de  lo s  
rec ursos t ur ís t icos,  as í  com o  a  la  promoció n de l  
f ina ncia mie nto  de  las  i nvers iones  pr i vadas y socia les .  
 
“El  Fondo esta rá  secto rizado,  p ara  todos los  e fectos  
legales ,  en  e l  á mbi to  de  la  Sec ret ar ía .  

                                                        
33

 Ley General de Turismo. Op. Cit, p, 15. 
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El  Di re ctor  Gene ra l  de l  Fo ndo será  desig nado por  e l  
Pres idente  de  la  Rep úbl ica ” . 34 
 

E l  FONATUR es  un  f i de i co miso  con  una  reconoc ida  

t rayec to r i a  y  con  l ogros  t rascendentes  que  debe serv i r  de 

e je mplo  a  f i de i co misos  púb l i cos  s i mi l a res  en  o t ros  seg mento s .  

 

Se  de te r mina  l a  Ley  Genera l  de  Tur i smo en  e l  a r t í cu l o  43 :  

 
“El  pat r imo nio  de l  Fo ndo se  int eg rará  con:  
 
“ I .  Las  aportac iones que efectúe n e l  Gobierno  Federa l ,  
los  gobiernos loca les ,  los  munic ip ios ,  las  ent idades  
paraestata les  y los  pa rt ic ula res;  

 
“ I I .  Los créd i tos  q ue obtenga de  fue ntes  naciona les  e  
inte rnac ionales;  

 
“ I I I .  Los prod uctos de  sus o perac iones  y de  las  
inve rs iones de  fondos;  

 
“ IV.  Los ing resos f isca les  que s e  obtengan de  ma nera  
proporc iona l  por la  recaudació n de l  Derec ho de  No 
Inmigra nte ,  en  los  té rminos estab lec idos por la  Le y  
Federa l  de  De rec hos,  y  

 
V.  Los demás rec ursos que obtenga  por cualq uie r  o t ro  
concepto” . 35 

 

                                                        
34 Ley General De Turismo. Op. Cit, p, 15. 

 
35

 Ley General De Turismo. Op. Cit, p, 16. 
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Co mo  se  ob serva  e l  pa t r i mon io  de l  FONATUR e s ta  co ns t i tu i do  

por  d i versos  cana les ,  p or  e l l o  es tá  en  con t i nua  v i g i l anc ia  para  

que  cada uno  de  e l l os  cubra  su  o b je t i vo ,  den t ro  de  cada rubro  

especí f i co .  

 

Se  esp ec i f i ca  en  l a  Ley  Genera l  de  Tur i smo,  e n  su  a r t ícu l o  

44 :  

 

“El  Fondo te ndrá  las  s ig uie ntes  f unciones:  
 
“ I .  E labora r  est ud ios  y p royectos  q ue pe rmita n  
ident i f ica r  las  zonas  y á reas  te r r i tor ia les  y  de  se rvic ios  
suscept ib les  de  ser  apro vec hadas en p royectos  
product i vos y de  i nve rs ió n e n mat er ia  t ur ís t ica;  
 
“ I I .  C rear y co nsol ida r  desar ro l lo s  tur í s t icos conforme a  
los  p lanes maest ros  de  desarro l lo ,  en los  que  hab rán de  
considera rse  los  d ise ños urba no s y  arq ui tectó nicos de l  
lugar ,  prese rva ndo e l  eq ui l ib r io  eco lóg ico  y  
garant i zando la  come rc ia l i zac i ón de  los  se rvic ios  
tur ís t icos,  e n cong rue ncia  co n e l  desar ro l lo  econó mico  
y socia l  de  la  reg ión;  
 
“ I I I .  Coo rd ina r co n las  auto rida des Federa les ,  de  los  
Estados,  Munic ip ios  y e l  Dis t r i to  Federa l ,  las  gest iones  
necesa rias  para  obtener y s i m pl i f ica r  las  
autori zac ione s,  permisos o  co nce siones q ue permita n  e l  
desarro l lo  de  proyectos  produc t ivos y de  inve rs ió n  
tur ís t ica  as í  co mo la  p restac ión d e  servic ios  t ur ís t icos;  
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“ IV.  Eje cuta r  obras  de  inf ra est ructura  y urba nizac ió n,  y  
rea l iza r  ed i f icac ione s e  insta l a c iones e n  cent ros  de  
desarro l lo  tur ís t ico  que permita n  la  o ferta  de  servic ios  
tur ís t icos;  para  d ic ho f in e l  Fo ndo deberá  toma r  e n  
cue nta  en la  e jec ució n de  d ichas obras  las  ne cesidades  
de  las  perso nas con d iscapacidad;  
 
“V.  Promo ve r,  la  creac ión  de  nue vos desa rro l los  
tur ís t icos e n aque l los  l ugares  q ue,  por s us  
caracte r ís t icas  natura les  y cul t ura les ,  repres enta n un  
potencia l  t ur ís t ico;  
 
“V I.  Adquir i r ,  f racc iona r,  ve nder,  arre ndar ,  admi nis t ra r  
y,  e n ge nera l ,  rea l iza r  cua lquie r  t ipo  de  enajenac ión d e  
b ienes muebles  e  inmuebles  q ue contr ib uya n a l  fome nto  
suste ntab le  de  la  act i vidad  t ur ís t i ca;  

 
“V I I .  Pa rt ic ipa r  co n los  sectores  públ ico ,  socia l  y  
pr i vado en la  const i t uc ió n,  f omento ,  desa rro l lo  y  
operac ión de  f ide ico misos o  empresas ded icadas a  la  
act ividad  t ur ís t ica ,  c ua lq uie ra  q ue sea  s u  nat ura leza  
jur íd ica;  
 
“V I I I .  Rea l iza r  la  promoción y publ ic idad  de  sus  
act ividades;  

 
“ IX.  Adq uir i r  va lo res  emit idos para  e l  fomento  a  la  
act ividad  t ur ís t ica ,  por i nst i t uc io nes de l  s is te ma  
f ina ncie ro  o  por  emp resas  ded ic adas a  la  act i vidad  
tur ís t ica;  
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“X.  Gest io na r y obte ner todo t ipo  de  f inanc iamie nto  que  
requi era  pa ra  logra r  su ob jeto ,  o torgando las  gara nt ías  
necesa rias;  
 
“X I.  Ope ra r  con  los  va lore s  deri va dos de  su ca rtera;  

 
“X I I .  Desco ntar  t í tulos  pro ve nie ntes  de  c réd i tos  
o torgados por acc iones re lac io nadas con la  act ividad  
tur ís t ica;  

 
“X I I I .  Gara nt iza r  f re nte  a  terc eros las  ob l igac iones  
deri vadas de  los  présta mos q ue o torg ue n pa ra  l a  
inve rs ión  en  act i vidades tur ís t ic a s;  
 
“X IV.  Ga ra nt iza r  la  amo rt izac ión de  cap i ta l  y e l  pago de  
inte reses,  de  ob l igac iones o  va lores ,  que se  emita n co n 
inte rvención de  inst i tuc io nes d e l  s is tema f ina ncie ro ,  
con e l  propósi to  de  dest ina r  a l  fomento  de l  t ur ismo lo s  
rec ursos q ue de  e l los  se  obtenga n;  
 
“XV.  Vende r,  ceder  y t raspasa r derechos  deri v ados de  
créd i tos  o torgados,  y  
 
XV I.  En ge ne ra l ,  todas aquel las  a cc iones q ue fac i l i ten  la  
rea l izac ión de  s u ob jeto .” 36 

 

De  l a  descr i pc i ón  de  cada una  de  l as  acc i ones mercan t i l es  

y  econó micas  que  desar ro l l a  e l  FONATUR,  es  l óg i co  co legi r  que 

es  un  ó rgano tu r ís t i co  v i ta l  para  e l  desar ro l l o  a rmón i co  i n tegra l  

de  l a  t rascendente  ac t i v i dad  econó mica  soc ia l  

                                                        
36

Ley General de Turismo. Op. Cit, p, 17.  
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Se es tab lece  en  l a  Ley  Genera l  de  Tur i smo,  en  su  a r t í cu l o  46 :  

 

“El  Regist ro  Nacional  de  T uri smo,  es  e l  catá logo 
públ ico  de  p restadores  de  se rv ic ios  tur ís t icos  en  e l  
pa ís ,  e l  cua l  const i tuye  e l  mec anis mo por e l  que e l  
Ejec ut i vo  Federa l ,  los  Estados,  Munic ip ios  y e l  D is t r i to  
Federa l ,  podrán co ntar  co n informació n sobre  los  
prestadores  de  se rvic ios  t ur ís t ico s a  ni ve l  nac ional ,  con  
ob jeto  de  conocer mejo r e l  me rcado tu r ís t ico  y  
estab lecer comunicació n  co n las  empresas cua ndo se  
requi era .   En las  d isposic iones reg la menta r ias  s e  
estab lecerá n todas aquel las  pers onas f ís icas  y  mo ra les  
ob l igadas a  inscrib i rse  en e l  Regist ro  Nacio nal  de  
T urismo.” 37 
 

E l  hecho  de  que  e xi s ta  e l  c i tado  Reg i s t ro ,  per mi te  suponer  

que  en  caso  de  de te rminada con t i ngenc ia  que  se  p resen te  por  l a 

p res tac i ón  de  serv i c i os ,  e l  usuar i o tendrá  a  qu ien  recur r i r  para 

hacer  va l e r  sus  derecho s.   

 

En  l a  Ley  Genera l  de  Tur i smo  en  su  a r t ícu l o  53 ,  se  d i spone  

l o  s i gu ien te :  

 

“Las re lac io nes ent re  los  pre stadores  de  servic ios  
tur ís t icos y e l  t ur is ta  se  reg i rá n  por lo  que las  pa rtes  
conve ngan,  obse rvá ndose la  p rese nte  Le y,  la  Le y  
Federa l  de  Protecc ió n a l  Co ns umidor y las  de más le ye s  
ap l icab les .” 38 
 

                                                        
37 Ley General de Turismo. Op. Cit, p, 17. 
38

 Ley General de Turismo. Op. Cit, p, 18. 
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El  en tonces Pres iden te  de  l a  Repúb l i ca ,  L i c .  Lu í s  

Echever r ía  Á l varez ,  env ió  a l   Congreso  de  l a  Un ión  una  

In i c i a t i va  denominada L ey  Federa l  de  Pro tecc ión  a l  Consu midor ,  

mi sma que  fue  aprobada e l  d ía  22  de  d i c i embre  de  1975 y  

pub l i cada  en  el  D ia r i o  Of i c i a l  de  l a  Federac ión e l  d ía 22  de 

d i c i embre  de l  mi smo año ,  o rdena mi en to  que  i n i c i a  su  v i gencia  e l  

5  de  febre ro  de  1976,  con  l os  má s nob les  ob je t i vos  en  re l ac i ón  a  

l a  de fensa  de  l os  consu midor es  f ren te  a  p roducto re s ,  

co merc i an tes  y  p res tadores  de  serv i c i os ,  den t ro  de l  mar co  

econó mico  o  de l  apara to  d i s t r i bu t i vo  nac iona l .  

 

2.3  LEY DE T URISMO DEL D IST RIT O FEDERAL   
 

En  es te  o rde na mien to  l os  a r t í cu l os  funda menta les  so n :   

 
“ Art íc ulo1 .  Las  d isposic ione s de  la  presente  Le y so n de  
orden e  i nteré s  públ ico ,  reg lame ntar ias  de  los  a rt ícu los  
73  f racc ió n XXIX-K  y 122  de  la  Const i tuc ión Pol í t ica  de  
los  Estados Unidos  Mexi canos,  y  42 ,  qui nto  pá rrafo  
f racc ión XV,  de l  Estat uto  de  Gobierno  de l  D is t r i to  
Federa l ,  en  mate r ia  de  tur ismo y t ienen por ob je to  la 
regul ac ión,  fo mento  y pro moción de  la  act ividad  
tur ís t ica  e n e l  Dis t r i to  Fede ra l .” 39 

 
“ Art íc ulo  2 .  Esta  Le y t ie ne  po r ob j e to :  

 
“ I .  Def i ni r  las  co mpetenc ias  y coo rd ina ción;  

 
“ I I .  Estab lece r y  formular  la  po l í t i ca  y s u p la ni f ica c ión;  

 

                                                        
39

 Ley De Turismo Del Distrito Federal. Editorial Sista. México 2014, p,1. 
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“ I I I .  Pro mo ver y  fome nta r  la  act i vi dad  tur ís t ica;  
 

“ IV.  Ga rant iza r  e l  reconoc i mie nto  y e l  e jerc ic io  de  
derechos y ob l igac io nes de  t ur i s tas  y  p restadores  de  
servic ios  t ur ís t icos;  

 
“V.  Prop ic iar  la  p rofes ional i za c ión de  la  act i vidad  
tur ís t ica;  y  
 
V I .  Ve r i f ica r  e l  cumpl i mie nto  de  la  Ley y la  imposic ió n 
de  sancio nes .” 40 

 
“ Art íc ulo  3 .  Para  los  e fectos  de  la  presente  Le y,  se  
ente nderá  po r:  

 
“ I .  Act i vidades T urís t icas:  Las  q ue rea l i zan  las  pe rsona s 
dura nte  s us via je s  y estancias  tempora les  e n l uga res  
d is t intos  a l  de  su entorno  hab i t ua l ,  con f i nes  de  oc io ,  
rec reación ,  p lacer ,  desca nso y o t ro s  mot i vos;  

 
“ I I .  At las  T urís t ico  de  Méx ico:  En té rminos de  la  Ley  
Gene ra l ,  es  e l  reg is t ro  s is te mát i co  de  carácte r  públ ico  
de  todos los  b ienes,  rec ursos nat ura les  y c ul t ura l es  que  
puedan  const i t ui rse  e n  a t ract i vos  tur ís t icos nacio nales ,  
s i t ios  de  inte rés  y en ge ne ra l  t odas  aquel las  zo nas y  
áreas  te rr i tor ia les  de l  desar ro l lo  de l  tur ismo;  

 
“ I I I .  At las  T urís t ico  de l  Dis t r i to  Federa l :  El  reg is t ro  
s is temát ico  de  ca rácte r  p úbl ico  de  todos  los  b ienes,  

                                                        
40 Ley De Turismo Del Distrito Federal. Op. Cit, pp,1 y 2. 
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rec ursos nat ura les  y  c ul tura les  que p uedan const i t ui rse  
en a t rac t i vos  t ur ís t icos,  s i t ios  d e  inte rés  y e n ge ne ra l  
todas aquel las  zonas y áreas  ter r i tor ia les  de l  desar ro l lo  
de l  tur ismo,  con q ue c ue nta  e l  D i s t r i to  Federa l ;  
 
“ IV.  Co mis ió n:  la  Comis ió n Eje cut i va  de  T urismo del  
Dis t r i to  Federa l :  

 
“V.  Co nsejo :  e l  Consejo  Co ns ul t ivo  de  T urismo del  
Dis t r i to  Federa l ;  

 
“V I.  Cul t ura  tur ís t ica:  e l  conj unt o  de  conocimientos y 
va lo res ,  re la t i vos  a  la  e nse ñanza ,  pro moción,  fome nto ,  
desarro l lo  y  operac ió n de l  t ur i smo;  

 
“V I I .  De legacio nes:  Los ó rganos  po l í t ico  –  
admin is t ra t i vos e n cada d e ma rcac ión te rr i to r ia l ;  

 
“V I I I .  Estud io  de  capacidad  de  carga:  e l  estud io  que  
rea l iza  la  Sec retar í a  y q ue  señala  e l  ni ve l  de  
aprovec ha mie nto  t ur ís t ico  de  una  zona  determi nada,  de  
acue rdo a  lo  se ñalado  en e l  Regla me nto;  

 
“ IX.  Fondo:  e l  Fondo Mixto  de  Promoc ió n T urís t ica  de l  
Dis t r i to  Federa l ;  

 
“X.  Jefe  de  Gobie rno:  e l  Jefe  de  Gobierno  de l  Dis t r i to  
Federa l ;  

 
“X I.  Le y:  la  Ley  de  T uris mo del  Di s t r i to  Federa l ;  
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“X I I .  Le y Gene ra l :  la  Le y Ge nera l  de  T urismo;  
 

“X I I I .  Pat r i mo nio  T urís t ico:  e l  conj unto  de  b ienes y 
servic ios  de  c ualqu ier  nat ura leza  que  gene ra n e l  i nterés  
de  los  tur is tas  por s us ca ra cter ís t icas  y va lores  
nat ura le s ,  his tór icos,  cu l tura les ,  esté t icos o  s imból icos,  
y q ue debe n se r co nse rvados y p roteg idos para  e l  
d is f rute  de  las  prese ntes  y  fut ura s  gene rac i ones;  
 
“X IV.  Pla nta  T urís t ica:  es  e l  c onjunto  de  e leme ntos 
mater ia les ,  necesa rios  pa ra  l a  rea l i zac ión  de  la  
act ividad  t ur ís t ica;  

 
“XV .  Prestado res  de  Se rvic ios  Tur ís t icos:  las  perso nas  
f ís icas  o  mora les  que  o f rezc an,  p roporc ione n,  o  
contrate n co n e l  t ur is t a ,  la  presta c ión de  los  se rvic ios  a  
que se  re f ie re  esta  Le y y s u Regla me nto;   

 
“XV I .  Progra ma:  e l  Progra ma Se ctoria l  de  T urismo del  
Dis t r i to  Federa l ;  

 
“XV I I .  P romoció n T urís t ica:  e l  conj unto  de  act i vidades,  
est ra teg ias  y acc io nes de  comuni cación pers uasi va ,  que  
t iene n por  ob je to  dar a  co noce r e n los  á mbi tos  reg ional ,  
nac io nal  e  inte rnacio nal  los  a t ract i vos tur ís t icos,  e l  
pat r imo nio  t ur ís t ico  y los  se rvic ios  t ur ís t icos de l  
Dis t r i to  Federa l ;  

 
“XV I I I .  Reg ist ro  Nacio nal  de  T uris mo:  Es  e l  catá logo 
públ ico  de  p re stadores  de  se rv ic ios  tur ís t icos en  e l  
pa ís ,  e l  cua l  const i tuye  e l  mec anis mo por e l  que e l  
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Ejec ut i vo  Federa l ,  los  Estados,  Munic ip ios  y e l  D is t r i to  
Federa l ,  podrán conta r  con i nformació n sobre  los  
prestadores  de  se rvic ios  t ur í s t icos a  ni ve l  nac io nal ,  co n  
ob jeto  de  conocer mejo r e l  me rcado tur ís t ico  y  
estab lecer comunicació n co n las  empresas c ua ndo se  
requi era;  

 
“X IX.  Regist ro  T urís t ico  de  la  Ci udad de  Mé xico:  Es  e l  
catá logo públ ico  de  prestadores  de  servic ios  tur ís t icos 
en e l  Dis t r i to  Federa l ;  

 
“XX .  Regla mento:  e l  Reg la me nto  de  la  Ley de  T urismo  
del  Dis t r i to  Fede ra l ;  

 
“XX I .  Reg lame nto  de  l a  Le y Ge ne ra l :  e l  Reg la me nto  de  l a  
Ley Ge ne ra l  de  T uri smo;  

 
“XXI I .  Sec reta r ía :  la  Secreta r ía  d e  T urismo del  Dis t r i to  
Federa l ;  

 
“XX I I I .  Se rvic ios  T urís t icos:  los  d i r ig idos a  a tender las  
so l ic i tudes de  los  tur is tas  a  cambio  de  una  
contrap restac ió n,  en apego con lo  d ispuesto  por esta  
Ley y s u Reglame nto;  

 
“XXIV.  T uris mo Al te rnat i vo:  La  ca tegoría  de  tur is mo que  
t iene  co mo f i n rea l iza r  act i v i dades  rec reat i vas  e n 
contacto  con la  nat ura leza  y las  expres ione s cu l tura les  
con una act i tud  y  compro miso  de  conocer,  respeta r ,  
d is f ruta r  y part ic ipar  de  la  conservación de  los  
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eleme ntos y rec ursos nat ura les  y  cul t ura les .  El  T urismo  
Al te rnat i vo  i nc l uye:  

 
“a )  T uris mo Nat ura l  o  Ecoturis mo:  La  ca tegoría  de  
tur ismo a l te rnat i vo  basada en  que la  mot iva c ión  
pr inc ipa l  de  los  t ur is tas  sea  la  observació n,  e l  
conocimie nto ,  inte racc ió n y  aprec iac ión de  la  nat ura leza  
y de  las  mani festac iones c ul tura l es  t rad ic ionales  de  los  
hab i tantes  his tór icos  de  las  zonas  rura le s ,  lo  q ue 
impl ica  to mar  conci enci a  con respecto  a l  
aprovec ha mie nto ,  co nse rvació n y  resta urac ió n de  los  
rec ursos nat ura les  y l as  formas  de  produci r  e l  me no r  
impacto  negat i vo  sob re  e l  a mbiente  y e l  ento rno  
sociocul tura l  de  las  comunidad es anf i t r ionas,  y q ue 
genera  benef ic ios  eco nómicos  a  d ichas  comunidades,  
o f rec iendo oport unidades y a l te rnat ivas  de  e mpleo;  
 
“b )  T urismo Rura l  y Comuni ta r io :  La  categoría  de l  
tur ismo a l ternat i vo  e n la  cual  e l  tur is ta  part i c ipa  en 
act ividades prop ias  de  las  comunidades ru ra les ,  e j idos 
y pueblos  or ig i na rios  con f ines  c ul t ura les ,  educat i vos y 
rec reat i vos,  que  le  permite n conocer los  va lores  
cul t ura les ,  forma de  vida ,  ma nejo  de  rec ursos  ag ríco las  
y nat ura les ,  usos y costumb re s y aspectos de  su 
his tor ia ,  pro mo vie ndo con e l l o  l a  gene rac ión de  
ingre sos ad ic iona les  a  la  economía  rura l  y  a  la  
conservación de  los  ambie ntes  e n  los  que hab i ta n;  
 
“c )  T urismo de Ave nt ura:  La  categoría  de  tur is mo 
a l ternat i vo  e n la  q ue se  i nc l uye n  d i fere ntes  act i vidades 
deport ivo - recre at i vas  donde se  part ic ipa  e n i ntegrac ión  
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con e l  ambie nte ,  re spetando e l  pat r imo nio  nat ura l ,  
cul t ura l ,  t ur ís t ico  e  h is tór ico;  
 
“d )  Rutas  Pat r imo nia les:  una ruta  de  comunicació n 
terrest re ,  ac uát ica  o  de  o t ro  t ipo  f ís icame nte  
determi nada y  ca racter izada po r posee r s u p rop ia  y 
especí f ica  d iná mica  y  funcio nal id ad  his tór i ca ,  as í  co mo 
por ser  e l  resu l tado  de  movimi entos inte ract i vos de  
personas y de  inte rca mbio s mul t id i me nsio nales  
cont inuos y  rec íprocos de  b ienes ,  ideas,  co nocimientos  
y va lores  de nt ro  de  una  zo na o  reg ió n a  lo  la rgo  de  
considerab les  periodos y haber gene rado una  
fecundación  de  las  cul t uras  e n  e l  espacio  y t ie mpo q ue 
se  ma ni f iesta ,  ta nto  de  su pat r imonio  tang ib le  como  
inta ngib le .  
 
“XXV.  T uris mo de Re unio nes:  es  e l  segme nto  de  t ur ismo  
re lac io nado con los  co ngresos,  conve ncio nes,  fe r ias ,  
exposic iones,  via jes  de  i nce nt i vo  y o t ros  e ventos de  
caracte r ís t icas  s i mi la res;  

 
“XXVI.  T ur ismo Rel ig ioso .  Es  la  act ividad  tur ís t ica  q ue 
compre nde la  vis i ta  a  espacios  c omo  l ugares  sagrados,  
sant uarios ,  t umbas;  y la  as is tenc ia  a  peregrina c iones y  
ce lebrac io nes  re l ig iosas.  Esta  act ividad  coad yuva a  
mostra r  la  prese rvació n de  las  mani festac iones  
cul t ura les  de  los  pueblos  or igina rios  a  t ravés de l  
t iempo,  forta lec ie ndo as í  s u ide nt idad .  

 
“XXVI I .  T uris mo Rura l :  la  c ategoría  de l  t ur is mo 
a l ternat i vo  e n la  cua l  e l  t ur is ta  p art ic ipa  e n  act i v idades 
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propias  de  las  comunidades rura les ,  e j idos y p ueblos  
ind ígenas co n f i nes  c ul t ura les ,  educ at i vos y 
rec reat i vos,  que  le  permite n conocer los  va lores  
cul t ura les ,  forma de  vida ,  ma nejo  ambienta l ,  usos y 
costumb res y aspectos de  s u h is t or ia ,  pro mo vie ndo con 
e l lo  la  gene rac ión de  i ngres os ad ic ionales  a  la  
economía  rura l  y a  la  preservac i ón de  los  ecosistemas 
en los  q ue hab i tan;  
 
“XXVI I I .  T uri smo Socia l :  act i vidad  enca mi nada a  que los  
hab i tantes  de  cua lquie r  ni ve l  so cioeconómico ,  ac cedan 
a  los  a t ract i vos t ur ís t icos de  s u l oca l idad;  

 
“XXIX.  T ur ismo Suste ntab le :  es  aquel  que c umple  con 
las  s iguie ntes  d i rect r ices:  

 
“a )  Dar un uso  ópt imo a  los  rec ursos nat ura les  aptos  
para  e l  desar ro l lo  t ur ís t ico ,  a yudando a  co nse rvarl os  
con apego a  las  le yes e n la  mate r i a ;  
 
“b )  Respetar  la  autent ic idad  sociocul tura l  de  las  
comunidades anf i t r io nas,  conse rva ndo sus a t ract i vos  
cul t ura les ,  s us va lo res  t rad ic io nales  y  a rqui tectó nicos,  
y  
 
“c )  Aseg urar e l  desar ro l lo  de  las  act ividades 
económicas viab les ,  q ue reporte n  benef ic ios  
socioeconómicos,  ent re  los  que se  c uente n  
oportunidades de  e mpleo  y obt enció n de  i ng resos y 
servic ios  socia les  para  las  comunidades  a nf i t r ionas,  
que cont r ib uya n a  mejora r  las  condic iones de  vida .  
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“XXX.  T uris tas:  las  pe rsona s que  via jan  tempora lme nte  
fuera  de  s u luga r de  res idencia  hab i tua l  y  que  ut i l ice n 
a lguno de  los  serv ic ios  t ur ís t ico s a  q ue se  re f iere  esta  
Ley,  s in  perj uic io  de  lo  d is puesto  para  e fectos  
migrato r ios  por la  Le y Ge nera l  de  Poblac ión;  y  
 
“XXXI.  Zonas de  Desa r ro l lo  T urís t ico  Suste ntab le :  
aquel las  f racc io nes de l  te r r i tor io ,  c lara me nte  ub icadas y  
de l imi tadas geográf ica me nte ,  que,  por s us 
caracte r ís t icas  nat ura les  o  cul t ura les ,  const i t uye n un 
at ract i vo  tur ís t ico . ” 41 
 
“ Art íc ulo  4 .  La  ap l icac ión de  la  Ley,  de l  R egla mento  y 
de  las  demás normas j ur íd icas  en  mater ia  tur ís t ica ,  
correspo nde a l  Jefe  de  Gobierno ,  por conducto  de  la  
Secreta r ía ,  a l  Fondo y a  las  de legaciones en los  
térmi nos de  la  Ley ” . 42 

 
“ Art íc ulo  5 .  La  inte rpreta c ión para  e fectos  
admin is t ra t i vos de  esta  Ley  corresponde a  las  
dependencias  fac ul tadas confo rme a  la  Ley Orgá nica  de  
a  Admi nist rac ió n Públ ica  de l  Dis t r i to  Federa l . ” 43 
 

        Lo  ap untado  me l l eva  a  a f i r ma r  que  en  genera l  l o  d i spuesto  

por  e l  o rdena mien to  c i tado  se  ap l ica  en  fo r ma ade cuada,  pue s  

es ta  ac t i v i dad  t rae  cons igo  un número  impor tan te  de  v i s i tan tes  a  

l a  Cap i ta l  de  l a  Repúb l i ca ,  qu ienes saben que  su  es tan c ia  co mo  

tu r i s tas ,  cuen ta  con  un  marco  ju r íd i co  a l  cua l  recur ren ,  en  caso         

                                                        
41 Ley de Turismo del Distrito Federal. Op. Cit, pp, 3 y 4. 
42 Ley de Turismo del Distrito Federal. Op. Cit, p,4. 
43 Ley de Turismo del Distrito Federal. Op. Cit, p, 4. 
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de que  su s  derechos no  sean  respe tados,  razó n  por  l a  que  e l  

Gob ie rno  de l  D i s t r i to  Federa l  se  encarga  de  que  l os  serv i c i os  

tu r ís t i cos  en  nuest ra  c i udad  sean d e  a l ta  ca l i dad .  

 

Por  l o  exp l i cado  conc luyo  que  a  d i fe renc ia  de o t ras 

i ns t i tuc i ones  y  o t ros  rubros  en  e s ta  c i udad  que  fun c ionan y  

operan  i gua l  desde  hace  sexe n io s  y  se xen ios  en  e l  D i s t r i to 

Federa l ,  actua lme nte  e l  t ur is mo es  una de  las  bases  
funda me nta les  de l  Desa r ro l lo  Económico  y  Cul t ura l  de  la  
CIUDAD DE MÉXICO.  

 
2 .4  SECRET ARÍA DE T URISMO DEL DIST RIT O FEDERAL.  
 

En l a  l ey  de  re fe renc ia  se  o rdena:  

 
“ Art íc ulo  7 .  La  Secreta r ía  t endrá  las  s ig uie ntes  
a t r ibuc iones:  
 
“ I .  Ce leb rar  y s usc rib i r  conve nios  o  acue rdos de  
coord inació n,  p re via  a utor izac ió n  de l  Jefe  de  Gobierno ,  
con depende ncias  y e nt idades de l  Dis t r i to  Federa l  y de l  
Gobierno  Federa l ,  as í  como conve nios  o  acue r dos de 
concertac ión co n orga niza c ione s de l  sector  pr i vado,  
socia l  y  educat i vo;  

 
“ I I .  Impulsar  e l  fo rta lec i mie nto  de  la  co mpet i t iv idad  
tur ís t ica  de l  Di s t r i to  Federa l ;  

 
“ I I I .  Pa rt ic ipa r  en l a  e laborac i ón de  los  Prog ramas  
Delegacionales  de  T uris mo a  f in de  ga ra nt iza r  s u 
conformidad con e l  Progra ma;  
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“ IV.  Proporc iona r o r ie ntac ió n y as is tencia  a  los  tur is tas ,  
d i rectame nte  o  a  t ra vés de  la  Red  de  Módulos de  
Informació n T urís t i ca;  

 
“V.  Recib i r  q uejas  e n cont ra  de  autoridades y 
prestadores  de  servic ios  tur ís t ic os,  con la  f ina l idad  de 
imple menta r  las  medidas pe rt inentes  pa ra  mejo rar  la  
ca l idad  en la  p restac ió n de  los  se rvic ios  t ur ís t icos;  

 
“V I.  Ope ra r ,  por s í  o  a  t ra vés  de  terce ros,  la  Red de  
Módulos de  Info rmación T urí s t ic a  de l  Dis t r i to  Federa l ,  
en las  ub icac io nes c on ma yor a f l ue ncia  de  tur is tas  e n e l  
Dis t r i to  Federa l ;  

 
“V I I .  Di f undi r  info rmac ión de  a t ract i vos tur ís t icos,  
servic ios  y p restadores  de  se rvic ios  tur ís t icos,  a  t ra vé s 
de  los  medios  de  comunicació n i mpresos,  e lect ró nicos,  
c ibernét icos  o  cua lquie r  o t ro ;  

 
“V I I I .  Informa r y o r ie nta r  a  los  prestadores  de  se rvic ios  
tur ís t icos e n mate r ia  de  no rmat i vidad ,  acceso  a  
f ina ncia mie ntos y est í mulos,  part ic ipac ión  en  los  
progra mas y  reconoci mie ntos de  l a  Sec retar ía ;  

 
“ IX.  L le va r a  cabo la  promoció n tur ís t ica  de l  pat r i monio  
tur ís t ico  nat ura l  y c ul t ura l  de l  Dis t r i to  Federa l ,  e n 
coord inació n con las  depende nci as  facul tadas conforme 
a  la  Ley Orgá nica  de  la  Admi nist rac ión Públ ica  de l  
Dis t r i to  Federa l ;   
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“X.  Ase sora r  a  los  prestadores  de  servic ios  t ur ís t icos 
en la  const i t uc ió n y orga niza c ión de  empre sas y  
cooperat ivas  t ur ís t icas ,  as í  como  en la  conformació n e  
integrac ión de  cade nas p roduct i vas;  

 
“X I.  Recaba r y so l ic i ta r  datos  estad ís t icos por cualq uier  
medio  a  t ur is tas ,  p restadores  d e  servic ios  tur ís t icos,  
autor idades o  a  c ualqu ie r  pe rsona u orga nizac ión,  a  f i n  
de  obtener  i nfo rmac ión q ue pe rmita  a  la  Sec retar ía  
proponer acc iones y p rogra mas que mejo re n la  ca l idad  
de  la  inf raest ruct ura ,  e l  pat r i monio  y los  se rvic ios  
tur ís t icos;  

 
“X I I .  Apo yar  la  ce leb rac ió n de  fer ias  y  e ve ntos 
promocio nales  de  tur is mo,  que s e  ce lebre n  anual me nte  
en la  Ci udad de  Méx ico  y c uya f ina l idad  sea  la  de  
posic ionar  a l  dest i no  e n  e l  á mbi to  tur ís t ico  nacio nal  e  
inte rnac ional ;  

 
“X I I I .  Dise ña r,  inst rumenta r ,  e j ecuta r  y e va l uar  los  
progra mas de  invest igac ión  para  e l  desa rro l lo  t ur ís t ico  
loca l ;  
 
“X IV.  Pa rt ic ipa r  e n progra mas de  pre venc ión y a te nció n 
de  eme rgenc ias  y  desast res ,  e n l os  térmi nos que  marca  
la  Ley de  Protecc ión Ci vi l  de l  Dis t r i to  Federa l ;  

 
“XV .  El  d ise ño,  la  estanda rizac ió n  y la  supe rvis ió n de  la  
co locación de  la  nome nclatura  t ur ís t ica ,  de  acue rdo a 
sus ca racter ís t icas  cor respondie ntes ,  se ñalados en e l  
Reglame nto;  y    
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 “XV I.  Las  demás que le  a t r ibuyan esta  Ley,  o t ras  le yes,  
e l  Reg lame nto  y de más  d isposic io nes ap l icab les .  
 
  “En los  conve nios  o  acue rdos de  c oord inación y de  
concertac ión a  los  q ue se  re f iere  este  art íc ulo  s e  
podrán estab lece r las  po l í t icas  y a cc iones  que  habrá n 
de  inst rume nta r ,  p re via  a utori zac ión  de l  Jefe  de  
Gobierno ,  las  depende ncias ,  e nt i dades y Delegaciones  
para  fome ntar  las  i nve rs io nes y prop ic iar  e l  desa rro l lo  
integra l  y s uste ntab le  de l  tur is mo  en e l  Dis t r i to  Federa l .  
 
   Cor responde  a  la  Sec retar ía  e va l ua r e l  cumpl i mie nto  
de  los  compromisos que se  asuman en  los  conve nios  o  
acue rdos de  coord i nació n y c oncertac ión a  que  se  
re f ie re  e l  pá rra fo  a nte r ior . ” 44 

 
Sin  l ugar  a  dudas l a  func iona l i dad de  es ta  Se cre ta r i a  es  

ev i den te ,  bas ta  re cordar  l os  even t os  que  ca da f i n  de  se mana  

organ i za  en  p l azas  púb l i cas  de lega c iona les  con  un  a l to  n i ve l  de  

segur i dad ,  s i n  sos layar  l as  expos i c i ones  de  d i versos  t i pos  que 

se  p resen tan  en  e l  zóca lo  de  l a  Cap i ta l  de  l a  Repúb l i ca  donde 

han  ac tuado f i guras  de  ta l l a  i n te rnac iona les ,  l as  cua les  so lo de 

esa  fo r ma l as  pueden ver  personas de  escasos recursos  en  

nuest ra  c i udad .  

 

E l  tu r i smo es  l a  ac t i v i dad  re l a t iva  a  l os  mov i mien t os  

te mpora les  de  persona s,  de  un  l uga r  a  o t ro  por  d i versos  mo t i vos  

y  de  una  ser i e  de serv i c i os  que demandan ta l es  personas;  l o  que 

genera  re l ac i ones  hu manas de  carác te r  soc ia l ,  econó mico  y  

ju r íd i co  en  l as  so c iedades mu nd ia les ,  cuyos  p r i nc i pa les  ac to res  

                                                        
44

 Ley De Turismo Del Distrito Federal. Op. Cit, pp, 5 y 6. 
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son :  e l  tu r i s ta  y  e l  p res tador  de  serv i c i os  tu r ís t i cos ;  razón  por  l a 

cua l  e l  Es tado ,  con  l a  p re tens ión  de  p ro teger  l os  i n te reses  de  

l os  usuar i os  de es tos  serv i c i os  y e l  pa t r imon io  nac iona l ,  regu la 

l as  re l ac i ones  ju r íd i cas  que  de  t a l  ac t i v i dad  surgen .  

 

E l  tu r i smo t rae  i mp or tan tes  rep ercus iones soc ia l es  y  

econó micas ,  co mo son :  den t ro  de  l a  p r imera ,  l a  t ranscu l tu rac i ón 

y  l a  acu l tu rac i ón  que  en  s ín tes i s  co ns i s ten  en  l a  fus i ón  de  dos  o  

más cu l tu ras  de  donde resu l ta  una  te rcera ;  den t ro  de  l a  

segunda,  l a  ob tenc ión  y  fuga  de  d i v i sas  que  i nci den  en  l a 

ba lanza  de  pagos,  l a  generac ión  d e  e mpleos  y  l a  red i s t r i buc ión 

de l  i ng reso  i n te rno .  

 

 E l  tu r i smo co mo una más ,  de  l as  ac t i v i dades hu manas que  

se  ha  i ncremen tado  desde que  sur g i ó  a  med iados de l  s i g l o XIX 

en  Europa ,  y  a  par t i r  de  1920 en  nuest ro  pa ís ,  e s  cons iderado  

en  té r minos  g enera les  co mo l a  ac t i v i dad  resu l tan te  de  l os  

desp laza mien tos  de  personas  cond i c i onadas por  e l  concurso  de  

c i r cuns tanc ias  ta l es  co mo:  e l  oc i o  o  t i e mpo l i b re ,  l a  reducc ión  de  

l as  horas  l abora l es  y  e l  au mento  de  l as  jub i l ac i ones ;  ma yores  

i ngresos ,  l a  evo luci ón  del  t ranspor te  y  de  l os  s i s te mas de  

hospeda je ,  e l  ca mbio  de  menta l i dad  de  l a  pob laci ón  mund ia l  y  

por  l a  i n f i n i dad  de  mo t i vos  para  v i a ja r .   

 

Para  e l  au to r  Rober to  C.  Bou l l ón :  

  

"E l  tu r i smo no  nac ió  d e  una  teor ía ,  s i no  de  una rea l i dad  

que  surg i ó  espontánea mente ,  y  se  fue  con f i gurando as imi smo,  

ba jo  e l  impa cto  de  de scubr i mien tos  en  o t ros  ca mpos,  co mo en t re  
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ot ras  cosas ,  e l  p rogreso  de  l a  navegac ión  y  e l  i nven to  de l  

fe r rocar r i l ,  de l  au tomóv i l ,  de l  av i ón .  

 

  E l  té r mino  tu r i smo prov i ene  de l  l a t ín  to rnare  (g i ra r ) .  

"Cua lqu ie ra  que  sea  e l  o r i gen  de  l as  pa labras  " tu r i smo"  y  

" tu r i s ta " ,  e l  hecho  es  que  f i na lment e  fueron  to mada s de l  f rancés  

tour ,  para  ser  u t i l i zada  en  o t ros  i d i omas . ” 45  

 

Según e l  es tud ioso  de l  te ma tu r ís t i co  Óscar  De l a  Tor re ,  

deb ido  a l  auge  de  es ta  ac t i v i dad  no  han  s i do  pocos l os  

es tud iosos  que  han  p re tend ido  def i n i r l a ,  apor tando conceptos  

que  en  su  t i emp o y  espac io  han  se n tado  l as  bases  de  l a  teor ía  y 

p rác t i ca  de  l a  ac t i v i dad  tu r ís t i ca . 46  

 

       En  op in i ón  de l  au to r  Ar thur  Bor man:  " tu r i smo es  e l  con jun to  

de  l os  v i a jes  cuyo  ob je to  es  e l  p l acer  o  por  mot i vos  co merc i a l es  

o  p ro fes i ona les  u  o t ro s  aná logo s,  y  duran te  l os  cua les  l a  

ausenc ia  de  l a  res i denc ia  es  te mpor a l . " 47  

 

E l  exper to  en  e l  rubro  tu r ís t i c o  Fab io  Cárdenas Tabares  

p rec i sa  que  cons i s te  en  l os  desp laza mien tos  rea l i zados en  e l  

t i emp o l i b re  que  genera  fenómeno s  soc ioeconó micos ,  cu l tu ra l es  

y  ju r íd i cos ,  con fo r mados por  un  co n ju n to  de  ac t i v i dades,  b i enes  

y  serv i c i os  que  se  p l anean,  desar rol l an ,  ope ran  y  se  o f recen  a  l a 

soc iedad con  f i nes  de  consu mo ,  en  l ugares  fuera  de  su 

res i denc ia  hab i tua l  en  func ión  de  recreac ión ,  sa l ud ,  descanso ,  

fa mi l i a ,  negoc ios ,  depor te  y  cu l tu ra . " 48  

 

                                                        
45 Boullón, Roberto. Planeación del Espacio Turístico. Editorial Trillas. México 1990, p, 17. 
46 De La Torre  Padilla, Óscar. El Turismo Fenómeno Social. Fondo de Cultura Económica. México  1999, p, 15. 
47 Ibidem, p, 17. 
 
48

 Cárdenas Tabares, Fabio. Comercialización del Turismo. Editorial Trillas. México 1996, p, 23. 
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En  op in i ón  de l  au to r  Rafae l  Gonzá lez  A lpuche tu r i smo:   

 

"Es  e l  con jun to  de  re l ac i ones  y  fen ó menos  que  se  o r i g i nan  

de l  ac to  o  hecho ju r íd i cos ,  que  l l eva  a  e fec to  un  i ndi v i duo  para 

e mprender  (a c to )  o  a l  rea l i za r  un  v i a je  (hecho)  y  ob tener ,  su  

es tanc ia  l ega l  en  l ugar  d i s t i n to  a l  de  su  rad i cac ión . " 49 

 

 

E l  exper to  en  e l  te ma Óscar  de  l a  Tor re  Pad i l l a ,  cons idera  

que  e l  tu r i smo :   

 

 

"Es  un  fenó men o soc ia l  cons i s ten te  en  e l  desp lazamien to  

vo lun ta r i o  y  tempora l  de  i nd i v i duos  o  g rupo  de  personas,  que  

funda ment a l mente  p or  mot i vos  de  recreac ión ,  descanso ,  cu l tu ra  

o  sa lud ,  se  t ras l adan de  su  re s i denc ia  hab i tua l  a  o t ro ,  en  el  que 

no  e je rcen  una  ac t i v i dad  l ucra t i va  n i  re munerada,  generando  

mú l t i p l es  i n te r re l ac i ones  de  impo r tanc ia  soc ia l ,  econó mica  y  

cu l tu ra l " .   

 

 

Más ade lan te  seña la :  “ E l  tu r i smo t i ene  por  ob je to  con cre to  

l a  l oca l i dad  que  mo t i va  e l  desp laza mien to ,  as í  co mo l as  

fac i l i dades necesar i as  que  per mi tan  e l  t ras l ado  y  l a  res i denc ia 

te mpora l .  En  o t ro s  té r minos ,  e l  ob je to  es  e l  con jun to  de  

e l emen tos  que  con f o r man l a  o fe r ta  tu r ís t i ca ,  den t ro  de l  

mercado" .   

 

 

                                                        
49

 González Alpuche, Rafael. Op. Cit, p, 564. 
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Otra  de f i n i c i ón i n te resan te  es  l a  qu e  p l an tea  e l  Ins t i tu to  de  

Inves t i gac iones Tur ís t i cas :   

 

 

 

"Tur i smo e s  e l  desp laza mien to  hu mano de  un  espac io  v i ta l  

a  o t ro  te mpora l ,  en tend iéndose  e l  p r imero  co mo aque l  á mb i to  

geográ f i co  donde un  i nd i v i duo  se desenvue l ve  soc ia lmen te  y  

ob t i ene  de  f i jo  l os  me d ios  econó mi cos  de  subs i s tenc ia " . 50  

 

Para  e l  au to r  Dona ld  Lundberg :   

 

“E l  tu r i smo "es  e l  negoc io  de l  t ranspor te ,  a tenc ión  

a l iment i c i a  y  d i vers i ón  de l  tu r i s ta ;  sus  co mponente s  son  mu chos  

y  var i ados . " 51  

 

Son  par te  p r i nc i pa l  de l  tu r i smo l a  econo mí a ,  l os  nego c ios ,  

l a  eco log ía ,  l a  geogra f ía ,  e l  gob ie rno  y  l a  l eg i s l aci ón .   

 

E l  tu r i smo,  en  té r minos  genera les ,  es  l a  a f i c i ón  de  v i a ja r  por  e l  

gus to  de  recor re r  un  pa ís .  Or gan i zac ión  de  l os  med ios  

conducentes  a  fac i l i ta r  l os  v i a jes .  

 

E l  tu r i smo es  l a  ac t i v i dad  der i vada  de  l os  desp lazamien tos  

de  personas,  pero  ta mb ién  e s ,  a  dec i r  de l  ca tedrá t i co  españo l  

Lu i s  Fernández Fuste r ,  e l  con jun t o  de  fenó menos y  re l ac i ones  

que  es ta  masa p rodu ce  a  con secue nc ia  de  sus  v i a jes  y  e xpresa :   

 

                                                        
50 De La Torre  Padilla, Óscar. Op. Cit, p, 19 
51 Lundberg, Donald. El negocio del Turismo. Editorial Diana. México 1999, p, 34. 
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"Tur i smo  es  todo  e l  equ ipo  recep t o r  de  ho te l e s ,  agenc ias  

de  v i a jes ,  t ranspor te s ,  espect ácu los ,  gu ías ,  i n té rp re tes ,  

e tcé te ra ,  que  e l  núc leo  debe hab i l i ta r  para  a tender  a  l as 

cor r i en tes  tu r ís t i cas  que  l o  i nvaden -y  que  no  p romover ía  s i  no  

l as  rec i b i ese" . 52  

 

En  nuest ro  pa í s  e l  tu r i smo es  u na  ac t i v i dad  e conó mica  

t rascendente  en  v i r tud  de  que  sin  l ugar  a dudas cuenta  con  

p l ayas ,  montañas,  c i udades co lon ia l es ,  poco  pub l i c i tadas  por  l a 

Secre ta r ía  de  Tur i smo y  l as  en t i dades encargadas de  ta l  

ac t i v i dad  y  para  e l l o  bas ta  recordar  todas  l as  be l l ezas  na tu ra l es 

con  l as  cua les  cuen ta  nuest ra  nac ión  que  cuando l as  conoce mos  

nos  da mos cuent a  e l  pa ís  que  tene mos.  

 

Por  e je mplo  l a  C iudad de  Méxi co  D i s t r i to  Federa l  es 

v i s i tada  cada f i n  de  se mana por  tu r i s tas  nac iona les  y  

ext ran je ros ,  sobre  tod o  e l  cen t ro  h i s tó r i co  que  cue nta  con  

ed i f i c i os añe jos  con  una  be l l eza  que  a  cua lquie r  v i s i tan te 

impres iona ,  ade más han  s i do  adecuadas d i versas  ca l l es ,  

t rans fo r mán do las  en  pea tona le s  a  e fec to  de  hacer l as  agradab les  

a l  v i a je ro  que  recor re  d i versos  s i tos  con  toda  t ranqu i l i dad .  

 

Igua l mente  ca da  do mingo  e xi s ten  paseos c i c l i s tas  por  e l  

Paseo de  l a  Refo r ma,  mi sma que  se  conv ie r te  en  una  p i s ta  en  l a 

cua l  ve mos d i versos  med ios  de  t ranspor te ,  t rans fo r mando d i cha  

aven ida  en  un  l ugar de  recreo ,  mi sma que  en  d ías  l aborab les  es 

su ma mente  t rans i tada .  

 

E l  parque  de  d i vers i ones  “S i x F l ags”  es  v i s i tado  por  

l eg i ones de  me xi canos d e  tod a  l a  Repúb l i ca  y  tu r i smo  

                                                        
52

 Fernández Fuster, Luis. Derecho Turístico. Editorial Reus. Madrid España 1978, p, 35. 
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ext ran je ro ;  cada  f i n  de  Se mana ,  e l  Zóca lo sábado y  domingo  

o f rece  espectácu los  para  toda  l a  fa mi l i a  g ra tui tos ,  s i n  o l v i dar  

Chapu l tepec  co mo  paseo t r ad i c i ona l  de l  c i tad i no ,  C iudad 

Un i vers i ta r i a  y  Xoch i mi l co ;  en t re  o t ros  i ndudab les  a t rac t i vos  de  

l a  deno minada CIUDAD DE LO S PALACIOS.  
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CAPÍT ULO T ERCERO  
EL T URISMO  

 
3 .1  NOCIÓ N DE T URIST A  
 

 

En  op in i ón  de  l os  Maest ros  Mo i sés  Gó mez Gra n i l l o  y  Rosa  

Mar ía  Gu t i é r rez  Rosas,  e l  té r mino  t u r i s ta  se  puede ju zgar  desde  

d i versos  pun tos  de  v i s ta ,  según l o  o bservare mo s a  con t i nuac ión :  

 

“Tur i s ta  es  l a  "persona que recor re  un  pa ís  para  d i s t racc i ón 

y  recreo" .  

 

   “La  Confe renc ia  de  Nac iones Un idas  sob re  Tur i smo  

(ce lebrada  en  Ro ma en  1963) ,  de f i ne  a l  "Tur i s ta "  as í :  "Tur i s ta  es 

e l  v i s i tan te  tempora l  que  per mane ce a l  menos 24  hora s  en  e l  

pa ís  que  v i s i ta " ,  l as  f i na l i dades de  su  v i a je  pued en ser  var i adas :  

p l acer ,  d i s t racc i ón ,  vacac iones,  sa l ud ,  i ns t rucc i ón ,  re l i g i ón ,  

depor te ,  fa mi l i a res ,   reun iones o  mi s i ones  var i adas .   

 

Tur i s ta  es  l a  persona que  v i a ja  "para  d i s t raerse ,  para  

con ten ta r  e l  án imo,  para  sa t i s f acer  un  anhe lo  esp i r i tua l ,  

buscando a  ve ces ,  con  e l l o ,  l a  sa l ud  de l  cuerpo" 53 

 

3.2  ESPECIES DE T URISMO.  
 

Al  respecto  recur ro  a  l o  d i spuesto  por  e l  Ar t ícu l o  3  de  l a  

Ley  de  Tur i smo de l  D i s t r i to  Federa l  en  e l  cua l  se  de te r mina :   
 

                                                        
53

 Gómez Granillo, Moisés y Gutiérrez rosas, Rosa María. Op. Cit, p, 138. 
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“…T uris mo Al ternat i vo:  La  cate goría  de  tur ismo q ue 
t iene  co mo f i n rea l iza r  act i v i dades  rec reat i vas  e n 
contacto  con la  nat ura leza  y las  expres ione s cu l tura les  
con una act i tud  y  compro miso  de  conocer,  respeta r ,  
d is f ruta r  y part ic ipar  de  la  conservación de  los  
e leme ntos y rec ursos nat ura les  y  cul t ura les .  El  T urismo  
Al te rnat i vo  i nc l uye:  

 
“a )  T uris mo Nat ura l  o  Ecoturis mo:  La  categoría  de  
tur ismo a l te rnat i vo  basada en  que la  mot iva c ión  
pr inc ipa l  de  los  t ur is tas  sea  la  observació n,  e l  
conocimie nto ,  inte racc ió n y  aprec iac ión de  la  nat ura leza  
y de  las  mani festac iones c ul tura l es  t rad ic ionales  de  los  
hab i tantes  his tór icos  de  las  zonas rura le s ,  lo  q u e 
impl ica  to mar  conci enci a  con respecto  a l  
aprovec ha mie nto ,  co nse rvació n y  resta urac ió n de  los  
rec ursos nat ura les  y l as  formas  de  produci r  e l  me no r  
impacto  negat i vo  sob re  e l  a mbiente  y e l  ento rno  
sociocul tura l  de  las  comunidad es anf i t r ionas,  y q ue 
genera  benef ic ios  eco nómicos  a  d ichas  comunidades,  
o f rec iendo oport unidades y a l te rnat ivas  de  e mpleo;  
 
“b )  T urismo Rura l  y Comuni ta r io :  La  categoría  de l  
tur ismo a l ternat i vo  e n la  cual  e l  tur is ta  part i c ipa  en 
act ividades prop ias  de  las  comunidades rura les ,  e j idos 
y pueblos  or ig i na rios  con f ines  c ul t ura les ,  educat i vos y 
rec reat i vos,  que  le  permite n conocer los  va lores  
cul t ura les ,  forma de  vida ,  ma nejo  de  rec ursos  ag ríco las  
y nat ura les ,  usos y costumb re s y aspectos de  su 
his tor ia ,  pro mo vie ndo con e l l o  la  gene rac ión de  



 

 

64 

ingre sos ad ic iona les  a  la  economía  rura l  y  a  la  
conservación de  los  ambie ntes  e n  los  que hab i ta n;  
 
“c )  T urismo de Ave nt ura:  La  categoría  de  tur is mo 
a l ternat i vo  e n la  q ue se  i nc l uye n  d i fere ntes  act i vidades 
deport ivo - recre at i vas  donde se  part ic ipa  e n i ntegr ac ión  
con e l  ambie nte ,  re spetando e l  pat r imo nio  nat ura l ,  
cul t ura l ,  t ur ís t ico  e  h is tór ico;  
 
“d )  Rutas  Pat r imo nia les:  una ruta  de  comunicació n 
terrest re ,  ac uát ica  o  de  o t ro  t ipo  f ís icame nte  
determi nada y  ca racter izada po r posee r s u p rop ia  y 
especí f ica  d iná mica  y  funcio nal id ad  his tór i ca ,  as í  co mo 
por ser  e l  resu l tado  de  movimi entos inte ract i vos de  
personas y de  inte rca mbio s mul t id i me nsio nales  
cont inuos y  rec íprocos de  b ienes ,  ideas,  co nocimientos  
y va lores  de nt ro  de  una  zo na o  reg ió n a  lo  la rgo  de  
considerab les  periodos y haber gene rado una  
fecundación  de  las  cul t uras  e n  e l  espacio  y t ie mpo q ue 
se  ma ni f iesta ,  ta nto  de  su pat r imonio  tang ib le  como  
inta ngib le .  
 
“T urismo de Re uniones:  es  e l  segmento  de  t ur is mo 
re lac io nado con los  co ngresos,  conve ncio nes,  fe r ias ,  
exposic iones,  via jes  de  i nce nt i vo  y o t ros  e ventos de  
caracte r ís t icas  s i mi la res;   
 
“T urismo Rel ig ioso .  Es  la  ac t ividad  t ur ís t ica  que  
compre nde la  vis i ta  a  espacios  c omo  l ugares  sagrados,  
sant uarios ,  t umbas;  y la  as is tenc ia  a  peregrinac iones y  
ce lebrac io nes  re l ig iosas.  Esta  act ividad  coad yuva a  
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mostra r  la  prese rvació n de  las  mani festac iones  
cul t ura les  de  los  pueblos  or igina rios  a  t ravés de l  
t iempo,  forta lec ie ndo as í  s u ide nt idad .   
 
“T urismo Rura l :  la  c ategoría  de l  tur ismo a l te rnat i vo  e n 
la  cual  e l  tur is ta  part i c ipa  e n act ividades prop ias  de  las  
comunidades rura les ,  e j idos y p ueblos  i nd ígenas  con 
f ines  cul t ura les ,  ed ucat i vos y  recreat i vos,  que le  
permite n conoce r los  va lo res  c ul tura les ,  forma de  vida ,  
ma nejo  ambie nta l ,  usos y costumbres y aspectos de  su 
his tor ia ,  pro mo vie ndo con e l l o  la  gene rac ión de  
ingre sos ad ic iona les  a  la  economía  rura l  y  a  la  
preserva ción de  los  ecosistemas en los  q ue hab i tan;  
 
“T urismo  Socia l :  act i vidad  e ncami nada a  que  los  
hab i tantes  de  cua lquie r  ni ve l  so cioeconómico ,  ac cedan 
a  los  a t ract i vos t ur ís t icos de  s u l oca l idad;  
 
“T urismo Sustentab le :  es  aq uel  que cumple  con las  
s iguie ntes  d i rect r ice s:  
 
“a )  Dar un uso  ópt imo a  los  rec ursos nat ura les  aptos  
para  e l  desar ro l lo  t ur ís t ico ,  a yudando a  co nse rvarlos  
con apego a  las  le yes e n la  mate r i a ;  
 
“b )  Respetar  la  autent ic idad  sociocul tura l  de  las  
comunidades anf i t r io nas,  conse rva ndo sus a t ract i vos  
cul t ura les ,  s us va lo res  t rad ic io nales  y  a rqui tectó nicos,  
y  
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c)  Asegura r e l  desa rro l lo  de  las  a ct ividades e conó micas 
viab les ,  que  reporte n  be nef ic i os  socioeconómicos,  
ent re  los  que se  cue nte n oportunidades de  empleo  y 
obtención de  ing resos y servi c ios  socia les  para  las  
comunidades  a nf i t r io nas,  q ue co ntr ibuya n a  mejora r  la s  
condic iones  de  vida …” 54 

 
3 .3  LOS SERVIC IO S T URÍST ICO S  
 

Serv i c i os  Tur ís t i cos  son  l os  d i r i g i dos  a  a tender  l as  so l i c i tudes 

de  l os  tu r i s tas  a  ca mbio  de  una  con t rapres tac i ón ,  en  apego con  

l o  d i spuesto  por  l a  Ley .   

 

Se  cons ideran  serv i c i os  tu r ís t i cos ,  l os  p res tados a  t ravés 

de :  Hote l es ,  mote l es ,  a l bergues y  de más e s tab lec i mien tos  de  

hospeda je ,  as í  co mo ca mpa ment os  y  paradores  de  casas  

rodantes  que  p res ten  serv i c i os  a  tu r i s tas ;   

 

Agenc ias ,  subagen c ias  y  operadora s  de  v i a jes ;   

 

Guías  de  t u r i s tas ,  de  a cuerdo  con  l a  c l as i f i cac i ón  p rev i s ta 

en  l as  d i spos i c i ones  reg lamentar i as ;   

 

Restauran tes ,  ca fe te r ías ,  bar es ,  cen t ros  noc tu rnos  y  

s imi l a res  que  se  en cuent ren  ub i cados en  ho te l es ,  mote l es ,  

a l bergues,  ca mpa mento s ,  parador es  de  casas  rodantes ,  a s í  

co mo e n  aeropuer tos ,  te r mina les  de  au tobuses,  es tac i ones  de  

fe r rocar r i l ,  museo s y  zonas a rq ueo lóg i cas ;  y  e mpresas de  

s i s te mas de  i n te rca mbio  de  ser v i c i os  tu r ís t i cos .   

 

                                                        
54

 Ley De Turismo Del Distrito Federal. Op. Cit, p, 4. 
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3.4  PREST ADORES DE SERVIC IOS T URÍST ICOS  

 

Pres tadores  de  Serv i c i os  Tur ís t i cos  son  l as  personas f ís i cas  o  

mora les  que  o f rezcan ,  p roporc i one n,  o  con t ra ten  con  e l  tu r i s ta ,  

l a  p res tac i ón  de  l os  serv i c i os  de  tu r i smo.  

 

Las  ob l i gac iones que  nacen de  l a  re l ac i ón  ju r íd i ca  en t re  l os  

p res tadores  de  serv i c i os  tu r ís t i cos  y  l os  tu r i s tas  se  o r i g i nan  de 

l os  con t ra tos  y  co nven ios  que  vo lun ta r i amen te  ce lebran .   

 

La  p res tac i ón  de  l os  serv i c i os  tu r ís t i cos  puede  

cons iderarse  con t rac tua l mente  en  a tenc ión  a  l as  s i gu ien tes 

carac te r ís t i cas :   

 

Se  generan  ob l i gac iones b i l a te ral es  porque  a mbas par te s  

se  ob l i gan  mu tua mente .   

 

Son  p r i nc i pa les  por  tener  au tono mía  ju r íd i ca ,  ya  que  n o  

dependen de  o t ro  con t ra to  para  su  exi s tenc ia .   

 

Son  consensua les  porque  a mba s par tes  expresan  su  

consent i mien to  respec to  a  l a  ce l ebrac ión  de l  con t ra to .  

 

Son  onerosos  porque  l as  par te s  es t i pu l an  p rovechos 

rec íp rocos .   

 

      So n  con muta t i vos  en  a tenc ión  a  que  l as  p res tac i ones que  se  

deben l as  par tes  son  c i e r tas ,  desde  e l  mo mento  de  l a  

ce l ebrac ión  de l  con t ra to .   
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Algunos son  de  t rac to  o  e je cuc ión  suces i va ,  co mo l os  

con t ra tos  de  hospeda je  y  l os  de  agenc ia  de  v i a jes ,  que  p res tan  

e l  se rv i c i o  med ian te  una  ser i e  de  a c tos  su ces i vos  en  un  t i e mpo  

de te r minado,  es  dec i r ,  que  l as  p res tac i ones que  se  deben l as  

par tes  o  por  l o  menos que  debe  una  de  e l l as ,  se  e jecu tan  

duran te  e l  t i empo  que  es té  v i gen te  e l  con t ra to  de  p res tac i ón  de  

serv i c i os  y ,  en  t i e mpo  i nde te r minado,  porque  l os  agentes  de  

v i a jes  t i enen  l a  represen tac i ón  de  o t ros  p res tadores  de  ser v i c i os  

tu r ís t i cos .   

 

Ta mbién  se  ha  cons iderado  l a  p re s tac i ón  de  l os  serv i c i os  

tu r ís t i cos  co mo per tenec ien te  a  l os  con t ra tos  de  adhes ión ,  

opuestos  a l  con t ra to  negoc iado  e n t re  l as  par tes ,  l os  cua les  

cons i s ten  en  que  só lo  una  de  és t as  es t i p u l a  l as  c l áusu las  del  

con t ra to  y  l a  o t ra  ún i ca mente  se  l i mi ta  a  a f i rmar  de  con fo r midad .   

 

Los  con t ra tos  de  adhe s ión  no  son  con t ra tos ,  por  es t i mar  

que  no  med ia  en  su  ce lebrac ión  n i nguna au tono mía  de  l a  

vo l un tad ,  a  l o men os de  uno  de  l os  o to rgan tes ,  qu ien ,  a de más,  

ta mpoco  d i s f ru ta  de  l a  l i be r tad  de  e lecc i ón .   

 

En  e l  caso  de  l os  serv i c i os  tu r ís t i cos  que  nos  ocupan ,  e l  

usuar i o  tu r i s ta  s í  puede  e l eg i r  l a  p res tac i ón  de  ta l es  serv i c i os  en  

a tenc ión  a  que  e xi s te  una  g ran  o fe r ta  de  és tos ;  s i tuac ión  que  no  

se  da  en  l os  servi c i os  púb l i cos  co mo l uz ,  agua ,  t ranspor tes  

púb l i cos ,  en t re  o t ros ,  en  l os  que  e l  Es tad o  f i ja  p rec i os ,  ta r i fas  y  

es tab lece  l as  cond i ci ones ,  y  ot ros  son  f i jados  por  l os  

p roveedores  de  b i enes  y  serv i c i os  s i n  que  e l  demandan te  de  

e l l os  pueda d i scu t i r  nada  a l  respecto .   
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En es te  sen t i do ,  s i  l a  neces idad  de  d i sponer  de  c i e r tos  

b i enes  no  de ja  a l  i ndi v i duo má s a l te rna t i va  que  l a de  con t ra ta r ,  

muy  pocas  son  l as  pos ib i l i dades que  l e  quedan de  d i scu t i r  l as  

cond i c i ones  de  l a  con t ra tac i ón ;  ma s co mo se  ha  he cho no ta r ,  n i  

e l  p recep to  l ega l  de  que  se  t ra ta ,  n i  n i ngún  o t ro ,  exi ge  co mo  

supuesto  de  va l i dez  de  un  con t ra t o  l a  l i b re  d i scus ión  en t re  l as  

par tes  de  todas  sus  c l áusu las .  

 

E l  au to r  José  Lu i s  V i l l aseñor  Dáva los  de f i ne  a l  con t ra to  de  

derecho  tu r ís t i co  de  es ta  fo r ma:  

 

“E l  acuerdo  en t re  e l  p res tador  de  serv i c i os  tu r ís t i cos  y  e l  

usuar i o  o  tu r i s ta ,  cu yo  ob je to  ser ía  una  o  var i as  o b l i gac iones de  

hacer ,  o  l a  p res tac i ón  de  un  serv i c i o  o  serv i c i os  a  ca mbio  de  una  

re munerac ión  f i jada  p re v i a mente  por  d i spos i c i ones 

reg lamen tar i as  de  carác te r  ad min i s t ra t i vo . 55  

 

HOT ELES.  
 

       En  op in i ón  de l  au to r  Enr i que  Pérez  Bonn in :  

 

       E l  ho te l ,  es  e l  es tab lec i mien to  de  hos te l e r ía  capaz  de  a l o ja r  

con  co mod idad  o  co n  l u jo  a  un  nú mero ,  por  l o  genera l  no  

escaso ,  de  h uéspedes o  v i a je ros .  La  hos te l e r ía ,  s i gn i f i ca  l a 

per manente  y  con t i nua  o fe r ta  de  serv i c i os  des t i nados a  

p roporc i onar  a l o ja mien to  y  a l imen ta c ión .   

 

       “Las  deno minadas  gu ías  tu r í s t i cas  cons t i tuyen  un  med io  

impor tan te  para  a t raer  c l i en tes ,  pe ro  l a  mayor ía  de  l os  ho te l es  

t i enen  que  i nver t i r  en  pub l i c i dad  y  p ro moc ión .   

                                                        
55

 Villaseñor Dávalos,  José Luis. Op. Cit, p, 250. 
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E l  desenvo l v i mien to  sos ten ido  y  f u t u ro  de  l a  i ndus t r i a  de  l a 

hos te l e r ía  dependerá  de  su  capac idad  para  a t raer  e l  d i nero  de 

l os  consu midores  f ren te  a  l a  competenc ia  de  l os  p roductos  y 

serv i c i os  que  o f recen  o t ras  i nd us t r i as .  Un  aspecto  c l ave  en  l o 

exp l i cado ,  será  e l  manten i mien to  y  c rec i mien to  econó mico ,  as í  

co mo l a  e f i c i enc ia  de  l os  med ios  d e  t ranspor te ,  sobre  todo  de l  

t ranspor te  aéreo .   

 

Es  l óg i co  suponer  que  l os  v i a jes  y  e l  tu r i smo l l egarán  a  

conver t i r se  en  una  de  l as  mayor es  i ndus t r i as  de l  mundo .  E l  

desar ro l l o  de  l a  hos te l e r ía  depende en  g ran  med ida  de  l a  

evo luc i ón  de  l a econo mía ,  pero  c i e r tos  fac to res  soc ia l es ,  co mo  

e l  e mp leo  de  l a  mu je r ,  t i enen  cons iderab le  i n f l uenc ia .  Es  pos ib l e  

que  esos  fac to res ,  jun to  con  e l  a u mento  de  l os  v i a je s ,  vayan  

e mpu ja ndo a  l a  i ndus t r i a  de  l a  hos te l e r ía  a  o f recer  ma yor  

var i edad  de  serv i c i os  y  ca l i dad  a  l os  c l i en tes  den t ro  de  su  

evo luc i ón .  E l  hospeda je  es  cons id erado  una  casa  l e jo s  de  l a  

p rop ia ,  en  l a  cua l  e l  usuar i o  o  huésped desea ob te ner  de  un  

mín i mo  has ta  un  má xi mo de  serv i c i os  duran te  su  es tanc ia ;  e l  

hospeda je  es  v i v i r ,  morar  en  un  l ugar  o  casa .  La  hab i tac i ón  es  l a 

acc i ón  y  e fec to  de  hab i ta r  cua lqu ie ra  de  l os  aposentos  de  l a  

casa  o  morada.  Prov iene  de  l a  ra íz l a t i na  hab itus ,  l ugar  adonde 

regu la rment e  se  acude para  hab i ta r ,  res i d i r ,  pernoc ta r ,  rea l i za r  

ac tos  co t i d i anos  represen ta t i vos  qu e  generan  cos tu mbre .   

 

Se  en t i ende  por  e mpresa  de  hos te l e r ía  l a  dedi cada  de  

modo hab i tua l  o  p ro fes i ona l  a p roporc i onar  hab i tac i ón o 

res i denc ia  a  l as  pe rsonas,  jun to  o  no  a  o t ros  serv i c i os  de  

carác te r  co mple men tar i o ,  med ian te  e l  fac to r  p rec i o . 56 

                                                        
56

 PÉREZ BONNIN,Enrique,Op . Cit. Pp 88 a 90 
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En  e l  Cód igo  Ci v i l  pa ra  e l  D i s t r i to  Federa l  se  d i spone :  

 

“ Art íc ulo  26 66.  El  co ntrato  de  hospedaje  t ie ne  l ugar  
cua ndo a lguno p resta  a  o t ro  a lbergue,  mediante  la  
re t r ib ució n co nvenida ,  comp re ndi éndose o  no ,  s egún se  
est ipule ,  los  a l i me ntos y  de más  gastos  que  or ig i ne  e l  
hospedaje” .  

 
“ Art íc ulo  2667.  Este  cont rato  se  ce lebra rá  tác i tame nte ,  
s i  e l  que presta  e l  hospedaj e  t iene  casa  públ ica  
dest inada a  ese  ob jeto ” .  

 
“ Art íc ulo  2668.  El  hospedaje  ex preso  se  r ige  po r las  
condic iones e st ipuladas y e l  tác i to  por e l  reg la me nto  
que expedirá  la  auto ridad  comp etente  y que e l  due ño  
de l  estab lec imie nto  deberá  te ner  s iempre  por esc ri to  e n  
lugar  vis ib le ” . 57 
 

Son  ob l i gac iones co munes a  to d os  l os  p res tadores  de  

serv i c i os  tu r ís t i cos  l as  s i gu ien tes :   

 

Anunc ia r  os tens ib l e mente  en  l o s  l ugares  de  acceso  a l  

es tab lec imien to  su s  p rec i os  y  ta r i fas  y  l os  serv i c i os  que  és tos  

i nc l uyen .   

 

Cuando se  t ra te  de  l a  p res tac i ón  de  gu ías  de  tu r i s tas ,  

i n fo rmar  su  p re c i o  en  e l  mo mento  de  l a  con t ra tac i ón  con  l os 

usuar i os .   

 

                                                        
57

 Código Civil Para El Distrito Federal. Editorial Sista. México 2013, p, 201. 
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Cu mpl i r  con  l os  serv i c i os ,  p rec i os ,  ta r i fas  y  p romo c iones en  

l os  té r minos  anunc iados,  o f rec i dos  o  pac tados.   

 

Conta r  con  l os  fo r mato s  fo l i ados  y  de  por te  pagado para  e l  

s i s te ma de  que jas  de  tu r i s tas  en  té r minos  de  l a  nor ma o f i c i a l  

me xi cana  respe ct i va .   

 

Deberán  e xh ib i r  en  l as  hab i taci ones :  e l  reg lamento  i n te rno  

de l  es tab lec imien to ,  l os  p re c i os  por  serv i c i os  ad i c i ona les  que  se  

p res ten  en  e l  mi smo ,  con  l e t ra  l eg ib l e  y  en  españo l  s i n  per ju i c i o  

de  u t i l i za rse  o t ros  i d i omas.  En  ca so  de  o f recerse  serv i c i os  de  

ca mbio  de  moneda deberá  ser  co n fo r me a  l a  Ley  Monetar i a ,  

deb iendo i n fo rmar  a l  tu r i s ta  e l  t i po  de  ca mbio  a l  que  se  to ma su  

moneda,  sobre  todo  s i  se  l i qu i dan  l as  cuen tas  de l  se rv i c i o  con  

moneda e x t ran je ra .   

 

Ta mbién  es ta rán  ob l i gados a  respe ta r  l as  reservac iones 

hechas con  an te l ac i ón  que  hayan s i do  garan t i zadas d i rec ta men te  

por  e l  tu r i s ta  o  por  una  agen c ia  d e  v i a jes ,  l a  cua l  en t regará  a l  

tu r i s ta  pape le ta ,  c l ave  o  cupón  de  r eservac ión  con f i r mad a por  e l  

es tab lec imien to  con  l os  s i gu ien tes  da tos :  ta r i fa  a  ap l i ca r ,  t i po  de 

hab i tac i ón ,  se rv i c i os i ncl u i dos ,  número  de  noches,  cond i c i ones  y 

cargos  por  cance lac i ón .   

 

Los  paradores  y  ca mpa mento s  de  casas  rodantes  t i enen  l as  

mi sma s ob l i gac iones que  se  f i ja n  a  l os  e s tab lec i mien tos  de  

hospeda je  en  hab i tac i ón  en  l o  que  es  ap l i cab le ,  as í  co mo l as  

re l a t i vas  a  es tab lecer  l as  med idas  de  segur i dad  que  se 

requ ie ren  en  l as  á reas  de  uso  e  ins ta l ac i ones  con fo r me a  l os  

l i neamien tos  que  e xp ida  l a  Secre ta r ía  de  Tur i smo.   
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Del imi ta r  con  e xac t i tud  l a  super f i c i e  des t i nada  a l  espac io 

de  cada veh ícu lo  con  l os serv i c ios  que  l es  cor responden y 

p roporc i onar  a l  tu r i s ta  l a  i n fo r mac ión  re l a t i va  a  l as  

carac te r ís t i cas  de  l as  i ns ta l ac i ones  de  agua,  d rena je ,  

e l ec t r i c i dad ,  y  o t ras  co mo  pob lac i ones  cercanas,  serv i c i os  

méd i cos  y  l os  que  i nc i dan  en  l a  p res tac i ón  de l  se rv i c i o .   

 

E l  reg la mento  i n te rno  de  l os  es tab l ec i mien tos  de  ho speda je  

i nc l uye  por  l o  genera l  l as  s i gu ien tes ob l i gac iones:   

 

No  hacer  ru i dos  mo les to s  n i  p rovocar  a l te rcados,  no  l l evar  

mús i cos ,  n i  i n t roduc i r  an ima les  y  ev i ta r  cua lqu ie r  ac to  que  

per tu rbe  a  l os  de má s huéspede s.   

 

No  u t i l i za r  l as  hab i taci ones  para  rea l i za r  ac tos  i l í c i tos ,  no  

de te r i o ra r  e l  mob i l i a r i o  y  no  alo ja r  en  l as  hab i tac i ones  a 

personas no  reg i s t radas ,  en t re  o t ra s .   

 

AG ENC IAS DE V IAJ ES  

Según José  Lu i s  V i l l aseñor  Dá va los :  

Una agenc ia  de  v i a je s  es  una  e mpr esa  tu r ís t i ca  ded i cada  a  

l a  i n te rme d iac i ón  ,  o rgani zac ión  y  rea l i zaci ón  de  p royec tos ,  

p l anes  e  i t i ne ra r i os ,  e l aborac ión  y  ven ta  de  p roductos  tu r ís t i cos  

en t re  sus  c l i en tes  y  de te r minados p roveedores  de  v i a jes  :co mo  

por  e je mplo :  t ranspor t i s tas  (aero l íneas ,  c ru ceros ) ,serv i c i o  de  

a l o ja mien to  (ho te l es , )  con  e l  ob je t i vo  de  poner  l os  b i enes  y 

serv i c i os  tu r ís t i cos  a  d i spos i c i ón  de  qu ienes deseen y  puedan 

u t i l i za r l os .  

La  co mpañía  b r i tán i ca  Cox & Kings ,  c reada en  1758,  es  l a  

agenc ia  de  v i a jes  más an t i gua  de l  mundo y  Tho ma s Cook uno  de  

http://es.wikipedia.org/wiki/Aerol%C3%ADnea
http://es.wikipedia.org/wiki/Crucero_(viaje)
http://es.wikipedia.org/wiki/Hotel
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sus  más n o tab les  p i oneros ,  por  su  p l an i f i cac i ón  desde 1841 de  

excurs i ones  re l i g i osas  en  g rupo .  En  cua lqu ie r  caso ,  l as  agenc ias  

de  v i a jes  se  desar ro l l a ron  sobre  todo  a  par t i r  de  l os  años ve in t e ,  

con  e l  desar ro l l o  de  l a  av i aci ón  co merc i a l .  

La  f rase  agenc ia  de  v i a jes  ha  ca mbiado  su  s i gn i f i cado  

desde l a  emergenc ia  de  co mpañ ía s  co mo l a  an tes  c i tada ,  que 

hoy  en  d ía  es  con s iderada  má s  b i en  un  tour  opera to r .  L a  

d i fe renc ia  es  que  l os  tour  opera to rs  o f recen  de  una  fo r ma muy  

cer rada  l os  p l anes  de  v i a je ,  mien t r as  que  l as  agenc ias  i n ten tan  

más b i en  p l egarse  l o  má s pos ib l e  a  l os  c l i en tes ,  to mando su s  

serv i c i os ,  en t re  o t ros ,  de l  ma yo r  nú mero  pos ib l e  de  tour  

opera to rs . 58 

S i gue  de ta l l ando  e l  au to r  en  exa me n:  

Las  agenc ias  de  v i a jes  resu l tan  espec ia lmente  ú t i l es  para 

l a  con t ra tac i ón  de  v i a jes  de  var i os  d ías  en  e l  e x t ran je ro ,  pue s  

fac i l i tan  l os  t rá mi tes  con  l as  co mpa ñías  fo r áneas y  resue l ven  l os  

p rob lema s der i vados de l  a l o ja mien t o  y  de  l a  gu ía  tu r ís t i ca .  

 

  La  ma yor ía  de  l as  agen c ias  de  v i a jes  no  só lo  venden  

b i l l e tes  de  avi ón ;  sus  serv i c i os  var ían  y  mu chas de  e l l as  venden 

más paquetes  de  c ruceros  que  b i l l e tes  de  avi ón ,  as í  co mo 

serv i c i os  re l aci onados con  ho te l es y  t renes .  La  mayor ía  de  l as  

agenc ias  de  v i a jes  ta mb ién  l l evan  a  cabo  a l qu i l e r  de  coches  

para  sus  c l i en tes  y  mucha s de  e l l as  se  con cent ran  en  l a 

o rgan i zac ión  de  v i a jes  para  g rupos  a  d i fe ren tes  des t i nos .  Para  

e l l o ,  t raba jan  con  aero l íneas  re gu la res ,  aunque en  mu chas  

ocas iones l o  hacen con  co mpañía s  de  vue los  chár te r .  Mucha s  

agenc ias  de  v i a jes  represen tan  en  exc lus i va  a  un  pequeñ o g rupo  
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 VILLASEÑOR DAVALOS, Jose Luis, Op. Cit. Pp. 256 y257. 
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de p roveedores :  l íneas  aéreas ,  c ru ceros  y  e mpresas d e  a l qu i l e r  

de  coches,  por  l o  que ,  a  menudo,  l os  l ogos  de  es tas  e mpresas  

se  muest ran  en  l as  v i d r i e ras  de  l as  o f i c i nas  de  l a  agenc ia .  

A lgunas agenc ias  de  v i a je s  b r i ndan  un  serv i c i o  de  casa  de  

ca mbio .  

 

Una agenc ia  de  v i a jes  puede co nso l i darse  como un  ún i co  

cen t ro  de  operac iones o ,  por  e l  con t ra r i o ,  co mo una  cadena de  

l oca les  repar t i dos  por  una  zona de t e r minada.  

 

A l a  hora  de  l a  exc l us i v i dad  de  l o  o f rec i do ,  l as  agenc ias  de 

v i a jes  se  d i v i den  en  do s  g rande s  g ru pos:  por  un  l ado ,  es tán  

aque l l as  g randes agenc ias  que ,  actuando cas i  co mo au tén t i cos  

p roveedores ,  o f rece n  serv i c i os  y  p roductos  que ,  aunque  

cond i c i onados por  e l l as  mi smas,  son  de  carác te r  muy genera l  y  

poco  adaptados a  l as  p re fe renc ias  par t i cu l a res ;  por  o t ro  l ado , 

es tán  l as  agenc ias  de  v i a jes  de  menor  envergad ura  que ,  aun  

ten iendo un  menor  con t ro l  sobre  e l  se rv i c i o  o f rec i do ,  t i enen  l a 

pos ib i l i dad  de  adapta rse  mucho má s a  l as  cond i c i ones  de  cada  

c l i en te .59 

 
GU ÍAS DE T URIST AS  
 

Mo i sés  Gó mez Gran i l l o  y  Rosa  Mar ía  Gut i é r rez  Rosas  a l  

respecto  p rec i san :  

 

“E l  tu r i s ta  por  l o  genera l ,  an te  e l  desconoc i mien to  de l  l ugar  

que  v i s i ta  y /o  de l  i d i o ma,  requ ie re  no  só lo  de  un  i n té rp re te ,  s i no  

de  un  gu ía  que  l o  auxi l i e  en  el  conoc i mien to  de  l os  a t rac t i vos  

                                                        
59 Ibidem, pp. 258 y 259. 
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tu r í s t i cos  de l  l ugar  a  t ravés  de la  conducc ión  e  i n fo rmac ión  

adecuadas.  

  

       “De sde e l  pun to  de  v i s ta  con t r ac tua l  es  e l  acuerdo  en t re  e l  

gu ía  que  p roporc i ona  l os  serv i c i os  de  conducc ión  e  i n fo rmac ión  

y  e l  usuar i o  tu r i s ta  que  de manda l a  p res tac i ón  de  l os  mi smos,  

med ian te  e l  pago  de  una  ta r i fa  de te r minada p rev i a  a l  se rv i c i o .   

 

“Los  gu ías  de  tu r i s tas  pu eden p res ta r  sus  serv i c i os  en  l as  

s i gu ien tes  moda l i dades:   

 

“Guía  genera l :  persona que  cuent a  con  es tud ios  técn i cos  

reconoc idos  por  l a  Secre ta r ía  de  Tur i smo ,  pud iendo dese mpeñar  

su  ac t i v i dad  en  el  ámb i to  nac iona l  con  un  do min io  g l obal  de  l os 

a t rac t i vos  tu r ís t i cos  de l  pa ís .   

 

“Guía  espec ia l i zado :  persona que t i ene  conoc imien tos  o  

exper i enc ia  acred i tab le  sobre  un  te ma o  ac t i v i dad  especí f i cos  

co mo buce o,  a l p i n i smo,  pesca ,  sender i smo,  a rqueo log ía  y  

o t ros . 60  

 

REST AURANT ES  
 

Ra fae l  Gonza lez  A lpuche seña la :  

 

Ot ro  de  l os  rubros  i mpor tan tes  en  l a  cadena de  serv i c i os  

tu r ís t i cos  es  e l  de  l os  a l imento s  y  beb idas  e l  cua l ,  por  tener  

carac te r ís t i cas  d i versas  a l  res to  de l os  serv i c i os  espec ia l i zados ,  

requ ie re  no  só lo  de  una  reg lamenta c ión  ju r íd i co  f i sca l  y  tu r ís t i ca  
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s ino  san i ta r i a ,  s i n  embargo ,  en  l a  p resen te  obra  ún i ca mente  se  

ana l i za rá  e l  aspecto  ju r íd i co  tu r í s t i co .   

 

Los  es tab lec imien tos  de  a l iment os  y  beb idas ,  me jo r  

conoc idos  co mo res tauran te s  y  ca fe te r ías ,  son  l os  que  expenden  

a l imentos  cond i me ntados para  consu mo i n med ia to ,  con  o  s i n  

serv i c i o  de  v i nos  y  l i co res ,  ade má s cuentan  con  i ns ta l ac i ones  

mín i ma s de  co medor ,  coc i na  y  san i t a r i os .   

 

       “De sde e l  pun to  de  v i s ta  con t rac tua l  es te  serv i c i o  co ns i s te 

en  un  acuerdo  en t re  e l  p res tado r  de  d i chos  serv i c i os  y  e l  

co men sa l - tu r i s ta  que  de manda l os  mi smo s med ian te  e l  pago  de  

un  p rec i o  de te r minado con  an te l ac i ón .   

 

“Los  res tauran tes  y  ca fe te r ías  se  encuent ran  ub i cados en  

ho te l es ,  mote l es ,  a l bergues,  ca mp a mentos ,  paradores  de  casas  

rodantes ,  aeropuer tos ,  te r mina les  de  au tobuses,  de  fe r rocar r i l ,  

museo s y  zonas a rqueo lóg i cas ,  cuya  ac t i v i dad  p r i nc i pa l  es  l a 

t rans fo r ma c ión  y  ven ta  de  a l imen to s  para  su  con su mo y  que  en  

fo r ma accesor i a  pueden expe nder  beb idas  a l c ohól i cas  al  copeo y 

p resen ta r  var i edad  o  mús i ca .   

 

Los  bares ,  cen t ros  noc tu rnos ,  cabare ts  o  s imi l a res  se  

encuent ran  ub i cados en  l os  s i t i os  an te r i o rmen te  enunc iados,  y  

en  su  caso  cobran  cuo tas  de  ad mis i ón  (cover )  p resen tan  

espectácu los  o  var i edades y  que  cu entan  con  o rquesta ,  con jun to  

mus i ca l  o  mús i ca  g rabada,  p i s ta  de  ba i l e y  o f recen  beb idas 

a l cohó l i cas  con  serv i c i o  de  a l imento s  opc iona l 61.   
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“Deben e xh ib i r  en  fo r ma  os tens ib l e  l as  l i s tas  de  p rec i os  de  

a l imentos  y  beb idas  que  se  o f recen  en  d i chos  es tab lecimie n tos  

en  i d i oma esp año l  y  o t ros .   

 

“Deben con ta r  con  e l  a tuendo requer i do  para  el  comensa l ,  

de  acuerdo  con  l as  cara c te r ís t i cas  de l  se rv i c i o  que  se  o f rece .   

 

“Seña la r  e l  hora r i o  de l  es tab lecimie n to .   

 

Es  necesar i o  p rec i sar  l os  casos  en  que  e l  es tab lec imien to  

se  reserva  e l  derecho  de  ad mis i ón ,  s i n  que  haya  d i scr i minac ión  

por  raza ,  sexo ,  c redo  po l í t i co  o  re l i g i oso ,  nac ional i dad  o 

cond i c i ón  soc ia l . 62 

 

Por  su  par te  Fab io  Cárdena s Tabar es  e xp l i ca :  

 

“Las  e mpresa s de  s i s te mas de  i n te rca mbio  de  serv i c i os  

tu r ís t i cos ,  son  una  n ovedad e n  l a  l eg i s l ac i ón  me xi cana ,  aunque  

de  hecho han  exi s t i do  en  e l  pa ís desde hace  años,  pero  e l  

Congreso  de  l a  Un ión  aún  no  l as  hab ía  cons iderado  

l eg i s l a t i vamente .   

 

“Desde e l  pun to  de  v i s ta  ju r í d i co  pueden de f i n i r se  co mo e l  

acuerdo  e xpreso  en t re  l os  p res tad ores  de  ta l es  serv i c i os  y  e l  

usuar i o  tu r i s ta ,  med ian te  e l  pago  de  una  ta r i fa  p rev i amente  

es tab lec i da .   

 

“Es tas  e mpresas para  cu mpl i r  con  l as  d i spos i c i ones  

reg lamen tar i as  s i gu ien tes :   
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“Deben con st i tu i r se  co mo so c iedades mercan t i l es  y  tener  

su  do mic i l i o  en  e l  te r r i to r i o  nac ional ;   

 

“Ce lebrar  por  escr i to  con t ra to  de  a f i l i aci ón  con  l os  

p res tadores  de  ser v i c i os  tu r ís t i cos  que  represen tan ;   

 

“Proporc i onar  i n fo rma c ión  a  t ravés  de  l os  med ios  ed i tados ,  

sobre  l a  descr i pc i ón  de  l os  es t ab lec imien tos  a f i l i ados  y  épocas  

en   que  sean c l as i f i cadas l as  te mpo radas;   

 

“Tener  un  s i s te ma  e lec t rón i co  o  equ i va len te  de  

reservac iones y  de  depós i to  de  l os per i odos  vacac iona les  a  ser  

i n te rca mbiados por  l os  usuar i os  tu r i s tas .   

 

“E l  depós i to  se  re f i e re  a l  p roced imien to  me d ian te  e l  cua l  un 

usuar i o ,  en t rega  a  l a  e mpresa  de  i n te rca mbio  e l  per i odo  

vacac iona l  a l  que  t i ene  derecho ,  para  i n te rca mbia r l o  con  

pos te r i o r i dad  por  o t ro  u  o t ros  per i odos  vacac iona les  en  e l  mi smo  

es tab lec imien to  o  e n  o t ros .   

 

Una vez  que  se  rec i ben  l os  dep ós i tos  de  l os  usuar i os ,  l a 

e mpresa  podrá  o f recer  ta l es  per iodos  a  o t ros  usuar i os  que 

ta mbién  hub iesen  depos i tado  sus  derechos de  hospeda je  

respecto  de  o t ro s  es tab lec i mien tos . 63  

 

        S i gue  e l  au to r  en  cues t i ón  ap untando:  

 

“Ta mbién  deberán  e xpe d i r  dos  t i pos  de  co mproban tes  d e  

reservac ión :   
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“De  depós i to  de l  per i odo  vacac iona l  con  e l  nombre  de l  

se rv i c i o  de  hospeda je ,  e l  per i odo  de  ocupa c ión ,  te mporada,  

nú mero  y  t i po  de  un idad  o  hab i tac i ón ,  capac idad  má xi ma y  

horar i o  de  en t rada  y  sa l i da .   

 

“De  con f i r ma c ión  de  i n te rca mbio  de  per i odo  vacac iona l  con  

e l  no mbre  y  do mic i l i o  de l  usuar i o  y  de l  es ta b lec imien to  de  

hospeda je ,  fech a  de  con f i r mac ión ,  descr i pc i ón  de  l a  unidad  o 

hab i tac i ón ,  capac idad  má xi ma ,  h ora  de  en t rada  y  sa l i da  y  

cond i c i ones  de  con f i r mac ión .   

 

“Todos l os  es tab lec imien tos  a f i l iados  a  es te  t i po  de  

e mpresas deberán  respe t a r  l as  reservac iones hechas por  l os  

usuar i os  con f i r madas por  l a  e mpresa  de  i n te rca mbio .   

 

“En  caso  de  i ncu mpl imien to  e n  l a  reservac ión  con 

co mprobant e  de  con f i r ma c ión ,  e l  es tab lec imien to  de  ho speda je  

debe ges t i onar  a l o ja mien to  par a  e l  usuar i o  en  o t ro  de 

carac te r ís t i cas  s i mi l a res .   

 

“En  ca so  de  que  e l  cu l pab le  sea  l a  e mpresa  de  i n te rca mbio ,  

és ta  pagará  e l  hospeda je  de l  usuar io  en  l as  mi smas cond i c i ones  

ten iendo a  su  d i spos i c i ón  en  f o r ma gra tu i ta  o t ro  per i odo  

vacac iona l  en  un  p l azo  conven ido .   

 

“Med ian te  pub l i cac i ones per i ód i cas  deben i n fo r mar  a  sus  

miembros  a f i l i ados  a l  s i s tema sobr e  l os  es tab lec i mien tos  que  se  

han  su mad o a l  mi smo  y ,  en  su  caso ,  e l  ca mbio  de  do mic i l i o  l egal  

o  co mer c i a l  con  t re i n ta  d ías  cuando  menos  de  an t i c i pac ión .   
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Si  l a  e mpresa  de  i n te rca mbio  re sc i nde  e l  con t ra to  con  

a l gún  es tab lec imien to  de  ho speda je ,  l os  usuar i os  podrán  op ta r  

por  e l  reembo l so  de l  monto  p rop orc i ona l  de  l os  serv i c i os  no  

p res tados o  segu i r  d i s f ru tando de  d i chos  serv i c i os  s i  es  que  

depos i ta ron  su  per i odo  va cac iona l  an tes  de  l a  mod i f i cac i ón  

con t rac tua l . 64  

 

Lo  verdadera mente  i mpor tan te  e n  es te  rubro  de  l os  

p res tadores  de  ser v i c i o  es  que  l os  p res tadores  de  es tos  s i e mpre  

p i ensen v i v i r  de l  tu r i smo y  no  v i v i r  de l  t u r i s ta ,  es  dec i r  que  qu ien  

se  ded i ca  a  cu mpl i r  de te rminada n eces idad  de l  tu r i s ta  l o  debe 

hacer  pensando en  verdadera ment e  serv i r  a  qu ien  l o  v i s i ta  y 

o l v i darse  en  de f i n i t i va  de  sus  i n te reses  econó mi cos ,  porq ue  s i  

cubre  l a  neces idad  de l  tu r i s ta ,  con  toda  seg ur i dad  e l  v i a je ro  

reco mendará  a mpl i a mente  e l  l ugar  que  v i s i tó por  l a  esmerada  

a tenc ión  de  l os  l ugareños.  
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CAPÍT ULO CUART O  

EL T URISMO SEXUAL EN EL D IST RIT O FEDERAL  
 

4 .1  PANORÁMICA GENERAL  
 
A manera  de  i n t roducc ión ,  resu l ta  per t i nen te  c i ta r  l o exp l i cado  

por  e l  Maest ro  Rafa e l  I .  Mar t ín ez  Mora les  respecto  a  l a  po l í t i ca  

de  tu r i smo en  Mé xi co .  

 

      “E l  es ta do  me xi cano  ha  con fe r i do  espec ia l  impor tanc ia  a l  

tu r i smo,  con s iderando que  deb e con t r i bu i r  co mo fac to r  

impor tan te  para  l ogra r  e l  equi l i b r i o  de  n uest ra  ba lanza  de  pagos; 

s i n  embargo ,  a  pesar  de l  enorme apara to  ad min i s t ra t i vo  y  

l eg i s l a t i vo  es t ruc tu rado  en  to rno  a  es ta  ac t i v i dad ,  l os  l ogros 

a l canzados son  su ma mente  magro s .  Pensa mos que  l os  pocos  

benef i c i os  ob ten idos  en  es te  renglón  y  l o  caro  que resu l ta  c rear  

un  e mpleo  en  l a  i ndus t r i a  tu r ís t i ca  no  jus t i f i can  toda  esa  

ac t i v i dad  ju r íd i ca  y  guberna menta l ,  a  pesar  de  l a  t rascendenc ia  

que  puede l l egar  a  tener  de  manera  c i r cuns tanc ia l .  

 

       “A  g randes rasgos,  l a  po l í t i ca  tu r ís t i ca  t i ende  a  c rear  

nuevas á reas  que  cu enten  co n  l os  serv i c i os  adecuados,  d i fund i r  

l os  a t rac t i vos  na tu ra l es  y  a rqu i te c tón i cos  que  e l  pa ís  posee,  

d i vers i f i ca r  l a  p rocedenc ia  de  los  v i s i tan tes  e xt ran je ros  y  

fo mentar  e l  tu r i smo i n te rno .    

 

  La  d i rec t r i z  en  mater i a  tu r ís t i ca  la  de te r min a  ta mbién  e l  hecho 

de  cons iderarse  esa  ac t i v i dad  co mo  generadora  de  e mpleos” 65 
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En  p r i nc i p i o  cons idero  que  e l  tu r i smo en  l os  ne fas tos  se xen ios  

pan i s tas  cayó  en  un  bache p ro fundo,  p r imero  por  e r ro res  co mo  

e l  del  t r i s te mente  cé lebre  Vi cen te  Fox c on  su  f rase  d i cha  a  F ide l  

Cast ro  “COMES Y T E VAS”  con t rav i n i endo nuest ra  ances t ra l  

hosp i ta l i dad ,  p re tend iendo “quedar  b i en”  con  e l  en tonces  

Pres iden te  de  Estados Un idos  de  Nor te  Amér i ca  y  l a  absurda  y 

fa l l i da  “Lucha con t ra  e l  c r i men”  de  Fe l i pe  Ca lderón ,  qu e  en  

rea l i dad  no  d i sminuyó  en  ab so lu to  l a  v i o l enc ia  en  e l  pa ís ,  o  cua l  

t ra jo  cons igo  una  no ta b le  d i sminuc ión  de l  tu r i smo  i n te rnac iona l ,  

por  e l l o  sos tengo que  no  hubo una  adecuada po l í t i ca  federa l  en  

mater i a  tu r ís t i ca  de  2000  a  2012.  

      Por  l o  e xp l i cado  resu l ta  t rascendente  observar  e l  es fuerzo  

hecho por  l a  Je fa tu ra  de  Gob ie rno  de l  D i s t r i to  Federa l ,  qu i en 

aprovechando l a  i ndudable  bel l eza de  l a an t i gua  Tenoch t i t l an ,  

conoc ida  en  su  mo mento  co mo L A CIUDAD DE LOS PAL ACIOS ,  

se  ha  en cargado de  au mentar  l a  o fe r ta  tu r í s t i ca ,  e xi s te  u n  

tu r i bus  que  recor re  n uest ra  ma jes tuosa  Ciudad Cap i ta l  de  l a  

Repúb l i ca ,  l a  cua l  cuen ta  con  un  s i n f ín  de  Muse os que  l a  co l oca  

den t ro  de  l as  C iudades más i mpor ta n tes  de l  mundo  en  ese  rubro ,  

l o  que  t rae  cons igo  que  en l a  Ciudad de  Mé xi c o ,  sea  de  l as  más  

v i s i tadas  de  nuest ro  pa ís ,  s i n  i mpor ta r  l a  fecha .  

       Lo  d i gno  de  resa l ta r  es  que  no  se  puede negar  l a  can t i dad 

de  tu r i s tas  nac iona les  e i n te rnaciona les  que  vi s i tan  nuest ra 

c i udad  l a  cua l  además de  l o  exp l i cado  cuenta  con  a t rac t i vos  

na tu ra l es  co mo Chapu l tepec ,  Xoch i mi l co ,  l a Basí l i ca  de 

Guada lupe ,  l a  A la meda Cent ra l  y  e l  Zóca lo  en t re  o t ros .  

      Lo  p re c i sado  s i n  sos layar  l a  o fe r ta  de  espe ctácu los  

tea t ra l es ,  mus i ca les ,  depor t i vos  y  taur i nos  en  su  cas i  que  exi s te  
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en l a  Ciudad de  Méxi co ,  por  l o  que no  cons idero  que  el  tu r i smo  

se xua l  sea  una  ac t i v i dad  p r i o r i ta r i a  en  l a  Cap i ta l  de l  Pa ís .  

Por  l o  apuntado  cons idero  un  ac i e r to  l a  c reac ión  en  2 007 de  un  

t i po  pena l  que  sanc iona esa  execr ab le  ac t i v i dad  cons i s ten te  en 

i r  a  un  l ugar  a  real i za r  condu ctas  sanc ionadas por  e l  a r t í cu l o 

186  de l  Cód igo  Pena l  para  e l  D i s t r i to  Federa l .                     

       A e fec to  de  es tab lecer  que  es te  su i  gener i s  tu r i smo se xua l ,  

s i gue  l l evándose  a  cabo ,  resu l ta  p rudente  c i ta r  un  a r t ícu l o  

pub l i cado  por  e l  D ia r i o  La  Raz ón,  e l  d ía  2   de  d i c i e mbre  de  

2013,  en  es tos  té r minos :  Por vide os,  cae  banda de  t ra ta  en la 
Ceda.   

“Se  hac ían  pasar  como vendedore s  de  f ru tas ,  ve rduras  o 

abar ro tes .  Se  es tac ionaba n en  a lg unas de  las  naves  de  l a  

Cent ra l  de  Abasto  y  ah í  pe rmanecían  todas  la s  

madrugadas.  En  rea l idad  e ra  un  g r upo  de  persona s que  en  

esos  veh ícu los  p ros t i t u ían  a  jóvene s mu je res  con  cho fe res  

de  t rá i le res ,  d iab le ro s  y  demás   co merc ia n tes .   

 

“Las  ob l igaban a  cobrar  ta r i fas  desde  100  has ta  250  pesos  

"por  serv ic io ” .  Y les  qu i taban  má s  de  la  m i tad  de  ese  

d in ero .  S i  no  cumpl ían ,  las  go lp ea ban y  amena zaban con  

matar las .  

 

“Las  au to r idade s de  la  p rocuradur ía  cap ita l ina  ahora  saben  

que  la  fo rma de  operar  de  es te  g rupo  de  t ra tan tes  de 

mu je res  comen zó h ace  poco  má s de  c inco  año s .  

 

“S in  embargo ,  f ue  has ta  que  l legó  la  nueva  adm in is t rac ión  

de  la  Cent ra l  de  Abasto  que  és ta  p resen tó  una  denunc ia  
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pena l  por  es te  de l i to ,  en  e l  que  inc luso  e ran  abusadas  

menores  de  edad.  

 

“Hace  un  par  de  meses fue  que  e l  Persona l  de  segur idad  

de l  mercado mayor i ta r io  des cubr ió  a  es tos  t ra tan tes .  

 

“A t ravés  d e l  s is tema de  v ideo  v ig i lanc ia  que  rec ién  

in s ta la ron ,  cap ta ron  a  los  hombres  que  a  d ia r io  es taban en  

a lgunas  de  las  nave s  desde las  23 : 00  horas  has ta  las  6 :00  

de  la  mañana de l  d ía  s igu ien te .  

 

“Lo  ext raño  e ra  que  nun ca  comprab an  o  vend ían  nada.  Só lo  

deambu laban por  los  pas i l los  y  regresaban a  a lguno s 

au tos .  

 

“También  no ta ron  que  hab ía  mu je res  que  ves t í an  

m in i fa lda s ,  ropa  en ta l lada  y  tacone s.  A lgo  na da común  para  

la  zona .  

 

“Fue  as í  que  e l  d irec t o r  de  la  cen t ra l ,  Ju l io  Se rna ,  so l ic i tó  

apoyo  de  la  Pro curadur ía  cap i ta l in a .  La  dependenc ia  en v ió  

agentes  a  inve s t igar  y  a s í  descubr ie ron  la  fo rma de  o perar  

de  los  t ra tan tes .  

 

“Encont ra ron  que  los  hombres  l le vaban  en  sus  au tos  a  las  

mu je res .  Y l es  ha c ían  cobra r  d i fe re n tes  ta r i f as  de pen d iendo  

de l  "serv ic io "  e  inc lu so  de  l a  "p r ivac ida d" .  

 

“S i  e l  c l ien te  no  ten ía  mu cho d inero ,  pod ían  tener  e l  

se rv ic io  en t re  los  t rá i le res  y  cam io nes,  pues  e l  p rec io  e ra  
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más bara to ;  o t ros  lo  hac ían  en  ca mione tas  a  las  que  les  

hab ían  ins ta lado  lu ces  neón,  a lmoh adas y  co lchonetas .  

 

“As í  los  age ntes  de  la  F isca l ía  Pa ra  combat ir  la  T ra ta  de  

Personas  p repararon  e l  p r imer  oper a t ivo  de  es te  t ipo  en  la  

h is to r ia  de  la  Cent ra l  de  Abasto .  Se  coord inaron  con  e l  

persona l  que  encabe za  Serna  Ch áve z y  hace  unos d ías  

l legaron  de  madrugada  para  de te ner  a  los  su je tos  qu e  

fo r zaba n a  la s  jóvene s  a  p ros t i tu ir se .  

 

C inco  hombres  Y dos  mu je res  fueron  de ten idos  esa  

madrugada.  Además resca ta ron  a  21  mu je res ,  en t re  e l las  

dos  menores  de  edad ”. 66 

 
4 .2  EL  ART ÍCULO 186 DEL CÓDIGO PENAL PARA  EL  
DIST RIT O FEDERAL .  
 

En es te  n u mera l  se  d i spone:   

 
“ Co met e  e l  d e l i t o  d e  t u r i smo  sexu a l  a l  q u e :  

 

“ I .  Of rezca ,  p ro mu eva,  pub l i c i te ,  i nv i te ,  fac i l i te  o  ges t i one , 

por  cua lqu ie r  med io ,  a  que  u na  pe rsona v i a je  a l  te r r i to r i o 

de l  D i s t r i to  Federa l  o  de  és te  al  ex te r i o r ,  con  l a  f i nal i dad 

de  rea l i za r  o  p resenc ia r  ac tos  se xua les  con  una  person a  

menor  de  d i ec i ocho  años de  edad  o  persona que  no  tenga  

l a  capac idad  de  comprender  e l  s i gn i f i cado  del  hecho  o  de 

persona que  no  t i ene  ca pac idad  de  res i s t i r  l a  conducta ,  se  

l e  i mpondrá  una  pena de  s i e te  a  ca to rce  años de  p r i s i ón  y  

de  dos  mi l  a  se i s  mi l  d ías  mu l ta .  Ig ua l  pena  se  impondrá  en  

                                                        
66

 Diario La Razón.  México Distrito Federal 2 de Diciembre de 2013. Pág. 13. 
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caso  que  l a  v íc t i ma  se  t ras l ade  o  sea  t ras l adada a l  i n te r i or  

de l  D i s t r i to  Federa l  con  l a  mi sma f i na l i dad .  

I I .  V i a je  a l  i n te r i o r  de l  D i s t r i to  F edera l  o  de  és te  a l  e xte r i o r ,  

por  cua lqu ie r  med io ,  con  e l  p ropós i to  de  rea l i za r  o  

p resenc ia r  ac tos  sexua les  con  u na  persona menor  de  

d i ec i ocho  años de  edad o  per sona que  no  tenga  l a  

capac idad  de  co mprender  e l  s i gni f i cado  de l  hecho  o de  

persona que  no  t i ene  ca pac idad  de  res i s t i r  l a  conducta ,  se  

l e  impondrá  de  s i e te  a  ca to rce  año s  de  p r i s i ón  y  de  dos  mi l  

a  c i nco  d ías  mu l ta ”      

 
4 .3  EST RUCT URA 
 

      E l  a r t í cu l o  con t i ene  l as  condu ctas  cons i s ten te s  en  o f recer ,  

p ro mover ,  pub l i c i ta r ,  i nv i ta r ,  fac i l i ta r  o  ges t i on ar ,  por  cua lqu ie r  

med io ,  a  que  una  persona v i a je  a l  te r r i to r i o de l  D i s t r i to Federal  

o  de  és te  a l  exte r i o r ,  con  l a  f i nal idad  de  rea l i za r  o  p resenc ia r  

ac tos  se xu a les  con  una  persona  menor  de  d i ec i ocho  años de  

edad o  persona que  no  tenga l a  capac idad  de  co mpr ender  e l  

s i gn i f i cado  de l  hecho  o  de  per son a que  no  t i ene  capac idad  d e  

res i s t i r  l a  conducta .  

 

En  e l  segundo  pár ra fo  de l  apar tado  en  e xa men  con t i ene  l as  

s i gu ien te  conducta :  v i a ja r  a l  i n te r io r  de l  Di s t r i to  Federal  o  de 

és te  a l  ex te r i o r ,  por  cua lqu ie r  med io ,  c on  e l  p ropós i to  de  

rea l i za r  o  p resenc iar  ac tos  sexua le s  con  una  persona menor  de  

d i ec i ocho  años de  e dad o  persona  que  no  ten ga l a  capa c idad  de  

co mprender  e l  s i gn i f i cado  de l  hecho  o  de  persona que  no  t i ene 

capac idad  de  res i s t i r  l a  conducta .  
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4 .4  ANÁL IS IS  
 

En  p r i nc i p i o  e l  exa men  se  debe ha cer  en  re l ac i ón  con  l a  Teor ía 

de l  De l i to ,  es ta  a l  i gua l  que  e l  Pr i nc i p i o  de  Lega l i dad ,  surge  

co mo  un  e l e mento  e minen te ment e  garan t i s ta ,  der i vado  de l  

pensa mien to  rac i ona l i s ta  y  i usna tu ra l i s ta  del  i l umin i smo,  que  se  

ocupó de  cons t ru i r  l as  bases  de l  nuevo  Es tado  de  Dere cho,  uno  

de  cuyos  aspecto s  funda men ta les  es  l a  de f i n i c i ón  de  l as  

re l ac i ones  en t re  gobernan te  y  gobe rnado,  con  e l  ob je to  de  ev i ta r  

e l  abuso  de  au to r i dad  y  l a  a rb i t ra r i edad  en  e l  e je rc i c i o  de l  

poder .  La  Teor ía  de l  De l i to ,  as í ,  su rge  co mo un  co mponente  

funda ment a l  de  garan t ía  para  l a  per sona en  su  re l ac i ón  soc ia l .  

 

E l  Maest ro  Fernando Caste l l anos  Tena 67 exp l i ca  que  e n  

es te  con ten ido  conceptua l ,  l a  Teor ía  de l  De l i to ,  permi te  e l  

es tab lec imien to  de  un  o rden  l óg i co  para  aver i guar  y  a f i r mar  l a  

exi s tenc ia  de l  de l i to ,  de  l a  responsab i l i dad  de l  au to r  y  de  l a 

pun ib i l i dad ,  y  es  congruen te  con  ese  ca mino  meto do lóg i co  

deno minado dog má t i ca  ju r íd i co  pen a l ,  s i guiendo l a  denominac ión  

que  por  p r i mera  vez  u t i l i za ra  e l  au to r  Rudo lph  Von Iher i ng .  

 

Por  o t ra  par te ,  según e l  au to r ,  l a  Teor ía  de l  de l i to  da  

cer teza  ju r íd i ca  a  l a  func ión  de  todos  cuantos  i n te rv i enen en  e l  

á mb i to  de l  se rv i c i o  de  l a  ad min i s t rac i ón  de  jus t i c i a  (e l  Juez ,  e l  

de fensor ,  e l  Min i s te r i o  Púb l i co  y  su  coadyuvanc ia ) ,  en  l a  med ida  

en  que  favorece  l a  fo rmac ión  de  c r i te r i os  más un i fo r mes que  

per mi ten  de te r minar ,  con  e l  mayor  g rado  de  p rec i s i ón  y  con  e l  

                                                        
67 CASTELLANOS TENA, Fernando, Lineamientos Elementales de Derecho Penal, 39 edición, editorial Porrúa, México, 1988. pp. 121 

y 122. 
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menor  g rado  de  a rb i t ra r i edad ,  l a  exi s tenc ia  de l  De l i to ,  y  l a 

responsab i l i dad  de l  agen te ,  sobre  ta l  base ,  per mi te  ta mb ién  a l  

 juzgador ,  l a  ap l i cac i ón  de l a pena más jus ta  y  adecuada,  por  

v ía  de  l a  i nd i v i dual i zac i ón .  

 

Se  hace  necesar i o  en  op in i ón  de l  Maest ro  no  só lo  l a  

ver i f i cac i ón  acerca  de  l a  exi s tenc ia  de  t i po  penal ,  cuyo  

con ten ido  p roh ib i t i vo  resu l ta  v i o lado  por  l a  condu cta  y  d e l  

resu l tado  que  l esi one  el  b i en  ju r íd i co  pena lmente  p ro teg ido ,  

s i no ,  es  necesar i o  ver  s i  e xi s te  i gua l  co r respondenc ia  en  

re l ac i ón  con  todos  y  cada  uno  de  l os  e l e mentos  qu e  i n tegran  l as  

c i r cuns tanc ias  de  ese  co mpor ta mi e n to  y  que  imp l i can  de  manera  

exa c ta  y  p rec i sa  ,  l a  exi s tenc ia  de  e l ementos  de scr i p t i vos ,  

ob je t i vos ,  nor mat i vos  y  sub je t i vos  d e l  t i po .  

 

E l  au to r  en  exa men prec i sa  que  e s  necesar i o  ana l i za r ,  s i  

en  e l  caso  se  p resen tan  o  no  t i po  de  va lo rac i ones que  recoge l a 

l ey  pena l  y  de  l as  cua les  pudie ra  der i va rse  l a i nexi s tenc ia  del  

i n jus to ,  o  b i en  l a  impos ib i l i dad  de  responsab i l i dad  a l  au to r ,  

aspectos  con  l os  que  se  con fo r ma  e l  concepto  que  l a  doc t r i na 

mayor i ta r i a mente  en t i ende  co mo de l i to  en  sen t i do  a mpl i o ,  o  

b i en ,  que  aún  l l egando a  l a  conc lusi ón  de  que  h ay  de l i to  porque  

exi s te  e l  i n jus to  y  e l  cu l pab le ,  l a  persona,  no  obs tan te  no  es  

pos ib l e  imponer  l a  pena,  por  razó n  de  l a  p resenc ia  de  a l guna 

excusa  abso lu to r i a  i ncorporada  a  l a  l ey  pena l  por  razones de  

po l í t i ca  c r imina l .  

 

En  f i n  conc luye  e l  Maest ro  Caste l l anos  Tena,  todos  es tos  

e l emen tos ,  ob servados a  l a  l uz  de  un  c i e r to  c r i te r i o  de  aná l i s i s  y  

den t ro  de  un  c i e r to  mode lo  de  s i s te mat i zac ión ,  son  l os  que 

con fo r man  e l  á mb i to  de  l a  Teor ía  d e l  De l i to ,  l a  cua l  permi te  una  
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ap l i cac i ón  más p rec i sa  y  a r mon iosa  de  l a  l ey  imp id i endo l a 

a rb i t ra r i edad  en  l a  i n te rp re tac i ón  de l a  l ey  en  l a  impos i c i ón . 68 

 

Según e l  ju r i s ta  Gusta vo  Ma lo  Ca macho:   

 

“S i  to ma mos  co mo ba se  que  e l  De l i to  es  una  conduct a  

t íp i ca ,  an t i ju r íd i ca  y  cu lpab le ,  concepto  que  sos t i ene  una  par te 

impor tan te  de  l a  doc t r i na  pena l ,  va l e  observar  que ,  de  ta l  

concepto  se  s i guen a  su  vez ,  l os  concep tos  d e  t i p i c i dad ,  

an t i ju r i d i c i dad  y  culpab i l i dad .  En l a  concepc ión  del  Del i to ,  

en tend ido  co mo e l  i n jus to  pena l ,  cabe  pensar  que  aunque 

c rono lóg i camen te  e l  p r imer  mo men to  susc ep t i b l e  de  aná l i s i s  es 

e l  ob je t i vo ,  es  de c i r ,  e l  hecho ,  en  tan to ,  que  f í s i ca men te  

percep t i b l e ,  s i n  embargo ,  en  t an to  que  concepto  de  va lo rac i ón  

cu l tu ra l  y  ju r íd i co ,  e l  p r i mer  co ncepto  ob je to  de  es tud io  y  

e l aborac ión  de  l os  ju r i s tas  fue  a caso ,  e l  de  l a  cu l p ab i l i dad , 

desar ro l l ado  duran te  l a  edad med ia ,  con  un  con ten ido  a caso  má s  

mora l ,  é t i co  i nd i v i dua l  y  re l i g i oso ,  que  é t i co  soc ia l  y  ju r íd i co ,  a  

par t i r  de  l os  conceptos  De l i to -pecado y  pena -pen i tenc ia  que  en 

és ta  época  funda mentaron  e l  concepto  de  l a  responsab i l i dad  y 

de  l a  pena en  sen t i do  e xp iac i on i s ta ” . 69 

 

La  Teor ía  de l  De l i to  es  aque l l a  par te  de  l a  c i enc ia  de l  

Derecho  Pena l  que  e xp l i ca  e l  concepto  y  con ten ido  de l  De l i to ,  a  

par t i r  de  l as  carac te r ís t i cas  que  l o  i n tegran .  

 

E l  au to r  Eugen io  Raú l  Za f fa ron i ,  op i na  que  es  necesar i a 

porque  se  ocupa co mo  una par te  de  l a  c i enc ia  de l  Derecho  

                                                        
68 Ibidem. P,122. 
69 Malo Camacho, Gustavo. Derecho Penal Mexicano. Editorial Porrúa. México 1998. 2ª. Edición. Págs. 239 
a 241 y 259-260. 
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Pena l ,  de  exp l i ca r  qué  es  e l  de l i to en  genera l  y  cuá les  son  l as  

carac te r ís t i cas  que  d ebe tener  cua l qu ie r  de l i to .  

 

Es ta  e xp l i cac i ón  a l  dec i r  del  c i tado  au to r ,  no  es  un  mero  

d i scur r i r  sobre  e l  del i to  con  i n te rés  de  pura  especu lac i ón ,  s i no  

que  a t i ende  a l  cu mpl imien to  de  un  co met i do  ese nc ia lme nte  

p rác t i co ,  cons i s ten te  en  l a  fac i l i tac i ón  de  l a  aver i guación  de  l a 

p resenc ia  o  ausenc ia  de l  de l i to  en  cada caso .  

 

En  e fec to :  Cuando e l  jue z ,  e l  f i sca l ,  e l  de fensor ,  o  qu ien 

fuere ,  se  encuent ra  an te  l a  neces idad  de  de te r minar  s i  exi s te  

de l i to  en un  caso  concre to ,  co mo p or  e je mplo ,  l a  conducta  de  un 

su je to  que  se  apoderó  de  un a  a l ha ja  en  una  joyer ía ,  

i ncu mbiéndo le  aver i guar  s i  esa  conducta  cons t i tuye  o  no  de l i to ,  

l o  p r imero  que  debe saber  es  qué  carác te r  debe p resen ta r  una  

conducta  para  ser  de l i to .  

 

Para  aver i guar  s i  hay  de l i to  en  un  caso  con cre to ,  

tendre mos que  fo r mu la rnos  una  ser i e  de  p reguntas ;  és tas  

p reguntas  y  sus  respect i vas  respue stas  deben  dar se  en  un  c i e r to  

o rden ,  porque  no  t i ene sen t i do  que p regunte mos a l gunas cosas  

cuando aún  no  he mos  respond ido  o t ras ,  de l  mi smo modo,  que  en  

o t ros  ó rdenes de  l a  v i da ,  a  nad ie  se  l e  ocur re  p regunta rse  (s i c )  

s i  una  vaca  es  una  pi n tu ra  de l a edad med ia ,  senc i l l a mente  

porque  una  p i n tu ra  med ieva l ,  an te  todo ,  debe ser  una  p i n tu ra ,  y  

una  vaca  es  un  an i ma l  y  no  una   p i n tu ra .  

 

Las  p reguntas  y  su  o rden  es  p rec i sa mente  l o  que  nos  

p roporc i ona  l a  teor ía  de l  de l i to ,  pues to  que  a l  e xp l i ca rnos  que  

es  e l  de l i to  en  genera l ,  dán dono s l os  carac t e res  que  debe  

p resen ta r  todo  de l i to ,  nos  es tá  reve lando l as  p reguntas  que 
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deben responderse  para  de te r minar  en  cada caso  s i  hay  de l i to ,  y  

nos  l as  es tá  dando en  un  o rden  l óg i co ,  de l  mi smo modo que  en  

cua lqu ie r  o t ro  fenó meno  co mple jo  cuya  na t u ra l eza  debe mos  

esc la recer ,  co mo e l  e je mp lo  de  l a  p i n tu ra  me d ieva l :  ¿Es una  

p i n tu ra?  ¿Hay en  e l l a  una  tendenc ia  a  l a  s imp l i f i cac i ón? 

¿Carece  de  p ro fund idad? ¿Se  desent i ende  de  l a  perspect i va?  

¿Las p roporc i ones  y  ges to s  de l  cue rpo  son  a rb i t ra r i os? .   

 

En  s ín tes i s :  La  teor ía  de l  de l i to  es  una  cons t rucc i ón  

dog mát i ca  que  nos  p roporc i ona  e l  ca mino  l óg i co  para aver i guar 

s i  hay  de l i to  en  cada caso  concre to .  

 

E l  au to r  de  re fe renc ia  nos  hab la  de  l a  neces idad  de  

es t ra t i f i ca r  l a  Teor ía de l  De l i to y  de l a Teor ía  Un i ta r i a  del  Del i to .  

E l  concepto  es t ra t i f i cado ,  l o  que p re tende es  hab la r  de  l as  

carac te r ís t i cas  es t ruc tu ra l es  que  l e  dan  fo r ma a  un  De l i to .  E l  

concepto  un i ta r i o  de l  De l i to ,  asp i ra  a  es tab lecer  que  é s te  e s  una  

i n f racc i ón  pun ib l e ,  no  obs tan te  que  es  c i e r to ,  l o  que  nos  i n te resa  

es  saber  qué  carac te re s  debe te ner  una  conduc ta  para  ser  

cons iderada  una  acc ión  pun ib l e .  

 

Con e l  De l i to  acon tece  l o  mi smo ,  l o  que  habre mos de  

enunc ia r  serán  sus  carac te res  ana l í t i camen te  ob ten idos ,  

fo r mando d i versos  p l anos ,  n i ve l es  o  es t ra tos  conceptua les ,  p ero  

e l  De l i to  es  una  un idad  y  no  una  su ma de  co mponentes . 70 

 

Lo  seña lado  por  e l  imp or tan te  es t ud ioso  de l  Derecho  pena l ,  

es  impor tan te  para  todos  l os  qu e  par t i c i pa n  en  e l  mane jo  

p rác t i co  de l  Derecho  Pena l .  

                                                        
70 Zaffaroni, Eugenio Raúl. Manual de Derecho Penal. Editorial Cárdenas Editores. México 1986. Págs. 333 a 337. 
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El  Maest ro  F ranc i sco  Car ra ra ,  respec to  a  l a  noc ión  de l  De l i to ,  

exp l i ca :  

 

“¿Es pos ib l e  dar  una  de f i n i c i ón  de l  De l i to?  Acaso  todo  l o  

que  pueda dec i rse  es  que  és te  es  una  negac ión  de l  Derecho ,  un 

a taque a l  o rden  ju r íd i co .  Pero ,  e n  rea l i dad ,  es to  no  es  una 

de f i n i c i ón ,  s i no  un  verdadero  c í rcu l o  v i c i oso .  Acaso ,  toda s  l as  

de f i n i c i ones  l o  son  y nada hay  tan  extenso  n i  tan  super f l uo ,  

co mo de f i n i r .  Dar  pues,  una  de f i n ic i ón  de l  Del i to que  abarque 

todos  l os  conceptos  y  que  c r i s ta l i ce  todas  l as  tendenc ias ,  es  

impo s ib l e ;  e l  concepto  que  se  d é  no  será  más q ue  l a  expre s ión  

de l  pun to  de  v i s ta  de  qu ien  l o  fo r ma y  será  tan  var i ab le  co mo  

es te  pun to  de  v i s ta .  

 

“Para  unos,  co mo Ross i  y  Proa l ,  e l  De l i to  es  l a  v i o l ac i ón  de 

un  deber  e xi g i b l e ;  para  o t ros  co mo  Franck  es  l a  v i o l ac i ón  de  un  

derecho ;  para  Car ra ra ,  e s  l a  i n f racc i ón  de  l a  l ey  de l  Es tado .  

 

“Ya  en  nues t ros  d ías ,  Gabr i e l  Tardé  t ra ta  de  so luc i onar  l as  

d i screpanc ias  encont rando e l  ca rác te r  esenc ia l  de l  c r imen en  l a  

v i o l ac i ón  de  un  derecho  o  de  u n  de ber ;  y  W ul f fen ,  re f i r i éndose  a  

W undt ,  de f i ne  al  de l i to  en  func ión  de  l a  mora l  y  de l  derecho :  e l  

c r imen ,  abs t racc i ón  hecha de  c i e r tas  p rescr i pc i ones  de  po l i c ía 

es ,  según e l  ps i có l ogo  a l emán,  no  so lame nte  l a  opos i c i ón  a  l a 

vo l un tad  co lec t i va ,  cuya  expres ión  es  e l  derecho ,  s i no  tamb ién  

l a  opos i c i ón  a l  deber .  

 

“Cuando l a  escue la  pos i t i v i s ta  comenzaba a  desenvo l verse  

y  cuando ya  su  no to r i edad  i ba  t r ascend iendo má s a l l á  de  l as 

f ron te ras  de  su  pa t r i a  na t i va ,  sus  p ar t i dar i os  se  encont ra ron  co n  

que  no  hab ían  dado un  concepto  d e l  De l i to ,  ín tegro  y  acabado,  a  
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pesar  de  ocuparse  s i n  d escanso  e n  e l  es tud io  de  sus  causa s y  

de  sus  re med ios .  Habían  es tado  en tend iendo por  De l i to ,  poco 

más  o  menos  l o  que  l a  escu e la  c l ás i ca ,  a  pesar  de  co mba t i r l a 

cons tan te mente .  

 

“Garó fa l o  l l ena  el  vac ío  con  su  teor ía  de l  De l i to  Natu ra l ,  

que ,  apro xi mada mente ,  rep i ten  después l os  de má s  

represen tan tes  de  l a  escue la ,  aunque p re tendan rec t i f i ca r l a  o 

co mple ta r l a ,  y  has ta  co mbat i r l a .  

 

       “Puede dec i rse  que ,  para  l os pos i t i v i s tas ,  e l  De l i to ,  más  

que  un  ac to  concre to  y  l es i vo ,  es  un  es tado  morboso  y  soc ia l ,  y  

h i e re ,  en  l ugar  de  un p recep to ,  l os sen t imien tos  y  l os  i n te reses  

de  l a  conc ienc ia  soc ia l ;  es  un  fenó meno na tu ra l  que  nace  de  

fac to res  endógeno s y  e xó genos.  

 

“La  nueva  escue la  de fens i s ta ,  i nsp i ra  l a  de f i n i c i ón  po l í t i ca -

c r imina l  que  de l  De l i to  da  Car l os  Stoss :  “ Es  e l  daño  o  r i esgo  

cu lpab le  de  un  b i en  que  e l  l egi s l ador  debe p ro teger ,  en  no mbre  

de l  i n te rés  púb l i co  con t ra  ta l es  a ta ques,  med ian te  l a  e f i cac i a  de  

l a  pena.  S iendo e l  Del i to  con t ra r i o a l  i n te rés  públ i co ,  es  tamb ién  

con t ra r i o  a l  Es tado ,  y  en  un  sen t i do  más  a mpl i o ,  an t i soc i a l ;  un 

a taque a  l as  cond i c i ones  de  v i da  de  l a  soc iedad” .  

 

“Por  tan to ,  toda s  l as  escue las  p ena les  han  p re tend ido  

de f i n i r  e l  de l i to ,  con  más o  meno s  fo r tuna .  Inc l uso ,  l a escue la 

anarqu i s ta  t i ene  su  concepto  de l  c r imen .  Ha mo n es  e l  que  da  

una  de f i n i c i ón  más  penet rada  de l  i dea l  de  es ta  teor ía :  “De l i to  es  

todo  ac to  que  l es i ona  l a  l i be r tad  i ndi v i dual ” .  
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“Para  e l  ju r i s ta  t i ene  impor tanc ia  cap i ta l  l a  noc ión  ju r íd i ca  de l  

De l i to .  Poco  a  poco  l a  de f i n i c i ón  técn i ca  se  ha  i do  fo rman do en  

Ale man ia .  B ind i ng  i n ten ta  l l enar  e l  vac ío  técn i co  que  quedaba 

en t re  l as  teor ías  f i l osó f i cas  y  l a  l eg i s l ac i ón  pos i t i va ,  con  su 

teor ía  de  l as  nor mas :  La  carac t e r ís t i ca  de l  De l i to ,  es  ser  

v i o l ac i ón  de  l a  norma.  

 

“S in  desechar  es ta  doc t r i na  c r i t i cada  por  mu chos ed i f i ca  

Be l i ng  una  cer te ra  concepc ión  ju r í d i ca  de l  De l i to ,  par t i endo  del  

p r i nc i p i o  de  que  l a  cons t rucc i ón  debe to mar  sus  e l e mento s  de  l a  

l eg i s l ac i ón  posi t i va ,  y  como l os  hechos concre tos  son  l a  p i edra 

funda ment a l  de  l os  modernos  cód ig os ,  sobre  e l l os ,  por  l o  tan to ,  

se  debe operar  técn i ca mente .  

 

“De  l os  d i versos  hechos que  son  ob je to  de l  a r t i cu l ado  de l a 

par te  espec ia l  de  l os  cód igos ,  pue de fo r mar se ,  por  ab s t racc i ón ,  

un  concepto  fo r ma l  que  l os  co mprenda todos .  De l os  hechos -

muer te  de  un  h o mbre ,  sus t racc i ón  de  una  cosa -  s e  fo r ma e l  

concepto  de l  hecho  ab s t rac to  o  t i po .  

 

E l  t i po ,  es  pues,  e l  con ten ido ín tegro  de  un  hecho de l os 

de f i n i dos  por  e l  código ,  p resc ind iendo de  l as  cond i c i ones 

sub je t i vas  y  ob je t i vas  que  l e  aco mpañen en  su  rea l i zac i ón ;  es  

todo  l o  que  cabe den t ro  de  l a s  pa labras  con  que  es tá  e xpresado.  

La  i n t roducc ión ,  en  e l  concepto  de l  De l i to ,  de  l a  t i p i c i dad 

( t yp ic i tä t )  es  l o  que  carac te r i za ,  p r i nc i pa lmente ,  l a  de f i n i c i ón  de 

Be l i ng :  “De l i to  es  una  acc ión  t íp i ca ,  con t ra r i a  a l  Derecho , 

cu l pab le ,  sanc ionada con  una  pena  adecuada y  su f i c i en te  a  l as  
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cond i c i ones  ob je t i vas  de  l a  pena l idad” .  És ta  noc ión  de l  De l i to ,  

sa t i s face ,  en  nues t ro  sen t i r ,  l as  e xi genc ias  ju r íd i cas” . 71 

 

En  op in i ón  de l  ju r i s ta  Con stanc io  Berna ldo  de  Qu i rós ,  co mo  

e l  De l i to  es  el  hecho  que  de te r mina  l a  pena l i dad ,  l a  de f i n i c i ón 

de l  mi smo es  e l  p r imero  y  más  impor t an te  de  l os  te mas o  

tóp i cos ,  que  co mponen e l  con jun to  de l  Derecho  Pena l .  

 

Debe mo s ahora  most ra r l e  a l  De l i to  co mo un  en te  ju r íd i co ,  l o  que  

hace  que  l as  f ó r mu las  an t i guas  n o  sean aprovechab les ,  y  l as  

de f i n i c i ones  ju r íd i cas ,  en  ca mbio ,  han  de  tener  carác te r  fo r ma l ;  

más aún ,  de  fo r ma s no  co lo i da les ,  a mb iguas,  s i no  c r i s ta l i nas ,  en  

que  l os  p l anos ,  l as  a r i s tas  y  l os  vér t i ces  es tén  per fec ta mente  

de f i n i dos .  

 

E l  Derecho  Ro mano nos  l egó  ad mi rab les  de f i n i c i ones  de  

a l gunos de l i tos  en  par t i cu l a r .  Recuérdese  l a  de l  hur to ,  t razada 

por  mano s de  Pau lo :  “Apodera mi e n to  abus i vo  de  co sa  a jena ,  

tan to  en  s í  mi sma,  co mo de  su  s imp le  poses ión  o  uso”  72,  

pa l abras  que  todav ía  hoy  s i gue n rep i t i éndose ,  ta l  es  su  

maest r ía .  

 

En  ca mbio ,  e l  p rop io  Derecho  Romano,  s i  es to  l o  supo  

hacer  tan  b i en ,  no  l ogró  ja más ,  acaso  por  no  hab érse lo  

p ropuesto  nunca ,  l a  noc ión  genera l ,  co mún,  a  todas  l as  espec ies  

ju r íd i cas ,  o  sea ,  l a  de f i n i c i ón de l  De l i to  en  toda  su  

un i versa l i dad .  

 

                                                        
71 Carrara, Francisco. Programa del curso de Derecho Criminal. Tomo primero. Volumen I. Traducción de Luis Jiménez de 
Asúa. Editorial Reus. Madrid, España. 1925. Págs. 75 a 77. 
72

 BERNALDO DE QUIRÓZ, Constancio. Derecho Penal. Editorial José M. Cajica Jr. México 1949. Pág. 65 
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Las de f i n i c i ones  l ega les  del  De l i to  su f ren  una  de tenc ión  de  

desar ro l l o :  pues ,  desde l a  segunda mi tad  de l  s i g l o  XIX,  y  sa l vo  

ra ras  e xcepc iones,  co mo l a  de l  Cód igo  Por tugués y  l a  de  l os  

cód igos  de  a l gunos can tones su i zos ,  cua l  Neuchate l  y  Vaud,  l os 

cód igos  rehúyen  és ta  de f i n i c i ón ,  é s te  g ran  esco l l o  pe l i g roso , 

abandonando a  l a  cá tedra  l a  e l aborac ión  de l  De l i to  que  en  fo ro  

se  da  por  adqu i r i da .   

 

E l  mi smo Maest ro  Berna ldo  de  Qu i rós  p rec i sa :  

 

“E l  De l i to según l a  doc t r i na  ju r íd i ca ,  segu ida  por  Car rancá  

y  So le r ,  de  Mé xi co  y  Argen t i na  resp e ct i va mente ,  es :  

 

       “La  acc ión  t íp i ca ,  an t i ju r í d i ca ,  imputa b le  y  cu l pab le 

sanc ionada ba jo  una  pena,  según l as  cond i c i ones  ob je t i vas  de  

pun ib i l i dad .  

 

Por  l a  t rascendenc ia  de  l a  obra  de l  c i tado  Maest ro ,  e s  

p rec i so  re to mar l a ,  respecto  a  l a de f i n i c i ón  de  D e l i to ,  en  l a 

mi sma ,  e l  Maest ro  en  c i ta ,  nos  exp l i ca  que  l a  p r imera  de f i n i c i ón 

de  De l i to  se  ha l l a  en  el  Cód igo  caste l l ano  de  l as  S ie te  Par t i das  

fo r mado no  so la mente  en  p l eno  desar ro l l o  del  renac imien to  de l  

Derecho  Ro mano ,  s i no  ade más,  en  p l eno  desar ro l l o  de  l a  

f i l oso f ía  esco lás t i ca  hab i tuada  a  mane ja r  l os  concep tos  más  

su t i l es . ”73 

 

Med io  mi l en io  má s y  l l ega  l a  revo luc i ón  f rancesa ,  p re ced ida  

de  un  nuevo  g ran  avan ce  de  l a  f i loso f ía ,  e l  Cód igo  de  T res  de  

Bru mar i o  de l  año  4º .  (25  de  oc tubre  de  1795)  nos  t rae  nuev as 

pa labras  que  d i cen :  “Es  De l i to  hacer  l o  que  p roh íben  o  no  hacer 

                                                        
73

 Ibídem Págs. 65 a 67. 
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l o  que  mandan l as  l eyes  que  t i enen  por  ob je to  e l  manten i mien to  

de l  o rden  soc ia l  y  l a  conservac ión  de  l a  paz  púb l i ca ” .  

 

Un  nuevo  paso  en  e l  sen t i do  de comprender  e l  De l i to ,  l a  da 

e l  Cód igo  Pena l  Españo l  de  1822 hecho en  un  mo mento  fe l i z  de  

res tab lec imien to  de  l a  cons t i tuc i ona l i dad  españo la ,  por  ho mbres  

e minen tes ,  de sdob la  desde e l  pun t o  de  v i s ta  de  l a  i mputab i l i dad 

y  l a  cu l pab i l i dad ,  l a  noc ión  genera l  de  l a  i n f racc i ón  pena l  en  dos  

espec ies  d i s t i n tas :  e l  De l i to  y  l a cu l pa ,  dando para  cada  cua l  

una  de f i n i c i ón ,  a  p ropósi to  de  l a  p r imera ,  que  es  l a  que  má s nos  

impor ta ,  d i ce :  “Co mete  De l i to  e l  que  l i b re ,  vo l un ta r i amente  y  con  

ma l i c i a ,  hace  u  o mi te  l o  que  l a  l ey  p roh íbe  o  manda ba jo  una  

pena” .  

 

      En  su  ú l t ima par te ,  l a  de f i n i c i ón  es  un  eco  de  l a  de l  Cód igo 

de  T res  de  Bru mar i o  de l  año  4º ,  e mpero ,  l a  p r imera  par te  de l  

todo  o r i g i na l ,  es  una  ten ta t i va  i n te resan te  para  a ñad i r  a  l a  

de f i n i c i ón de l  De l i to  l os  e l ementos  sub je t i vos ,  ps i co l óg i cos  que  

aún  fa l taba  añad i r  a  l os  pura mente  j u r íd i cos .  

 

Conc luyendo con  l o  e xpre sado por  e l  au to r ,  cons idera  que  

e l  concepto  de  De l i to  que  conoce mos en  e l  mundo se  basa  e n  l a  

fó r mu la  a l e mana bo sque jada  por  Be l i ng ,  re tocada por  Mayer  y  

per fecc i onada por  Mezger . 74 

 

E l  Maest ro  Fernando Cas te l l anos  Tena pun tua l i za  que 

De l i to  es  l a  acc i ón  t íp i camente  an t i ju r íd i ca  y  cu lpab le .  Es te  

es tud ioso  de l  Derecho  cons idera  e l emento s  cons t i tu t i vos  de l  

De l i to  a  l a  acc i ón ,  l a  t i p i c i dad ,  l a  an t i ju r i d i c i dad  y  l a  

cu l pab i l i dad .  Exc luye  de  l os  e l e men tos  cons t i tu t i vos  de l  De l i to  a  

                                                        
74

 Idem. Págs. 66 y 67. 
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l a  imputab i l i dad  por  cons iderar l e  un  p resupu esto  de  l a  

cu l pab i l i dad ,  a  l a  punib i l i dad  y  las  cond i c i ones  ob je t i vas  de  

pena l i dad ,  por  cons iderar l as  como  consecuenc ias  de l  De l i to . 75 

 

E l  au to r  a f i r ma  que  l a  pa labra  De l i to  der i v a  de l  ve rbo  l a t i no  

de l in quere ,  que  s i gn i f i ca  apar ta rse  de l  buen  ca mino .  

 

Los  es tud iosos  han  t ra tado  en  vano de  p roduc i r  una 

de f i n i c i ón  de  De l i to  con  va l i dez  un iversa l  para  todos  l os  t i e mpos  

y  l ugares  co mo  una de f i n i c i ón  f i l osóf i ca ,  esenc ia l .   

 

Co mo e l  De l i to  es tá  ín t ima men te  l igado  a  l a manera  de  ser  

de  cada pueb lo  y  a  l as  neces idades de  cada época ,  l os  hechos  

que  unas veces  han  ten ido  ese  carác te r ,  l o  han  perdi do  en 

func ión  de  s i tuac iones d i versas ,  y ,  v i ceversa .  Es  pos ib l e  

carac te r i za r  a l  De l i to  ju r í d i ca me nte  por  med io  de  f ó r mu las  

genera les  de te r minan tes  de  sus  a t r i bu tos  esenc ia l es .  

 

La  de f i n i c i ón ju r íd i ca  de l  De l i to  debe ser ,  na tu ra l mente  

fo r mu lada  desde  e l  pun to  de  v i s ta  de l  Derecho ,  s i n  i nc l u i r  

i ng red ien tes  causa les  exp l i ca t i vos ,  cuyo  ob je to  es  es tud iado  por  

c i enc ias  feno meno lóg i cas  co mo  l a  an t ropo log ía ,  l a  soc io l og ía ,  l a  

ps i co l og ía  c r imina les  y  o t ras .  

 

E l  au to r  Ignac io  V i l l a l obos ,  c i tado  por  e l  Maest ro  Fernando  

Caste l l anos  Tena,  apunta :  

 

“Una verdadera  de f i n i c i ón  del  ob je to  que  t ra ta  de  

conocerse ,  debe s er  una  fó r mu la  s imp le  y  conc i sa ,  que  l l eve 

cons igo  l o  mater i a l  y  l o  fo r ma l  de l  De l i to  y  per mi ta  un  desar ro l l o  

                                                        
75

 Castellanos Tena, Fernando. Op. Cit. Págs.  129 y 130. 
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conceptua l  por  e l  es tud io  ana l í t i co  de  cada uno  de  sus  

e l emen tos .  

 

En  l ugar  de  hab la r  de  v i o l ac i ón  de  l a  l ey  co mo  una  

re fe renc ia  fo r ma l  de  an t i ju r i d i c i dad ,  o  concre ta rse  a  bu scar  l os  

sen t i mien tos  o  i n te reses  p ro teg idos  que  se  vu lneran ,  co mo 

con ten ido  mater i a l  de  aque l l a  v i o l ac i ón  de  l a  l ey ,  podrá  c i ta rse  

s imp le mente  l a  an t i ju r i d i c i dad  co mo e le mento  que  l l eve  cons igo  

sus  dos  aspec tos :  fo r ma l  y  ma ter i a l ;  y ,  de jando a  u n  l ado  l a 

vo l un ta r i edad  y  l os  móv i l es  ego ís tas  y  an t i soc i a l es ,  co mo  

expre s ión  fo r ma l  y  co mo cr i te r i o  mater i a l  sobre  cu lpabi l i dad , 

to mar  é s ta  ú l t i ma co mo verdadero  e l emen to  de l  De l i to ,  a  reserva  

de  desar ro l l a r  por  su  aná l i s i s  todos  sus  asp ect os  o  espe c ies” . 76 

 

       Para  e l  ju r i s ta  Eugen io  Cue l l o  Ca lón ,  De l i to  es  l a  acc i ón 

an t i ju r íd i ca ,  t íp i ca ,  cu l pab le  y  pun ib l e .  

 

Por  su  par te ,  e l  Maest ro  Lu i s  J i ménez de  Asúa cons idera  

que :   

 

“De l i to  es  e l  ac to  t íp i ca mente  an t i ju r íd i co ,  cu l pab le ,  

so met i do  a  veces  a  cond i c i ones  ob je t i vas  de  pena l i dad , 

imput ab le  a  un  ho mbre  y  so met i do  a  una  sanc ión  pena l ” . 77 

  

E l  au to r  F ranc i sco  Pavón Vascon ce los ,  de f i ne  al  del i to 

co mo l a  conducta  o  e l  hecho  t íp i co  an t i ju r íd i co ,  cu l pab le  y 

pun ib l e .  

 

 

                                                        
76 Ibidem. Págs. 131 y 132. 
77

 Autores citados por Castellanos Tena, Fernando. Op. Cit. Pág. 133. 
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El  Docto r  Raú l  Car rancá  y  T ru j i l lo  de f i ne  a l  Del i to  como l a  

acc i ón  an t i ju r íd i ca ,  t íp i ca  y  cu lpab le .  Cons idera  l a  imput ab i l i dad 

co mo presupue sto  de  l a  cu l pab i l i dad  y  a  l a  punib i l i dad  co mo una 

consecuenc ia  y  no  e l e mento  e senc ia l  de l  De l i to .  

 

E l  Maest ro  Ce les t i no  Por te  Pe t i t  Candaudap  de f i ne  a l  

De l i to  como con ducta  pun ib l e .  Los  e l emento s  cons t i tu t i vos  de l  

De l i to  son  una  conducta  o  hecho,  t i p i c i dad ,  imputab i l i dad , 

an t i ju r i d i c i dad ,  cu l pab i l i dad  y  a  veces  a l guna cond i c i ón  ob je t i va  

de  pun ib i l i dad  y  l a  pun ibi l i dad . 78 

 

E l  es tud ioso  de l  tema Jorge  Alber to  Manc i l l a  Ovando,  

a f i rma que  l a  Teor ía  Dog mát i ca  o  Jur íd i ca  de l  Del i to ,  es 

i ns t i tuc i ón  doc t r i nar i a  que  posee l a  ca l i dad  de  método  de  

es tud io .  

Su  va l i dez  es  reconoc ida  por  l os  es tud iosos  de l  Derecho  

Pena l ,  tan to  en  e l  ámb i to  nac iona l ,  como en  aq ué l l os  pa íses  

cuyo  rég i men de  derecho  es  l ega l i s ta .  

 

E l  es tud io  de l  De l i to  por  es ta  teor ía ,  par te  de  l a  de f i n i c i ón  

que  cada do c t r i nar i o  b r i nda  de  lo  que  es  de l i to ,  a l  p rec i sar  

cuá les  son  sus  e l emento s  cons t i tu t i vos  y  cua les  el ement os  son  

consecuenc ia . 79 

 

LA CO NDUCT A,  es  e l  p r imero  de  l os  e l emen tos  que  

requ ie re  e l  de l i to  para  exi s t i r .  A lgunos es tud iosos  l e  l l aman  

acc ión ,  hecho,  ac to  o  ac t i v i dad .  En  p r i nc i p i o ,  expreso  que  l a 

conducta  t i ene  co mo e le mento  s i ne  qua  non  a  l a  vo l un tad  

                                                        
78 Autores citados por Mancilla Ovando, Jorge Alberto. Teoría Legalista del Delito. 2ª. Edición. Editorial 

Porrúa. México 1994. Págs. 39, 43 y 45. 
79

 Mancilla Ovando, Jorge Alberto. Op. Cit. Pág. 35. 
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hu mana.  La  conducta  es  e l  e l eme nto  que  da  v i da a  l os  demás  

que  es t ruc tu ra  de l  de l i to .  

 

La  Ma est ra  I r ma  Gr i se l da  Amuch ategu i  Requena,  a f i r ma  

que :   

 

“La  conducta  es  un  co mpor ta mien t o  hu mano vo lun ta r i o ,  (a  

veces  una  conducta  hu mana i nvo lun ta r i a  puede tener ,  an te  e l  

derecho  pena l ,  respon sa b i l i dad  imprudenc ia l ) ,  ac t i vo ,  (acc i ón  o  

hacer  pos i t i vo ) ,  o  ne gat i vo  ( i nac t i v i dad  o  no  hacer ) ,  que  p rodu ce  

e l  resu l tado .   

 

Co mo an t es  se  p rec i só ,  só l o  e l  se r  hu mano es  capa z de  

ub i carse  en  l a  h i pó tes i s  de  cons t i tu i r se  en  su je to  ac t i vo ;  por  

tan to ,  se  descar tan  toda s  l as  c reenc ias  respecto  a  s í  l os  

an ima les ,  l os  ob je tos  o  l as  personas mora les  pueden ser  su je tos  

ac t i vos  de l  de l i to .  An te  e l  Derecho  Pena l ,  l a  conducta  puede 

man i fes ta rse  de  dos  fo r mas:  Acc ión  u  O mis i ón” . 80  

 

La conducta  e n este  t ipo  penal ,  c onsist e  e n:   
 
Of rece r,  esta  especie  es  de  acc ió n.  
 
Pro mo ver ,  este  protot ipo  de  acc ió n.  
 
Publ ic i tar  e ste  t ipo  es  de  acc ión .  
 
Invi ta r ,  esta  especie  de  acc ión .  
 
Fac i l i tar  este  t ipo  es  de  acc ión .    

                                                        
80

 Amuchategui Requena, Irma Griselda. Derecho Penal. 2ª.  Edición.  Oxford University Press. México 2003. Pág. 89. 
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Gest iona r es  de  acc ió n.  
 
 
Las  conductas  re fe r idas ,  son  de  acc ión,  po rque  

requi ere n de  un movimie nto  co rpora l .   

 

En  cuanto  a  l a  ausenc ia  de  conducta ,  e l  au to r  Jorge  

Alber to  Man c i l l a  Ovando exp l i ca :  

 

“La  ausenc ia  de  conducta ,  s i gn i f i ca  que  en  e l  mundo 

exte r i o r ,  no  se  h an  mater i a l i zado  los  ac tos  que  p re vé  l a  nor ma  

ju r íd i ca  co mo const i tu t i vos  de l  de l i to .   

 

“Hay ausenc ia  de  conducta  cuan d o l os  su je to s  de  l a  Ley 

Pena l  no  han  rea l i zado  l a  acc i ón  u  o mis i ón  que  l a  Ley  Pena l  

es tab lece  co mo de l i to .  No  es  ausenc ia  de  conducta ,  l a  

exc l uyen te  de  i ncr i minac ión  denominada  v i s  abso lu ta  o  fu erza  

f í s i ca  exte r i o r  e  i r res i s t i b l e  que consagra  e l  a r t í cu l o  15 - I ,  Código 

Pena l  Federa l .  La  exc l uyen te  de  responsab i l i dad ,  es tab lece  un 

derecho  de l  gobernado que  rea l i za  l a  conducta  de l i c t i va  con  

ausenc ia    to ta l    de    su   vo l un tad.  En  esos  ca sos ,  l a  cond ucta  

mater i a l  cons t i tuye  de l i to  y  e l  resu l tado  es  c r i minoso ,  pero  e l  

au to r  de  l a  conducta  no  es   cas t i gado :  porque  l a  exi mente  l e  

exc l uye    de    l a    impos i c i ón    de    l a   responsab i l i dad  pena l  que 

cor responde a l  de l i to .  Co mo d erecho ,  l a  e xc l uyen te  de  

i ncr iminac ión  i n tegra  l a es fe ra  ju r íd i ca  de  l os  gobernados y 

dec la rada  su  e xi s tenc ia ,  l a  conducta  ad qu ie re  va l i dez  

cons t i tuc i ona l  y  l i c i tud  en  sus  e fec tos ,  p rodu c iendo l a  

p re r roga t i va  de  no  ser  cas t i gado  po r  e l  de l i to  que  co met i ó . ” 81 

                                                                                                                                                                         

 
81

 Mancilla Ovando, Jorge Alberto. Op. Cit. Pág. 51. 
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Las p r i nc i pa les  causas que  mo t i van  l a  ausenc ia  de  condu cta ,  

son  l a  v i s  ma io r  y  v i s  abso lu ta .   

 

 La  v i s  ma io r  es  l a  fuerza  mayor  qu e ,  a  d i fe renc ia  de  l a  v i s  

abso lu ta ,  p rov i ene  de  l a  na tu ra l eza , cuando un  su je to  co mete  un  

de l i to  a  causa  de  una  fuerza  mayor  exi s te  e l  aspe cto  nega t i vo  d e  

l a  conducta ,  o  sea  hay  ausenc ia  de  conducta ,  pues  no  e xi s te  

vo lun tad  por  par te  de l  supuesto  “agente ” ,  n i  conducta ,  

p rop iamen te  d i cha ;  de  ah í  que  l a  l ey  pena l  no  l e  cons idere  

responsab le .  La  v i s  ab so lu ta  cons i s te  en  que  una  fuer za  hu mana  

exte r i o r  e  i r res i s t i b l e  se  e je rce  co n t ra  l a  vo l un tad  de  a l gu ien ,  

qu ien  en  apar i enc ia  come te  l a  cond ucta  de l i c t i va .  

 

Por  su  na tu ra l eza  en  e l  t i po  de de l i to  de  tu r i smo se xua l  no  

se  puede p resen ta r  u na  ausenc ia  d e  conducta .  

 

       Por  l o  que  se  re f i e re  a  L A T IP IC IDAD ca be dec i r  que  

s i gn i f i ca  l a  adecuac ión  o  encuadramien t o  de  l a  conducta  a l  t i po  

pena l .   

 

Lo  an te r i o r  p roporc i ona  l a  i dea  que  l a  t i p i c i dad  l e  da  v i da  al  

t i po  pena l  a  l o  que  en  abs t rac to  se ña la  e l  t i po .  Con l o  exp l i cado , 

se  puede  a f i rmar  que  e l  t i po es  mera mente  teó r i co ,  abs t rac to  y  

descr i p t i vo ,  en  tan to  que  l a t i p i c i dad  es  p rác t i ca  y  concre ta ,  por  

mater i a l i za r  en  e l  mundo  fác t i co ,  l o  p rev i s to  por  e l  l eg i s l ador .   

 

A e fec to  de  en tender  caba l ment e  qué  es  l a  t i p i c i dad ,  

expre so  que  es  i mpresc ind ib l e  de f i n i r  e l  concepto  t i po ,  

en tend ido  co mo aque l l o  que  c rea  el  l egi s l ador  y  l o  p l asma en  l a  

l ey ,  en  e l  p resen te  caso ,  t i po  es  l o que  e l  Cód igo  Pena l  d i spone 

en  abs t rac to .   
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Según e l  au to r  Rodo l fo  Monarque U reña:   

 

“Para  que  exi s ta  de l i to ,  no  so lo  debe exi s t i r  una  conducta ,  

s i no  que ,  ademá s,  esa  conducta  d ebe ser  t íp i ca  an t i ju r íd i ca  y  

cu lpab le .  En  e l  aná l i s i s  dog mát i co  de l  de l i to ,  una  vez  acred i tado  

e l  e l emento  conducta ,  se  pasa  a  es t ud ia r  e l  e l emento  t i p i c i dad . 82  

 

Quie n o f re ce ,  pro mue ve,  p ubl ic i ta ,  invi ta ,  fac i l i ta  o  
gest iona,  por  c ualqui er  medio ,  a  que una perso na via je  a l  
terr i to r io  de l  Dis t r i to  Federa l  o  de  éste  a l  exter io r ,  con  la  
f ina l idad  de  rea l iza r  o  presenc i ar  actos  sexuales  con una 
persona me nor de  d iec iocho a ño s de  edad o  persona que no  
tenga la  capacidad  de  compre nde r e l  s ig ni f icado de l  hec ho o  
de  persona que no  t iene  capacid ad  de  res is t i r  la  cond ucta ,  
adecua su co nducta  a  lo  que se  pre vé en e l  a rt ícu lo  186  de l  
Código  Penal  para  e l  Dis t r i to  Federa l .   
 

La  a t i p i c i dad  si gn i f i ca  e l  no  encuadra mien to  to ta l  de  l a  

conducta  a l  t i po .  Es  dec i r  que  a  e fec to  de  cons iderar  una  

conducta  co mo t íp i ca ,  és ta  debe es ta r  acorde  con  l o  que  seña la 

en  abs t rac to  l a  nor ma pena l  de te r mi nada.   

 

Al  respecto ,  e l  Docto r  Serg io  Garc í a  Ra mírez  e xpre sa :   

 

“Para  l a  e xc l us i ón  de  l a  t i p i c i dad  hay   que   d i s t i ngu i r   en t re  

l a  fa l ta  del  t i po  (ausenc ia  de  fó rmu la  l egal  i nc r iminadora)  y  l a 

fa l ta  de  adecuac ión  t íp i ca  de  l a  conducta  a  l a  h i pó tes i s  penal  

                                                        
82 Monarque Ureña, Rodolfo. Lineamientos Elementales de la Teoría General del Delito. 2ª. Edición. 

Editorial Porrúa. México 2002. Pág. 36. 
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(a t i p i c i dad) .  En  a mbos  casos ,  l a  conducta  de l  agen te  resu l ta  

pena lmente  i r re l evan te .  No  hay  de l i to ;  no  hay  sa nc ión . 83  

 

En  e l  t i po exa minado una  causa  de  a t i p i c i dad l o cons t i tu i r ía 

l a  ma yor ía  de  edad  de l  su je to  pa s i vo .  

 

Por  cuan to  hace  a  L A ANT IJ URID I CIDAD,  l a  conducta  será  

an t i ju r íd i ca  por  i r  en  con t ra  de l os  b i enes  que  p ro tege  o  tu te la 

e l  Derecho  Pena l ,  b i enes  que pu eden ser  l a  v i da ,  l a  p rop iedad y 

l a  l i be r tad  en t re  o t ros .   

 

La   an t i ju r i d i c i dad   es   l o   con t ra r i o   a l  Derecho .  En  e l  

á mb i to  pena l  p rec i sa mente  rad i ca  e n  con t ra r i a r  l o  es tab lec i do  en 

l a  norma  ju r íd i ca .   

 

E l  b i en  ju r íd i co  tu te l ado  por  l a  nor ma pena l ,  es  mot i vo  de  

p ro tecc i ón  i n tegra l  por  par te  de l  Derecho  pena l ,  a l  e je r cer  e l  

Es tado  e l  i us  pun iend i .   

 

E l  ju r i s ta  Car l os  Fon tán  Ba le s t ra  p rec i sa  que  l a  

an t i ju r i d i c i dad  s i gn i f i ca  l a  con t ra r i edad  a l  Derecho . 84  

 

Se  cons idera  l a  an t i ju r i d i c i dad  co mo e l  choque de  l a  

conducta  con  e l  o rden  ju r íd i co ,  e l  cua l  t i ene  ademá s de l  o rden  

nor mat i vo ,  l os  p recep to s  per mis i vos .   

 

La  an t i ju r i d i c i dad  es  l o  con t ra r i o a  Derecho  no  bas ta  que  l a  

conducta  en cuadre  en  e l  t i po  p ena l ,  se  neces i ta  que  es ta  

                                                        
83 García Ramírez, Sergio. Panorama del Derecho Mexicano. Derecho Penal. Mc Graw Hill. México 1998. 

Pág. 59. 

84 Fontán Balestra, Carlos. Tratado de Derecho Penal. Tomo II. 2ª. Edición. Editorial Abeledo-Perrot. Buenos 

Aires Argentina 1990. Pág.73.  
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conducta  sea  a n t i ju r íd i ca ,  cons ideran do co mo ta l ,  a  toda  aque l l a  

de f i n i da  por  l a  l ey ,  no  p ro teg ida  por  causas de  jus t i f i cac i ón ,  

es tab lec i das  de  manera  e xpresa  en  l a  mi sma.    

 

Evidente me nte  e l  b ien jur íd ico  en este  t ipo  penal  es  e l  
l ib re  desar ro l lo  de  la  pe rsonal idad ,  mot i vo  por e l  c ua l ,  aq uel  
ind i vid uo que  o f re zca ,  p romue va,  publ ic i te ,  i nvi te ,  fac i l i te  o  
gest ione,  por c ualqui er  medio ,  a  que una perso na via je  a l  
terr i to r io  de l  Dis t r i to  Federa l  o  de  éste  a l  exter io r ,  con  la  
f ina l idad  de  rea l iza r  o  presenc i ar  actos  sexuales  con una 
persona me nor de  d iec iocho a ño s de  edad o  persona que no  
tenga la  capacidad  de  compre nde r e l  s ig ni f icado de l  hec ho o  
de  persona que no  t iene  capacid ad  de  res is t i r  la  cond ucta ,  
adecua su co nducta  a  lo  que se  pre vé en e l  a rt ícu lo  186  de l  
Código  Penal  para  e l  Dis t r i to  Fede ra l  y d i r ige  s u  acc ió n  
contra  e l  c i tado  b ien jur íd ico  q ue tute la  e l  Dere cho Pe nal .  

 

E l  aspecto  negat i vo  de  l a  an t i ju r i d i c i dad  se  deno min a  

causas de  jus t i f i cac i ón .  

 

E l  au to r  Rober to  Reyno so  Dá v i l a ,  o f rece  una  muy  

i n te resan te  y  a mpl i a  exp l i cac i ón  de  l o  que  él  en t i ende  como  

causas de  ju s t i f i cac i ón ,  en  es tos  té r minos :  “No obs tan te  

deno minarse  "causas de  ju s t i f i cac i ón"  l as  que  exc luyen  l a 

an t i ju r i c i dad ,  e l  hecho  cub ie r to por  e l l as  no es tá  jus t i f i cado ,  s i no  

que  es  l í c i to .  Inde b ida mente  se  l l aman causas  de  jus t i f i cac i ón ,  

ya  que  s i  su  p resenc ia  t i ene  l a  v i r tud  de  bor ra r  l a  de l i c tuos idad , 

n i nguna jus t i f i cac i ón  rec l a ma l a  co mis i ón  de  un  hecho l í c i to .  

Cuando  una  conduc ta  t íp i ca  no  es  an t i ju r íd i ca ,  es  l í c i ta  por  

tan to  no  hay  de l i to ;  co r responde a  l as  l l amadas ca usas d e  

ju s t i f i cac i ón .  J iméne z Huer ta  d i ce  que  l a  conducta  que  no  es  
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ant i ju r íd i ca  no  neces i ta  jus t i f i ca rse  y  p ropone  l a  deno minac ión  

de  c i r cuns tanc ias  i mped i t i vas  de l  nac i mien to  de  l a  an t i ju r i c i dad .  

 

“Se  l es  ha  deno mi nado:  cau sas que  e xc luyen  l a  

responsab i l i dad ,  requi s i tos  negat i vos  de l  de l i to ,  c i r cuns tanc ias 

negat i vas  de l  de l i to ,  c i r cuns tanc ias  negat i vas  de  l a  an t i ju r i c i dad , 

conductas  t íp i cas  con fo r mes a  Dere cho ,  causa s de  l i c i tud .   

 

      “Las  causas  de  jus t i f i cac i ón  exc luyen  l a  an t i ju r i c i dad  de l  

hecho .  Es  p rec i so  ac l a ra r  que  no  supr i men una  an t i ju r i c i dad  

exi s ten te ,  s i no  que  cance lan  ab  i n i t i o  e l  del i to ,  imp id i endo que  

e l  hecho  sea  an t i ju r íd i co .  Las  causas de  ju s t i f i cac i ón  son  

t rans i t i vas ;  l os  ac tos  jus t i f i cados son  l í c i tos ,  y  por  cons igu ien te ,  

qu ienes cooperan  en  un  ac to  jus t i f i cado ,  quedan cub ie r tos  p or  

su  l i c i tud . ”85 

 

 No  observo   n i nguna causa  de  ju s t i f i cac i ón  en  e l  caso  que 

nos  ocupa.  

 

 En  e l  a r t í cu l o  29 de l  Código  Pena l  v i gen te en  e l  D i s t r i to 

Federa l  se  seña lan  de  l a  f racc i ón  I I I  a  l a  VI  l as  causa s de  

ju s t i f i cac i ón ,  en  l os  té r minos  s i gu ien tes :  
 

El  de l i to  se  exc l uye c ua ndo:   
 
. . .  I I I .  (Co nse nt i mie nto  de l  t i tul ar) .  Se  
actúe  co n e l  co nse nt imiento  de l  t i tula r  
de l  b ien  j ur íd ico  a fectado o  de l  
leg i t imado legalme nte  para  o torgarl o  
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 Reynoso Dávila, Roberto. Teoría General del Delito.  3ª. Edición. Editorial Porrúa. México 1998. Pág. 97. 
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siempre  y c ua ndo se  c umpl an lo s  
s iguie ntes  requis i tos:   
 
a )  Que se  t ra te  de  un b ie n jur íd ic o  
d isponib le ;   
 
b )  Que e l  t i tula r  de l  b ie n j ur í d ico ,  o  
quie n esté  leg i t imado  para  conse nt i r ,  
tenga la  capacidad  j ur íd ica  pa ra  d ispone r  
l ib re mente  de l  b ien;  y   
 
c )  Que e l  co nsent i mie nto  sea  ex preso  o  
tác i to  y no  medie  a lg ún vi c io  de l  
conse nt imie nto .   
 
Se  pres ume q ue ha y co nsent i mie nto ,  
cua ndo e l  hec ho se  rea l i za  e n  
c i rc unstanci as  ta les  q ue p ermita n  
supone r f undadame nte  que ,  de  haberse  
consul tado a l  t i t ula r  de l  b ien  o  a  quie n  
esté  leg i t imado para  conse nt i r ,  éstos  
hubiesen o torgado e l  co nsent i mie nto .  IV .  
(Leg í t ima defensa) .  Se  repel a  una  
agres ión  rea l ,  act ua l  o  i nmi ne nte  y  s i n  
derecho,  e n defe nsa de  b ie nes j ur íd icos  
prop ios  o  a jenos,  s iempre  que  ex is ta  
necesidad  de  la  defe nsa e mplea da y no  
medie  p ro vocació n  do losa s uf ic iente  e  
inmediata  por parte  de l  agred ido  o  de  su  
defensor.   
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Se pres ume q ue ex is te  leg í t i ma defensa ,  
sa lvo  prueba e n cont ra r io ,  c ua ndo se  
cause un da ño a  qu ien  por  c ualq uier  
medio  t ra te  de  pe net rar  o  pene t re ,  s i n  
derecho,  a l  l uga r e n que hab i te  d e  forma  
tempora l  o  pe rma nente  e l  que s e  
def iende,  a l  de  su fami l ia  o  a l  de  
cualq uier  pe rso na re specto  de  las  que e l  
agente  tenga la  ob l igac ión de  defender ,  a  
sus depende ncias  o  a l  s i t io  donde s e  
enc ue ntre n b ie nes p rop ios  o  a jeno s  
respecto  de  los  que  ex is ta  la  mis ma  
ob l igac ión.   
 
Ig ual  p res unc ión ex is t i rá  c uando e l  daño  
se  cause a  un int ruso  a l  momento  de  
sorpre nder lo  en  a lguno de  los  lugare s  
antes  c i tados en  c i rc unsta ncia s  ta le s  
que re ve le n la  posib i l idad  de  una  
agres ión.   
 
V.  ( Estado de  necesidad) .  Se  ob re  por la  
necesidad  de  sa l vag ua rdar un b ie n  
jur íd ico  p rop io  o  a je no ,  de  un  pe l igro  
rea l ,  act ua l  o  i nmi ne nte ,  no  oca sionado  
do losamente  po r e l  suje to ,  s ie mpre  que  
e l  pe l igro  no  sea  e vi tab le  po r o t ro s  
medios  y e l  agente  no  t uviere  e l  deber  
jur íd ico  de  a f ro nta r lo ;   
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VI.  (Cumpl i mie nto  de  un debe r o  e jerc ic i o  
de  un derec ho) .  La  acc ión o  la  omis ión  
se  rea l ice n e n c umpl imiento  de  un debe r  
jur íd ico  o  en e je rc ic io  de  un derec ho ,  
s iempre  q ue ex is ta  necesidad  rac i onal  de  
la  conducta  e mpleada para  c umpl i r lo  o  
e jerce r lo ; . . . ”   

 

LA IMPUT ABIL IDAD ,  es  cons iderada  co mo l a  capa c idad  de  

en tender  l as  con secuenc ias  ju r íd i cas  de  l a  conducta  den t ro  de l  

ca mpo d e l  Derecho  Pena l .   

 

En  e l  D i cc i onar i o Jur íd i co  Mexi cano  se  de f i ne  co mo l a  

capac idad ,  cond i c i onada por  l a  madurez  y  sa lud  m enta l es ,  de  

co mprender  e l  ca rác te r  an t i ju r íd i co  de  l a  p ropia  acc i ón u  omis i ón  

y  de  de te r minarse  de  acuerdo  a  esa  co mprens ión .  Es ta  

capac idad  es ,  pue s ,  una  cond i c i ón  o  s i tuac ión  en  que  debe  

ha l l a rse  el  agen te  a l  mo me nto  de l  ac to  u  omis i ón ,  y  no  una  

reso luc i ón  ps i co l ógi ca  con  su  hecho.  Ta l  capac idad  l o  es  de  

cu lpab i l i dad  y  au to r i za  el  derecho  para  d i r i g i r l e  e l  reproche  que  

es ta  cons i s te ,  a  menos que  deba tenerse  e l l a  por  exc l u i da  en 

v i r tud  de  o t ras  causa s.  

 

La  i mputab i l i dad ,  co mo capac idad  de  co mprens ión  y  

de te r minac ión ,  es  un  concepto  esenc ia lmente  técn i co ,  no  

meta f í s i co ,  cuya  e l aborac ión  se  apoya  ps i co l óg i ca  y  

ps i qu iá t r i camente  en  da to s  ver i f i cab les ,  s i n  an t i c i par ,  por  tan to ,  

pos i c i ón  a l guna f ren te  a  cues t i ones  co mo l a  e xi s tenc ia  de l  a l ma  

o  l a  re l aci ón  de l  a lma y  cuerpo .  Esos  da to s  ver i f i cab les  se  

re f i e ren  esenc ia lmente  a  l os  fa c to res  e xi s tenc ia l es  i n te rnos  
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cond i c i onantes  de  l a  capac idad  de l  agen te  de  co mprender  y  

de te r minarse . 86 

 

Por  l o  que  se  re f i e re  a  l as  acc i o nes l i b res  en  su  causa ,  

cons i s ten  en  que  e l  su je to ,  an tes  de  co meter  e l  de l i to ,  rea l i za 

ac tos  de  manera  vo lun ta r i a   o cu l posa  que  l o  co l ocan  en un  

es tado  en  e l  cua l  no  es  i mputab le  y  co mete  un  ac to  c r i mina l ;  por  

tan to ,  l a  l ey  l o  cons idera  responsab le  de l  del i to ,  por  e je mp lo ,  

qu ien  bebe i nmoderada mente  y  de spués l es i ona  o  mata ,  en  e l  

mo mento  de l  i l í c i to  no  es  i mpu tab le ,  pero  an te s  s í .  Se  l l a man  as í  

porque  son  acc iones l i b res  en  cuanto  a  su  cau sa ,  pero  

de te r minadas en  l o  re fe ren te  a  su  e fec to .   

 
El  su je to  que o f rece ,  p romue ve,  p ubl ic i ta ,  i nvi ta ,  fac i l i ta  

o  gest iona,  por cualq uie r  medio ,  a  que una perso na via je  a l  
terr i to r io  de l  Dis t r i to  Federa l  o  de  éste  a l  exter io r ,  con  la  
f ina l idad  de  rea l iza r  o  presenc i ar  actos  sexuales  con una 
persona me nor de  d iec iocho a ño s de  edad o  persona que no  
tenga la  capacidad  de  compre nde r e l  s ig ni f icado de l  hec ho o  
de  persona  que  no  t ie ne  capacida d  de  res is t i r  la  co nducta ,  s i  

está  conscie nte  de  las  consec uencias  de  sus actos  e n e l  
Derec ho Pena l ,  es  i mputab le .   

 

La  i n imputab i l i dad  s i gni f i ca  l a  fa l ta  de  capac idad  para  

en tender  l os  e fec tos  de  nuest ra  conducta ,  en  e l  ca mpo de l  

derecho  Pena l .   

 

       Una ca usa  de  i n imputab i l i dad ,  ser ía  que  qu ien  real i za  l as 

conductas  p rev i s tas  por  e l  a r t í cu l o 186  de l  Código  Pena l  para e l  

                                                        
86 Voz Imputabilidad. Diccionario Jurídico Mexicano. 9ª. Edición. Tomo I-O. Editorial Porrúa-UNAM.  
México 1996. Pág.1649. 
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Dis t r i to  Federal ,  sea  menor  de  edad o  padezca  fa l ta  de 

desar ro l l o  menta l .   

 

Respecto  a  L A CULPABIL IDAD en  e l  D i cc i onar i o  Jur íd i co 

Me xi cano  se  l ee  que  e l  p rob lema de  l a  cu l pab i l i dad  es  e l  

p rob lema d e l  des t i no  mismo de l  derecho  de  cas t i gar ;  s i n  

e mbargo ,  e l  p r i nc i p i o  ' ' no  hay  pena s i n  cu lpab i l i dad ' '  no  ha 

re i nado s i empre ,  pue s  e l  cas t i go ,  sobre  todo  e l  cas t i go  c r imina l ,  

no  ha  es tado  s i e mpre  l i gado  a l  p r i nc i p i o  de  cu lpab i l i dad ,  n i  és te 

se  ha  man i fes tado  cons tan te mente  con  l a  mi sma  es t ruc tu ra .   

Es  en tend ida  co mo l a  re l ac i ón  s ico l óg i ca  en t re  e l  au to r  y  su  

hecho,  que  se  ag o ta  en  sus  espe c ies  o  fo r ma s:  ' ' do l o ' '  y  ' ' cu l pa ' ' ,  

y  t i ene  a  l a  ' ' imputab i l i dad ' '  como su  p resupuesto .   

 

La  cu lpab i l i dad  ya  no  se  reduce  s i mp le mente  a  do lo  y  

cu l pa ,  s i no  a  un  ju i c i o  de  reproche  que  se  da  tan to  en  l as  

acc i ones do losas  co mo en  l as  cu lposas .  Es  e l  con jun to  de  

aque l l os  p resupuestos  de  l a  pena  que  funda mentan ,  f ren te  a l  

au to r  l a  reprochab i l i dad  persona l  de  l a  acc i ón  an t i ju r íd i ca .  Los  

co mponen tes  de  es te  con cepto  son :  l a  impu tab i l i dad ,  e l  do lo  o l a 

cu l pa  o  sea ,  l a  re l aci ón  s i co l ógi ca de l  au to r  c on  e l  hecho  y  l a 

ausenc ia  de  causas  espec ia l es  de  e xc lus i ón  de  l a  cu l pab i l i dad .   

 

E l  reproche  de  cu lpab i l i dad  p resupone que  e l  au to r  se 

habr ía  pod ido  mot i va r  de  acuerdo  a  l a  norma,  y  es to  no  es  un  

sen t i do  abs t rac to  de  que  a l gún  hombre  en  vez  de l  au to r ,  s i n o  

que  concre ta mente  de  que  es te  h o mbre  habr ía  pod ido  en  esa  

s i tuac ión  es t ruc tu ra r  una  vo lun tad  d e  acuerdo  a  l a  nor ma . 87 

 

                                                        
87 Voz Culpabilidad. Diccionario Jurídico Mexicano. 9ª. Edición. Tomo A-CH. Editorial Porrúa-UNAM. 

México 1996. Págs. 793 a 796. 
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Confor me  a l  Cód igo  Pena l  v i gen te ,  l os  g rados o  t i pos  de  

cu lpab i l i dad  son :  do lo  y  cu l pa .  

 

E l  do lo  cons i s te  en  causar  i n tenc iona lme nte  e l  resu l tado  

t íp i co ,  con  conoc i mien to  y  conc ienc ia  de  l a  an t i ju r i d i c i dad  del  

hecho .  La  doc t r i na  l e  l l ama de l i to  i n tenc iona l  o  do loso .   

 

La  cu lpa  es  l a  segunda esp ec ie  de  es te  e l e men to ,  ha y  

cu lpa  cuando se  causa  un  resu l tado  t íp i co  s i n i n tenc ión de 

p roduc i r l o ,  pero  se  ocas ionan só lo por  impruden c ia  o  fa l ta  de  

cu idado o  de  p recauc ión ,  deb iendo ser  p rev i s i b l e  o  ev i tab le .  

 

La  espec ie  de  cu lpab i l i dad  que  se  observa  en  e l  t i po  pena l  

a  es tud io  es  e l  do lo .  

 

En  e l  D i cc i onar i o  Jur íd i co  Me xi cano  se  p rec i sa  que  e n  

derecho  pena l  e l  do lo  denota  la  vo l i c i ón ,  apoyada en  e l  

conoc i mien to  cor respond ien te ,  que  p res i de  l a  rea l i zac i ón  de  l a 

conducta  descr i ta  en  l os  t i pos  de  d e l i to  que  requ ie ren  esa  fo r ma  

de  re fe renc ia  ps i co l ógi ca  de l  su je to  a  su  hecho.  Es ,  en  té r mino s  

cor r i en tes ,  e l  p ropós i to  o  i n tenc ión  de  co me ter  e l  de l i to . 88 

 

      En  l a  obra  en  c i ta  se  de te r min a  que  en  e l  l engua je  a l e mán ,  

se  sos t i ene  por  a l gunos que  l a  pa labra  cu lpa  puede tener  t res  

s i gn i f i cados:  a )  de ja r  fuera  de  cu idado,  descu idar  o  ac tuar  s i n 

a tenc ión ;  b )  ac tua r  s i n  do lo ,  y  c )  de ja r  l as  cosas  a l  acaso .  

Confo r me  a  o t ro s ,  l a  cu l pa  (d e  war l ose)  ser ía  fa l ta  de  

observac ión ,  a tenc ión ,  cu i dado o  v i g i l anc ia .  Y aun  cuando no  

                                                        
88 Voz Dolo. Diccionario Jurídico Mexicano. 9ª. Edición. Tomo D-H. Editorial Porrúa-UNAM. México 1996. 

Pág. 879. 
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hay un idad  de  parecere s ,  l o  c i e r to  a  que  en  l a  ra íz  de  l a  cu l pa  

hay  s i e mpre  l a  o mis i ón  de  a l go :  c u i dado,  a tenc ión ,  e tc . 89  

 

Quie n o f re ce ,  pro mue ve,  p ubl ic i ta ,  invi ta ,  fac i l i ta  o  
gest iona,  por c ualqui er  medio ,  a  que una perso na via je  a l  
terr i to r io  de l  Dis t r i to  Federa l  o  de  éste  a l  exter io r ,  con  la  
f ina l idad  de  rea l iza r  o  presenc i ar  actos  sexuales  con un a 
persona me nor de  d iec iocho a ño s de  edad o  persona que no  
tenga la  capacidad  de  compre nde r e l  s ig ni f icado de l  hec ho o  
de  persona  que  no  t ie ne  capacida d  de  res is t i r  la  co nducta ,  s i  
está  conscie nte  de  las  consec uencias  de  sus actos  e n e l  
Derec ho Pena l ,  es  i mputab le  y por  lo  tanto  c ulpab le .   

 

La  i ncu lpab i l i dad  es l a  ausenc ia  de  cu lpab i l i dad ;  s i gn i f i ca 

l a  fa l ta  de  reprochab i l i dad  an te  e l  Derecho  Pena l ,  por  fa l ta r  l a   

vo l un tad  o  e l  conoc imien to  de l  hecho .  Es to  t i ene  re l ac i ón  

es t recha  con  l a  i mputab i l i dad ,  no  p uede ser  cu l pab le  de  un  

de l i to  qu ien  no  es  imputab le .   

 

      No  encuent ro  causa  de  i ncu lpab i l i dad  en  e l  t i po  pena l  

es tud iado .  

  

LA PUNIB IL IDAD  se  e n t i ende  por  pun ib i l i dad ,  e l  

merec i mien to  de  una  pena en  func ión  de  l a  rea l i zac i ón  de  c i e r ta 

conducta  cons ide rada  de l i c tuosa .  Respecto  a  es te  pun to  mucho  

se  ha  d i scu t i do  s i  es  o  no  e l e men to  esenc ia l  de l  de l i to ,   

 

Es  l a  a me naza es ta ta l  de  i mponer  u na  pena a  qu ien  co meta  

un  de l i to .  Al gunos au to res  cons ideran  l a  pun ibi l i dad  como  

e lemen to  de l  de l i to ,  en  v i r tud  de  que  en  l as  l eyes  e l  de l i to  se  

                                                        
89

 Voz Culpa. Diccionario Jurídico Mexicano. 9ª. Edición. Tomo A-CH. Editorial Porrúa-UNAM. México 1996. Pág. 791. 
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def i ne  co mo e l  ac to  u  o mis i ón  qu e  sanc iona  l a  l ey  pena l .  Por  

tan to ,  l o  de te r minan te  para  que  u na  conducta  sea  o  no  de l i to ,  es  

que  sea  pun ib l e .  Ot ros  au to res  cons ideran  l a pun ibi l i dad  como  

consecuenc ia  que  surge  a l  de l i to  una  vez  i n tegrado .   

 

La  pun ib i l i dad en  e l  del i to  de  Tur i smo Se xua l  regu lado  por  

e l  a r t í cu l o  186  de l  Cód igo  Pena l  para  e l  D i s t r i to  Federa l ,  se  

s i túa  en  es tas  f rases :  “…s e le  impondrá  una pe na de  s ie te  a  
catorce  años de  p r is ió n y de  dos mi l  a  se is  mi l  d ías  mul ta .  
Ig ual  pena se  i mpondrá  e n caso  que la  víc t i ma se  t ras lade o  
sea  t ras ladada a l  i nte r ior  de l  D i s t r i to  Federa l  co n la  misma 
f ina l idad”.  –Pá r rafo  I -   “…se le  i mpond rá  de  s ie te  a  catorce  
años de  pr is ió n y de  dos mi l  a  c i nco  d ías  mul ta  d ías  mul ta .”  
–Pár rafo  I I -  

 
El  aspecto  negat i vo  de  l a  pun i b i l i dad ,  es  l a  excusa  

abso lu to r i a ,  l a  cual  aunque de ja  su bs i s ten te  e l  ca rác te r  de l i c t i vo 

de  l a  conducta  o  hecho i mp iden  l a  ap l i cac i ón  de  l a  pena,  es tas  

só lo  son  l as  que  seña la  e l  derecho  pos i t i vo ,  por  l o  que  no  se  

puede hab la r  de  excusas abso lu to r i as  supra legales  ya  que  no 

favorecen  a  todo s  s i no  aque l l os  que  reúnan l as  cua l i dades 

exi g i das  por  l a  l ey .  

 

Las  e xcu sas ab so lu to r i as  no  e xc luyen  l a  an t i ju r i d i c i dad  de l  

hecho  n i  l a  cu l pab i l i dad  del  au to r .   

 

Para  e l  au to r  Sebast i án  So le r  cons t i tuyen  cond i c i ones  

negat i vas  de  l as  f i gu ras .  Para  L i sz t  y  Be l i ng  son  causas 

persona les  de  exc lus i ón  de  l a  pena.  E l  Maest ro  Lu i s  J i mé nez de  

Asúa a f i r ma que  cons t i tuyen  una  espec ie  de  ca jón  de  sas t re ,  
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pues l as  exc l uyen te s  que  no  cab en en  l as  seña ladas en  l as 

c l as i f i cac i ones,  son  excu sas abso lu to r i as . 90  

 

E l  Maes t ro  Fernando Ar i l l a  Bas  apunt a  que  l as  

deno minadas e xcu sas abso lu to r i as  no  son  un  perdón  l ega l ,  s i no 

una  re fe renc ia  t íp i ca  que  hace  i mp o s ib l e  l a  adecuac ión  a l  t i po . 91 

 

4.5  PROPUEST A DE REFO RMA DEL AR T ÍCULO 186 DEL  
CÓDIGO PENAL PARA EL D IST RIT O FEDERAL  
     
       Co mo  ya  l o  seña lé  l íneas  an te r i o res ,   nues t ra  Cap i ta l  

cuen ta  con  una  var i edad  de  a t rac t i vos ,  por  e l l o  cons idero que  el  

tu r i smo se xua l  no  es  una  p r i o r i dad .     

 

       E l  tu r i smo se xua l  t i ene  e fec tos  econó micos  y  soc ia l es ,  

en t re  l os  económicos  pode mos ub i car  l as  enorme s gananc ias  

para  l os  l enones y  en t re  l os  soc ia l es ,  l a  degradac ión humana de l  

exp lo tado  se xua l mente  y  de  qu ien  e s  e l  exp lo tador .  

 

       En  e l  a r t í cu l o  186  d e l  Cód igo  Pena l  para  e l  D i s t r i to  Federa l  

se  d i spone:   

 

“Comete el delito de turismo sexual al que: 

 
“I.  Ofrezca, promueva, publicite, invite, facilite o gestione, por 
cualquier medio, a que una persona viaje al territorio del Distrito 
Federal o de éste al exterior, con la finalidad de realizar o presenciar 

actos sexuales con una persona menor de dieciocho años de edad o 
persona que no tenga la capacidad de comprender el significado del    

                                                        
90 Autores citados por Reynoso Dávila, Roberto. Op. Cit. Págs. 278 y 279. 
91

 Arilla Bas, Fernando. Derecho Penal. 2ª. Edición. Editorial Porrúa. México 2003. Pág. 92. 
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hecho o de persona que no tiene capacidad de resistir la conducta, se 
le impondrá una pena de siete a catorce años de prisión y de dos mil a 
seis mil días multa. Igual pena se impondrá en caso que la víctima se 
traslade o sea trasladada al interior del Distrito Federal con la misma 
finalidad. 
 
II. Viaje al interior del Distrito Federal o de éste al exterior, por 
cualquier medio, con el propósito de realizar o presenciar actos 
sexuales con una persona menor de dieciocho años de edad o 
persona que no tenga la capacidad de comprender el significado del 
hecho o de persona que no tiene capacidad de resistir la conducta, se 
le impondrá de siete a catorce años de prisión y de dos mil a cinco mil 
días multa.”92 

  

La redacc ión  que  p ropongo es :     
 

“Comete el delito de turismo sexual al que: 
 
“I. Ofrezca, promueva, publicite, invite, facilite o gestione, por 
cualquier medio, a que una persona viaje al territorio del Distrito 
Federal o de éste al exterior, con la finalidad de realizar o presenciar 
actos sexuales con una persona mayor de edad, sea cual fuere su 
sexo, se le impondrá una pena de siete a catorce años de prisión y de 
dos mil a seis mil días multa. Igual pena se impondrá en caso que la 
víctima se traslade o sea trasladada al interior del Distrito Federal con 
la misma finalidad. 
  
II. Viaje al interior del Distrito Federal o de éste al exterior, por 
cualquier medio, con el propósito de realizar o presenciar actos 
sexuales con una persona de cualquier sexo, se le impondrá de siete a 
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catorce años de prisión y de dos mil a cinco mil días multa.”  
   

 

Ar t ícu l o  186  Bi s  de l  Cód igo  Pena l  para  e l  D i s t r i to  Federa l :   

 

“Comete el delito de turismo sexual agravado quien: 
 

“I. Ofrezca, promueva, publicite, invite, facilite o gestione, por 
cualquier medio, a que una persona viaje al territorio del Distrito 
Federal o de éste al exterior, con la finalidad de realizar o presenciar 
actos sexuales con una persona menor de dieciocho años de edad o 
persona que no tenga la capacidad de comprender el significado del 
hecho o de persona que no tiene capacidad de resistir la conducta, 
también se comete este delito  en caso que la víctima se traslade o sea 
trasladada al interior del Distrito Federal con la misma finalidad. 
 
II. Viaje al interior del Distrito Federal o de éste al exterior, por 
cualquier medio, con el propósito de realizar o presenciar actos 
sexuales con una persona menor de dieciocho años de edad o 
persona que no tenga la capacidad de comprender el significado del 
hecho o de persona que no tiene capacidad de resistir la conducta, en 
ambos casos se impondrá una mitad más de la pena de prisión 
prevista en el artículo anterior y de cuatro mil a diez mil días multa.” 
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CONCLUSIO NES  
 

PR IMERA. -  El  Dere cho  Tur ís t i co  e s  e l  con jun to  de  nor mas  

que  con  mot i vo  de l  tu r i smo regu la  l os  ac tos  y  re l ac i ones  que  se  

dan  en t re  e l  tu r i s ta ,  l os  p res tadore s  de  serv i c i os  tu r ís t i cos  y  e l  

Es tado .  

 

SEG UNDA. -  El  Derecho  Tur ís t i co  se  s i túa  den t ro  de  la 

ca tegor i zac i ón  genera l  de l  Derecho ,  en  una  c l ase  i n te r me d ia  por  

e l  ca rác te r  púb l i co  p r i vado  de  sus  nor mas co mo l as  de l   Derecho  

de l  T raba jo ;  Derecho  de  l a  Segur i dad  Soc ia l ;  Derecho  Agrar i o ;  

Derecho  de  l a  Econo mía ;  Dere cho  T ur ís t i co .  

 

T ERCERA. -  El  tu r i smo surg i ó  espontánea men te ,  y  se  fue  

con f i gurando a  s í  mi smo,  ba jo  e l  impacto  de  descubr i mien tos  en  

o t ros  ca mpos,  co mo en t re  o t ras  cosas ,  e l  p rogreso  de  l a  

navegac ión  y  e l  i nven to  de l  fe r rocar r i l ,  del  au to móv i l ,  de l  av i ón .  

 

CUART A. -  El  tu r i smo  co mo una más de  l as  ac t i v i dades 

hu manas q ue  se  ha  i ncre mentado  desde que  surg i ó  a  med iados  

de l  s i g l o  XIX en  Europa ,  y  a  par t i r  de  1920  en  nue st ro  pa í s ,  e s  

cons iderado  en  té r minos  genera les  co mo l a  ac t i v i dad  r esu l tan te 

de  l os  desp lazamien tos  de  personas cond i c i onadas por  e l  

concurso  de  c i r cuns tanc ias  ta l es  co mo:  e l  oc i o  o  t i e mpo l i b re ,  l a  

reducc ión  de  l as  horas  l abora les  y  e l  au mento  de  l as  

jub i l ac i ones ;  mayore s  i ngresos ,  l a  evo luc i ón  de l  t ranspor te  y  de 

l os  s i s te mas  de  h ospeda je ,  e l  ca mbio  de  men ta l i dad  de  l a  

pob lac i ón  mund ia l  y  por  l a  i n f i n i dad de  mot i vos  para  v i a ja r .   

 

QUINT A. -  El  funda mento  ju r íd i co  de  l a  ac t i v i dad  tu r ís t i ca  l o  

encont ra mo s en  e l  a r t í cu l o  11  de  n uest ra  cons t i tuc i ón ,  donde se  
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crea  e l  amb ien te  de  segur i dad  que garan t i za  al  v i a je ro  l as  más  

e l emen ta l es  garan t ías  a  l as  que  t i ene  derecho  toda  persona 

hu mana.  

 

SEXT A. -  Toda  persona q ue  v i s i ta  d i s t i n tos  pun tos  de  su  

pa ís ,  o  d e l  p l ane ta ,  y  que  l o  hace  para  aprender  má s o  para  

au mentar  su  conoc i mien to  cu l tu ra l  es  tu r i s ta .   

 

SÉPT IMA. -  Un i nd i v i duo  que  v i s i ta por  mot i vos  de  sa lud ,  

puede cu mpl i r  con  o t ras  carac te r í s t i cas  que  l o  de f i nen  co mo  

tu r i s ta ,  y  s i n  e mbargo ,  no  v i s i tó  un  l ugar  para  au men tar  su  

conoc i mien to ,  n i  para  aprender  más .  

 

OCT AVA. -  Este  e s  un  de l i to  que  ta mbién  ha  s i do  l l amado  

t ra ta  de  personas pues en  l a  ac tua l i dad  se  puede p resen ta r  

tan to  en  ho mbres  co mo  mu je res  s i n  impor ta r  l a  edad.   

 

NOVENA. -  El  p ropós i to  de  l a  t r a ta  de  b l ancas  o  d e  

personas es  l a  e xp lo tac i ón  se xua l  o  p ros t i tuc i ón ,  e l  t raba jo  o  

serv i c i o  fo rzado ,  l a  esc l av i tud  y  l a  ext ra cc i ón  de  ó rganos.  

 

DÉCIMA. -  Es u n  de l i to  i n te rnac iona l  de  l esa  hu man idad  y  

v i o l a  l os  derechos hu man os ,  ta mb ién  se  l o  deno mina  l a  

esc l av i tud  de l  s i g l o  XXI .  Es  un a  v i o l ac i ón a  l os  derechos 

hu manos que  a ten ta  con t ra  l a  l ibe r tad  y  l a  d i gnidad  de  l as 

v íc t i mas ,  con sagrados en  l a  car ta  magna.  Es to  envue l ve  l a  

cap i tu l ac i ón  y  e l  t ranspor te  i l egal  de  hu mano s.  

http://es.wikipedia.org/wiki/Crimen_contra_la_humanidad
http://es.wikipedia.org/wiki/Derechos_humanos
http://es.wikipedia.org/wiki/Siglo_XXI
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DÉCIMO PRIMERA. -  El  tu r i smo  sexua l  t i ene  e fec tos  

econó micos  y  soc ia l es ,  en t re  l os  econó micos  pode mos ub i car  l as  

enor mes ganan c ias  para  l os  l enones y  en t re  l os  soc ia l es ,  l a 

degradac ión  hu mana de l  e xp lo tado  se xua l mente  y  de  qu ien  es  e l  

exp lo tador .   

 
DÉCIMO  SEGUNDA. -  La condu cta  en  es te  t i po  pena l  es  de  

acc ión ,  excep c iona lmen te  de  o mis i ón ,  no  exi s te  una  causa  de  

ausenc i a  de  conducta ,  una  cau sa  de  a t i p i c i dad ,  ser ía  que  e l  

su je to  pas i vo  de l  de l i to fuera   mayor  de  edad,  es  an t i ju r íd i ca  l a  

conducta  porque  va  con t ra  e l  b i en  ju r íd i co  cons i s ten te  en  l a  

l i be r tad  sexua l ,  es  do loso  y  no  hay excu sa  abso lu to r i a  ap l i cab le 

en  es te  t i po  a  e xa men.  

 

DÉCIMO  T ERCERA. -  El  tu r i smo e n  e l  D i s t r i to  Federal  ha 

au mentado  en  fo r ma cons iderab le ,  g rac i as  a l  impu l so  que  l as  

au to r i dades l e  han  dado a  l a  C iudad de  Mé xi co  y  p or  su  

ma je s tuos idad  p rop ia ,  por  e l l o me rece  que  sean sanc ionadas  

conductas  no c i vas  co mo e l  tu r i smo se xua l ,  por  es ta  razón  

p ropongo l a  re fo r ma a l  a l ud ido  t i po  pena l .  
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PROPUESTA 
  
La redacc ión  que  p ropongo es :  

 

Ar t i cu l o186 de l  Cód igo  Pena l  para  e l  D i s t r i to  Federal :  

Co met e  e l  de l i to  de  tu r i smo se xua l :  

“ I .  E l  p res tador  de  serv i c i os tu r ís t i cos  que ,  med ian te  

re munerac ión ,  o f re zca ,  p ro mue va,  pub l i c i te ,  i nv i te ,  fac i l i te  o 

ges t i one ,  por  cua lqu ie r  med io ,  a  que  una  persona v i a je  a l  

te r r i to r i o  del  D i s t r i to  Federal  o  de  es te  a l  ex te r i o r ,  con  l a  

f i na l i dad  de  rea l i za r  o  p resenc ia r  ac tos  se x ua les  co n  una  

persona mayor  de  edad,  sea  cua l  fuere  su  sexo ,  se  l e  impondrá  

una  pena de  s i e te  a  ca to rce  años d e  p r i s i ón  y  de  dos  mi l  a  se i s 

mi l  d ías  de  mu l ta .  Igua l  pena  se  i mpondrá  en  caso  que  l a  v íc t i ma  

se  t ras l ade  o  sea  t ras l adada a l  i n te r i o r  de l  D i s t r i to  Federa l  con 

l a  mi sma f i na l i dad .  

I I .  La  persona que ,  med ian te  pago ,  v i a je  a l  i n te r i o r  de l  D i s t r i to  

Federa l  o  de  Es te  a l  e xte r i o r ,  p or  cua lqu ie r  med io ,  con  e l  

p ropós i to  de  rea l i za r  o  p resenc ia r  ac tos  se xua les  con  una  

persona de  cua lqu ie r  sexo ,  se  l e  impon drá  de  s i e te  a  ca to rce  

años de  p r i s i ón  y  de  dos  mi l  a  c i nco  mi l  d ías  de  mu l ta . ”  

Ar t ícu l o  186  Bi s  de l  Cód igo  Pena l  para  e l  D i s t r i to  Federa l :  

“Co mete  e l  de l i to  de  tu r i smo se xua l  agravado qu ien :  

“ I .  Of rezca ,  p ro mueva,  pub l i c i te ,  inv i te ,  fac i l i te  o ges t i one ,  p or  

cua lqu ie r  med io ,  a  que  una  persona  v i a je  a l  te r r i to r i o  de l  D i s t r i to 

Federa l  o  de  és te  a l  ex te r i o r ,  con  l a  f i na l i dad  de  rea l i za r  o  

p resenc ia r  ac tos  sexua les  con  una  persona menor  de  d i ec i ocho 

años de  edad o  per sona que  no  ten ga l a  capac idad  de   
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co mprender  e l  s i gn i f i cado  de l  hecho  o  de  persona que  no  t i ene 

capac idad  de  res i s t i r  l a  condu cta ,  t a mb ién  se  co mete  es te  de l i to 

en  caso  que  l a  v í c t i ma se  t ras l ade  o  sea  t ras l adada a l  i n te r i o r  

de l  D i s t r i to  Federa l  con  l a  mi sma f i na l i dad .  

 

I I .  V i a je  a l  i n te r i o r  de l  D i s t r i to  Federa l  o  de  és te  a l  e xte r i o r ,  por  

cua lqu ie r  med io ,  con  e l  p ropós i to  d e  rea l i za r  o  p resenc ia r  ac tos  

se xua les  con  una  persona menor  de  d i ec i ocho  años de  edad o 

persona que  no  tenga l a  capa c idad  de  co mprender  e l  s i gn i f i cado  

de l  hecho  o  de  persona  que  no  t i ene  capac idad  de  res i s t i r  la  

pena de  p r i s i ón  p rev i s ta  en  e l  a r t í cu l o  an te r i o r  y  de  cua t ro  mi l  a  

d i ez  mi l  d ías  de  mu l ta . ”   

       La  razón  de  l a  p ropuesta  es t r i ba  funda menta l men te ,  en  que  

ta mbién  puede ser  su je to  pas i vo  de l  de l i to  una  persona ma yor  

de  edad.   

 

T EXT O ACT UAL  T EXT O PROPUEST A 

1 .  En  e l  t ipo  actua l  e l  
suje to  pasi vo  es  me nor 
de  edad.  

1 .  En  e l  t ipo  que se  
propone e l  s uje to  
pasivo  es  ma yo r de  
edad.  

2 .  En  e l  t ipo  actua l  la  pe na  
es  de  s ie te  a  catorce  
años  de  pr is ión.  

2 .  En  e l  t ipo  que se  
propone  la  pe na 
aumenta rá  una mi tad  
más de  la  p re vis ta .  

3 .  En  e l  t ipo  actua l  la  
mul ta  es  de  dos mi l  a  
cuat ro  mi l  d ías .  

3 .  En  e l  t ipo  que se  
propone la  mul ta  se  
dupl ica  c ua ndo e l  
suje to  pasi vo  sea  me nor 
de  edad.  
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